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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 657 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

PAuLo roBErto JAcoBInA AYrEs para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial do Gabinete do Governador IV - dAs-5,  
da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política, a partir de 18 de 
maio de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 658 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

sImonE BAtIstA mArtIns para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial do Gabinete do Governador V - dAs-6, 
da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política, a partir de 18 de 
maio de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 662 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

ELLEn KEHrLE para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Assessor Especial IX - AE-9, da secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional do Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- rurALtIns.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL
secretário-chefe: TÉLIO LEÃO AYRES 

PORTARIA CCI NO 660 - EX, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

mAnoEL PErEIrA nEto de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial IX - AE-9, da secretaria da Administração, 
redistribuído para o Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rurALtIns, a partir de 17 de maio de 2016.

PORTARIA CCI NO 668 - RVG, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

r E V o G A r,

a partir de 18 de maio de 2016, a Portaria ccI no 4 - css, de 4 de janeiro 
de 2016, publicada na edição 4.535 do diário Oficial do Estado, na parte 
em que mantém a Assistente de serviços de saúde GIsELLE tAVArEs 
costA, matrícula 1114263-2, cedida à secretaria do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura.
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CASA MILITAR
secretário-chefe: RAIMUNDO BONFIM AZEVÊDO COÊLHO

PORTARIA GAF/CAMIL Nº 009, DE 20 DE ABRIL DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, da 
constituição do Estado do tocantins, em conformidade com o art. 67 da 
Lei 8.666, de 21.06.1993, e à Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, 
de 07.05.2008.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor cAP qoA rG 04.726/1 ÁtILA 
AZEVEdo GomEs JunIor, mat. 1122802, cPf: 260.902.951-91 para 
exercer o encargo de fiscal do contrato nº 001/2016, vinculado ao 
Processo nº 2015/09070/00076, firmado com a empresa BRASILCARD 
AdmInIstrAdorA dE cArtÕEs LtdA, inscrita no cnPJ sob o nº 
03.817.702/0001-50, cujo objeto é a prestação de serviços de Lavagem 
de veículos e reparos em pneus para atender a frota de veículos da 
casa militar.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos 
das cláusulas avençadas,

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Art. 3º dEsIGnAr o servidor suB tEn qPPm rG 01.762/2 
ÉLIton fArIAs AGuIAr, mat. 7041711, cPf: 587.708.011-34, como 
substituto, para acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos 
impedimentos e afastamentos legais do fiscal titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 010/2016/GAF/CAMIL, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA mILItAr do EstAdo do 
tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, 
da constituição do Estado, e considerando a necessidade de implantação 
do Processo Administrativo eletrônico - PAE.

rEsoLVE:

Art. 1º constituir comissão técnica Interna com equipe 
multidisciplinar composta por no mínimo 04 pessoas, sendo uma da área 
de TI, uma da área fim, uma do protocolo e uma da área administrativa, 
com o objetivo de auxiliar no projeto de implantação e adoção do Processo 
Administrativo Eletrônico na secretaria de Planejamento e orçamento do 
Estado do tocantins.

PORTARIA CCI NO 669 - EX, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

GIsELLE tAVArEs costA de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial IV - AE-4, da secretaria da Administração, 
redistribuído para a secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura, a partir de 18 de maio de 2016.

PORTARIA CCI NO 670 - CSS, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade 
do termo de cooperação técnica no 8, de 26 de junho de 2015, resolve

c E d E r

à defensoria Pública do Estado do tocantins a Assistente de serviços de 
saúde GIsELLE tAVArEs costA, matrícula 1114263-2, integrante do 
quadro de pessoal da secretaria da saúde, no período de 18 de maio a 
31 de dezembro de 2016, com ônus para o requisitante, inclusive quanto 
ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, 
parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

PORTARIA CCI NO 671 - EX, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

PAuLo roBErto JAcoBInA AYrEs de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de Assessor Especial do Gabinete do 
Governador V - dAs-6, da secretaria-Geral de Governo e Articulação 
Política, a partir de 18 de maio de 2016.

PORTARIA CCI NO 672 - EX, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

sImonE BAtIstA mArtIns de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial VII - AE-7, da secretaria da Administração, 
redistribuído para a Secretaria da Fazenda, a partir de 18 de maio de 2016.

APOSTILA CCI NO 48 - APT, DE 9 DE MAIO DE 2016.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

o Ato no 514 - dsG, de 12 de abril de 2016, publicado na edição 4.611 do 
Diário Oficial do Estado, a fim de declarar vigentes a partir de 18 de abril 
de 2016 os efeitos da designação de AntÔnIo cArLos sILVA cHAGAs.
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TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Declaro, para os devidos fins, que o Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Estado do tocantins adere à Ata de registro de Preços 
(Pregão para registro de Preços n° 004/2015) da secretaria Estadual 
de saúde, visando a prestação de serviço de manutenção de viaturas, 
em favor da empresa  Brasil card Administradora de cartões Ltda, no 
valor global de r$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), nos termos 
do Processo Administrativo nº 2016 09090 000043.

Palmas, 13 de maio de 2016.

DECISÃO Nº 023/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 319/2016
recorrente: drogaria Barros - cnPJ 10.954.619/00001
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EmEntA: Auto de Infração - recurso voluntário - alegações de 
demora na entrega da documentação por fato de terceiro - alegação não 
acolhida - transcurso do prazo previsto na Lei 1.787/07 - não demonstração 
do desacerto do auto de infração - recurso conhecido e improvido - Auto 
de Infração mantido.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo 
nº 023/2016/cA-cBmto, foi conhecido e improvido o recurso do(a) 
recorrente supracitado(a) mantendo o Auto de Infração nº 319/2016, no 
valor de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) nos termos supracitados por 
ser o valor legalmente previsto, ficando-o(a) desde a publicação desta 
decisão, nos termos do art. 32, §2º, II, da Lei 1.787/07, intimado(a) que 
poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis desta decisão 
cujo inteiro teor pode ser obtido junto à secretaria do contencioso 
Administrativo do corpo de Bombeiros militar do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

DECISÃO Nº 024/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 321/2016
recorrente: uni rithimus Academia LtdA - cnPJ 03.814.707/0004-97
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EmEntA: Auto de Infração - recurso voluntário - alegações 
de demora no recebimento dos extintores - alegação intempestiva - 
argumentos não acolhidos - não demonstração do desacerto do auto 
de infração - recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo 
nº 024/2016/cA-cBmto, foi conhecido e improvido o recurso do(a) 
recorrente supracitado(a) mantendo o Auto de Infração nº 321/2016, no 
valor de r$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais) nos termos supracitados 
por ser o valor legalmente previsto, ficando-o(a) desde a publicação 
desta decisão, nos termos do art. 32, §2º, II, da Lei 1.787/07, intimado(a) 
que poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis desta 
decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à secretaria do contencioso 
Administrativo do corpo de Bombeiros militar do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

Parágrafo único: os membros da comissão deverão ser 
preferencialmente servidores efetivos. quando não for possível, no mínimo 
50% dos membros deverão ser efetivos.

Art. 2º Definir as seguintes atribuições para a comissão:

I - Acompanhar a implantação e adoção do PAE no órgão;

II - Realizar ações de sensibilização quanto ao projeto para os 
servidores do órgão;

III - Definir fluxos de trabalho/regras de utilização do sistema 
dentro do órgão;

IV - Tratar problemas internos com relação à utilização do 
sistema, identificando possíveis falhas do sistema e encaminhando ao 
comitê Gestor;

V - Garantir que o sistema esteja sendo utilizado efetivamente 
dentro do órgão em todas as suas fases;

VI - Garantir que os documentos cadastrados no sistema sGd 
possuam arquivo digital;

VII - Mobilizar os servidores e remover impedimentos;

VIII - dar publicidade dentro do órgão para a implantação 
e adoção do PAE, divulgando a importância do projeto no âmbito do 
Governo Estadual bem como o impacto positivo que o mesmo causará 
nas suas atividades;

IX - Encaminhar ao comitê Gestor do Processo Administrativo 
Eletrônico - cGPAE dúvidas não solucionadas internamente.

Art. 3º dEsIGnAr os servidores listados a seguir, para, sob a 
presidência do(a) primeiro (a), comporem a comissão de que trata o art. 1º

1- Arione Glauber Pereira Guilherme, Gerente de Execução 
orçamentária, financeira e contábil - matrícula funcional nº 1053981/1;

2- Patrícia carvalho Araújo Guimarães, Gerente de Apoio 
Administrativo - mat. funcional nº 833876/1;

3- tatiana Pereira de cerqueira Lopes, secretária, mat. 
funcional nº 935806/2;

4- cipriano cardoso santos filho, Auxiliar da divisão de 
segurança - mat. funcional nº 55545/1;

5- dimittri santos cardoso, secretário Geral (dAI) - matrícula 
funcional 78788/2.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
comandante-Geral: DODSLEY YURI TENÓRIO VARGAS 

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Declaro, para os devidos fins, que o Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Estado do tocantins adere à Ata de registro de Preços n° 
047/2015 (Pregão para registro de Preços n° 029/2015) da Procuradoria-
Geral de Justiça do Esta do tocantins, publicada no d.o.E. de 25 de 
novembro de 2015, visando a contratação de serviço de hospedagem, em 
favor da empresa Victória Plaza Hotel, no valor global de R$ 30.500,00 
(trinta mil e quinhentos reais), nos termos do Processo Administrativo nº 
2016 09090 000039.

Palmas, 11 de maio de 2016.
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DECISÃO Nº 025/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 323/2016
recorrente: centro de formação de condutores objetivo LtdA - cnPJ 
07.859.138/0001-90
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EmEntA: Auto de Infração - recurso voluntário - alegações 
de força maior na demora de solicitar vistoria - que desconhecia a 
possibilidade de solicitar via telefone e ou email - alegação intempestiva 
- argumentos não acolhidos - não demonstração do desacerto do auto 
de infração - recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo 
nº 025/2016/cA-cBmto, foi conhecido e improvido o recurso do(a) 
recorrente supracitado(a) mantendo o Auto de Infração nº 323/2016, no 
valor de R$ 320,00 (trezentos e vinte) reais nos termos supracitados por 
ser o valor legalmente previsto, ficando-o(a) desde a publicação desta 
decisão, nos termos do art. 32, §2º, II, da Lei 1.787/07, intimado(a) que 
poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis desta decisão 
cujo inteiro teor pode ser obtido junto à secretaria do contencioso 
Administrativo do corpo de Bombeiros militar do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

DECISÃO Nº 026/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 320/2016
recorrente: m dos s ALVEs - mE, cnPJ 08.692.164/0002-10
representante: michelle dos santos Alves
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EmEntA: Auto de Infração - recurso voluntário - alegações de 
força maior na demora de apresentação do projeto - que desconhecia a 
possibilidade de apresentar croqui - alegação intempestiva - argumentos 
não acolhidos - não demonstração do desacerto do auto de infração - 
recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo 
nº 026/2016/cA-cBmto, foi conhecido e improvido o recurso do(a) 
recorrente supracitado(a) mantendo o Auto de Infração nº 320/2016, no 
valor de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) nos termos supracitados por 
ser o valor legalmente previsto, ficando-o(a) desde a publicação desta 
decisão, nos termos do art. 32, §2º, II, da Lei 1.787/07, intimado(a) que 
poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis desta decisão 
cujo inteiro teor pode ser obtido junto à secretaria do contencioso 
Administrativo do corpo de Bombeiros militar do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

DECISÃO Nº 027/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 008/2016
recorrente: união Brasileira de Educação e Ensino - uBEE, cnPJ 
17.200.684/0001-78
representante: michelle dos santos Alves
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EMENTA: Auto de Infração - recurso voluntário - realização 
de eventos sem aprovação do corpo de bombeiros e em local sem 
certificação de regularidade - alegação de que se encontra em andamento 
seu processo de regularização - argumentos não acolhidos que apenas 
atesta a irregularidade descrita no auto de infração - recurso conhecido 
e improvido - Auto de Infração mantido.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo 
nº 027/2016/cA-cBmto, foi conhecido e improvido o recurso do(a) 
recorrente supracitado(a) mantendo o Auto de Infração nº 008/2016, no 
valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) nos termos supracitados 
por ser o valor legalmente previsto, ficando-o(a) desde a publicação 
desta decisão, nos termos do art. 32, §2º, II, da Lei 1.787/07, intimado(a) 
que poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis desta 
decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à secretaria do contencioso 
Administrativo do corpo de Bombeiros militar do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

DECISÃO Nº 028/2016/CA-CBMTO

Autos de Infração nº 010/2016 e 022/2016
recorrente: capitão do mato chopp Brahma - cnPJ 22.811.732/0001-02
representante: Paulo teixeira reis Junior
recorrido: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins - cBmto

EMENTA: Auto de Infração - recurso voluntário - não fixação 
da certidão de conformidade em local visível e nem apresentação da 
mesma a fiscalização - multa por manter uso ou atividade sem a certidão 
- apresentação posterior - irrelevância para o cabimento da multa aplicada 
que se atém às irregularidades encontradas no momento da fiscalização - 
alegação fora do prazo recursal - multa mantida - preclusão reconhecida - 
nova autuação - penalidade em dobro - reincidência reconhecida - art. 31-E,  
§2º da Lei 1.787/07 - e infração - recurso parcialmente conhecido e nesta 
parte improvido - Auto de Infração mantidos.

EXtrAto dA dEcIsÃo: Pelos fundamentos da dEcIsÃo nº 
028/2016/cA-cBmto, foi reconhecida a preclusão no tocante ao Auto de 
022/2016, no valor de r$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais) e conhecido 
e improvido o recurso no tocante ao Auto de Infração nº 010/2016, no valor 
de R$ 1.280,00 (mil e duzentos e oitenta) reais em face da reincidência 
identificada nos termos supracitados por ser o valor legalmente previsto, 
ficando-o(a) desde a publicação desta decisão, nos termos do art. 32, §2º, 
II, da Lei 1.787/07, intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 
5 (cinco) dias úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à 
secretaria do contencioso Administrativo do corpo de Bombeiros militar 
do tocantins - cA-cBmto.

Publique-se. Intime-se. cumpra-se.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

JosÉ coELHo dE oLIVEIrA mAJ qoBm/E
Em substituição ao diretor de serviços técnicos

Julgador de 1ª Instância

POLÍCIA MILITAR
comandante-Geral: GLAUBER DE OLIVEIRA SANTOS 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2013

ProcEsso nº: 2013.0903.0071.
EsPÉcIE: terceiro termo Aditivo ao contrato nº 008/2013.
LocAdor: Angela maria da silva.
LocAtÁrIA: Polícia militar do Estado do tocantins.
OBJETO: O presente contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, 
a partir de 21 de maio de 2016, referente à locação de imóvel para o 
destacamento Pm em conceição do to, nos termos do §II do art. 57 da 
Lei n° 8.666/93, alterando assim, a cláusula décima primeira do termo 
de contrato nº 008/2013.
VALor: o valor do contrato passa para r$ 835,38 (oitocentos e trinta e 
cinco reais, e trinta e oito centavos) por mês, em razão da correção do valor 
do contrato com a aplicação do índice do IGP-m acumulado do período, 
alterando por sua vez a cláusula quinta do referido Termo.
dAtA/AssInAturA: 05/05/2016.
sIGnAtÁrIos: cEL qoPm Glauber de oliveira santos - comandante-
Geral da Pm/to e Angela maria da silva - Proprietária.
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 020/2014

ProcEsso nº: 2014.0903.0119.
EsPÉcIE: terceiro termo Aditivo ao contrato nº 020/2014.
contrAtAdA: claro s/A.
contrAtAntE: Polícia militar do Estado do tocantins.
OBJETO: PRORROGAR a vigência por mais 12 (doze) meses a contar 
de 28 de abril de 2016, e AdItIVAr o contrato em 25% (vinte e cinco 
por cento) em cima do valor atual mensal, que é de r$ 4.709,18 (quatro 
mil, setecentos e nove centavos e dezoito centavos), passando para R$ 
5.886,47 (cinco mil, oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e sete 
centavos) por mês, tendo em vista necessidade de aumentar a velocidade 
de conexão de 16 mbs para 34 mbs, com fulcro nos artigos 57, inciso II 
e 65, da Lei n° 8.666/93, alterando assim, as cláusulas sexta e sétima 
do contrato.
dAtA AssInAturA: 25/042016.
sIGnAtÁrIos: cel qoPm Glauber de oliveira santos - comandante-
Geral da Pmto, Jose Antonio r. dominices filho e Guilherme da Penha 
macedo Junior - Procuradores da empresa.

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
secretário-chefe: LUIZ ANTÔNIO DA ROCHA 

EXTRATO DO CONTRATO/TERMO ADITIVO

Processo nº: 2013/09040/00030
contrato nº: 19/2013
Aditivo nº: 3
contratante: controLAdorIA-GErAL do EstAdo
contratado: EXAtA coPIAdorA E AssIstÊncIA tÉcnIcA LtdA - mE 
objeto do contrato/Aditivo: ProrroGAÇÃo do PrAZo dE VIGÊncIA 
do contrAto nos tErmos do IncIso II do ArtIGo 57 
comBInAdo com o §1º do IncIso II do ArtIGo 65, dA LEI 8666/93.
Valor do contrato Anual estimado: r$ 74.400,00
Natureza da Despesa: 090404122111822520000/33.90.39
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 28/04/2016
Vigência: 31/05/2017
signatários: LuIZ AntonIo dA rocHA
sEcrEtÁrIo-cHEfE
rosAnA rIBEIro LoPEs
GErEntE comErcIAL

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
secretário: GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO 

PORTARIA Nº 426, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

consIdErAndo a edição do Ato Governamental nº 53 - EX, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289, de 05 de janeiro de 2015;

consIdErAndo que no ato da exoneração dos servidores em 
comissão, os servidores abaixo relacionados foram excepcionados por se 
encontrarem na fruição de licença para tratamento de saúde;

consIdErAndo, ainda, o término das licenças que ensejaram 
as excepcionalidades retromencionadas, resolve:

EXonErAr, os servidores abaixo relacionados, dos cargos em 
comissão que ocupam, a partir das datas especificadas:

ÓrGÃo nÚm. 
funcIonAL nomE cArGo A PArtIr 

dE

Agência tocantinense de regulação, 
Controle e Fiscalização dos Serviços 

Públicos do Estado do tocantins
212729/6 Pedro Lopes da 

silva
chefe de seção - 

cdE-II 01/04/2016

secretaria da saúde 423327/4 neurilene Gomes 
da Cruz

cargo de 
Assessoramento 

direto - cAd - fAs-5
17/01/2015

PORTARIA Nº 427, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

consIdErAndo a edição do Ato Governamental nº 53 - EX, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289, de 05 de janeiro de 2015;

consIdErAndo que no ato da exoneração dos servidores 
em comissão, a servidora abaixo relacionada foi excepcionada por se 
encontrar na fruição de licença maternidade;

consIdErAndo, ainda, o término da licença que ensejou a 
excepcionalidade retromencionada, resolve:

EXonErAr, a servidora abaixo relacionada, do cargo em 
comissão que ocupa, a partir da data especificada:

ÓrGÃo nÚm. 
funcIonAL nomE cArGo A PArtIr 

dE

secretaria da Infraestrutura, 
Habitação e serviços Públicos 77449/6

Joana Paula de 
sousa Lopes silva 

Cortez

chefe de setor 
Executivo - cdE-I 06/03/2016

PORTARIA Nº 428, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

dIsPEnsAr, a pedido

cArLos GonZAGA rodrIGuEs, número funcional 1112740/1, da 
função de comissionada de Administração - fcA-6, da secretaria da 
saúde, a partir de 18 de abril de 2016.

PORTARIA Nº 429, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

EXonErAr,

EdInALVA oLIVEIrA fErrEIrA rAmos, número funcional 11468270/1, 
cPf: 495.224.345-15, do cargo de diretor Administrativo de unidade 
Porte 2 - dAI-1, da secretaria da saúde, a partir de 1º de abril de 2016, 
atendendo à solicitação constante no ofÍcIo/nº 2665/2016 - sEsAu/
GABsEc, datado de 12 de abril de 2016.

JuscELIno GomEs dIVIno JÚnIor, número funcional 816301/5, 
cPf: 700.731.981-53, do cargo de Gerente de cotação de Preços e 
cadastro - dAI-1, da secretaria da saúde, a partir de 18 de abril de 2016, 
atendendo à solicitação constante no ofÍcIo/nº 2670/2016 - sEsAu/
GABsEc, datado de 13 de abril de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROGAÇÃO Nº 102, 
DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 18 
de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 098/2016/AdAPEc, que 
solicitou a prorrogação contratual dos servidores da Agência de defesa 
Agropecuária do Estado, resolve:

DECLARAR PRORROGADO, por 12 (doze) meses, os Termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:
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ordem nº funcional nome cPf A partir

01 586964/2 cArdoLInA souZA frAncA ArAuJo 477.116.711-72 17/05/2016

02 11499460/1 EdnALVA morAEs PErEIrA 019.194.471-80 21/04/2016

03 1115480/2 ELIAnE fErnAndEs rodrIGuEs 001.821.901-29 28/04/2016

04 1122770/3 GLAdYs rEGInA dA sILVA GuEdEs 005.779.581-94 26/04/2016

05 11502274/1 LAurEnIA tAVArEs dE sousA 035.945.271-07 03/05/2016

06 1170783/2 mArIA dAs GrAcAs dA sILVA nAscImEnto 045.274.161-03 27/04/2016

07 1119184/2 mArIA dELmA PErEIrA dA costA 004.087.281-59 25/04/2016

08 1017250/5 mArIA do cArmo mArtIns dE souZA fErrEIrA 899.613.901-72 26/04/2016

09 1199560/2 mArIA do EsPIrIto sAnto mArIAno cordEIro 660.831.921-53 24/04/2016

10 1218808/2 mArIA do socorro BrIto sILVA 847.810.411-91 25/04/2016

11 1186310/2 mArIA GIVAnEtE dA sILVA ArAuJo 433.834.081-91 26/04/2016

12 342789/5 mArIA IrIsmAr dA sILVA montEIro 272.105.453-87 25/04/2016

13 671116/4 VALdEtE ALVEs dE LImA 558.031.723-91 26/04/2016

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, em 
Palmas, aos 16 de maio de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROGAÇÃO Nº 103, 
DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 
18 de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 409/2016/sEcAd, 
que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da secretaria da 
Administração, resolve:

DECLARAR PRORROGADO, por 12 (doze) meses, os Termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº 
funcional nome cPf A partir

01 1151991/4 ELdon mILLEr frEIrE BArBosA cArVALHo 022.578.271-55 13/03/2016

02 1021257/8 rIVAnIA nAscImEnto mArAnHAo 904.955.601-97 18/04/2016

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, em 
Palmas, aos 16 de maio de 2016.

ATO DECLARATÓRIO DE PRORROGAÇÃO Nº 104, 
DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado, tendo-se atendido o disposto no art. 2º, §3º, da Lei nº 1.978, de 
18 de novembro de 2008, e considerando o ofício nº 052/2016/sEsAu, 
que solicitou a prorrogação contratual dos servidores da secretaria da 
saúde, resolve:

DECLARAR PRORROGADO, por 12 (doze) meses, os Termos 
de compromisso de serviço Público de caráter temporário, a partir das 
datas especificadas, dos profissionais a seguir relacionados:

ordem nº 
funcional nome cPf A partir

01 11460598/1 Bruno frEIrE dE oLIVEIrA cABrAL dE souZA 763.656.462-91 01/02/2016
02 703415/2 cArLos JAnsEn motA sousA 587.415.692-53 25/03/2016
03 11483709/1 fErnAndo rodrIGuEs rEIs 034.726.061-69 24/03/2016
04 11494190/1 GustAVo BArBosA fErnAndEs dE souZA 510.228.342-15 10/03/2016
05 11483822/1 JoAo PAuLo sAntos tEnorIo 861.393.472-20 08/03/2016
06 272817/6 JosE AuGusto VIEIrA tAVArEs 204.976.952-00 01/02/2016

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, em 
Palmas, aos 16 de maio de 2016.

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
secretário: ROGÉRIO DA SILVA SOUZA  

PORTARIA SECOM Nº 021, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA comunIcAÇÃo socIAL, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, consoante 
o disposto no Ato n° 11, publicado dia 02 de janeiro de 2015, no doE 
n° 4.288, da constituição do Estado, e considerando a necessidade de 
implantação do Processo Administrativo eletrônico - PAE.

rEsoLVE:

Art. 1º constituir comissão técnica Interna com equipe 
multidisciplinar composta por no mínimo 04 pessoas, sendo uma da área 
de TI, uma da área fim, uma do protocolo e uma da área administrativa, 
com o objetivo de auxiliar no projeto de implantação e adoção do Processo 
Administrativo Eletrônico na secretaria da comunicação social do Estado 
do tocantins.

Parágrafo único: os membros da comissão deverão ser 
preferencialmente servidores efetivos. quando não for possível, no mínimo 
50% dos membros deverão ser efetivos.

Art. 2º Definir as seguintes atribuições para a comissão:

I - Acompanhar a implantação e adoção do PAE no órgão;

II - Realizar ações de sensibilização quanto ao projeto para os 
servidores do órgão;

III - Definir fluxos de trabalho/regras de utilização do sistema 
dentro do órgão;

IV - Tratar problemas internos com relação à utilização do 
sistema, identificando possíveis falhas do sistema e encaminhando ao 
comitê Gestor;

V - Garantir que o sistema esteja sendo utilizado efetivamente 
dentro do órgão em todas as suas fases;

VI - Garantir que os documentos cadastrados no sistema sGd 
possuam arquivo digital;

VII - Mobilizar os servidores e remover impedimentos;

VIII - dar publicidade dentro do órgão para a implantação 
e adoção do PAE, divulgando a importância do projeto no âmbito do 
Governo Estadual bem como o impacto positivo que o mesmo causará 
nas suas atividades;

IX - Encaminhar ao comitê Gestor do Processo Administrativo 
Eletrônico - cGPAE dúvidas não solucionadas internamente.

Art. 3º dEsIGnAr os servidores listados a seguir, para, sob a 
presidência do(a) primeiro(a), comporem a comissão de que trata o art. 1º

thiago de castro formiga Júnior, Assessor de Planejamento - 
matrícula funcional nº 804670-2;

Ana Karina silva, Administrador - mat. funcional nº 11169028-1;

regislene de melo Lima, Assistente Administrativo, mat. 
funcional nº 1022644-1;

Cláudio da Silva Souza, Gerente de Apoio Administrativo - Mat. 
funcional nº 958776-1;

Elayne de Brito soares monteiro, Assistente Administrativo - 
matrícula funcional 661202-1.

mônica costa santos, secretário-Geral - matrícula funcional 
11458372-1.

rodrigo martins, Analista em tecnologia da Informação - 
matrícula funcional 971999-2.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA
secretária: GLEIDY BRAGA RIBEIRO 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 29/2014

ProcEsso: 2014/1701/000203
contrAto: 29/2014
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: clip construção e Locação de Imóveis Próprios LtdA mE
OBJETO: O presente termo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência 
do contrato n° 029/2014 nos termos do inc. II do art. 57 da Lei n°. 8.666/93
fIrmAdo Em: 11/04/2016
VIGÊncIA: fica alterada a “cláusula décima terceira - da Vigência” do 
contrato n° 29/2014, prorrogando-se a vigência a partir de 11 de abril de 
2016 e findando-se em 11 de abril de 2017
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 14.422.1164.4104.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0240666666
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e Antônio Augusto 
constantin, pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 42/2016

ProcEsso: 2015/17010/000613
contrAto: 42/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Papelaria Abra comércio, Informática e distribuidora 
Eireli.
oBJEto: Este contrato tem por objeto a aquisição de envelopes e 
etiquetas para atender as necessidades do Procon-to.
modALIdAdE: Pregão Eletrônico.
VALor EstImAdo: r$ 5.044,80 (cinco mil quarenta e quatro reais e 
oitenta centavos).
fIrmAdo Em: 11/05/2016
VIGÊncIA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 18370.14.422.1164.4104
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE: 0240666666
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e telma Pereira 
da silva, pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 43/2016

ProcEsso: 2016/17010/000573
contrAto: 43/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: marajó Empreendimentos LtdA-mE
oBJEto: constitui objeto do contrato a locação do imóvel urbano 
localizado à 704 Sul (ARSE 71), Alameda 20, QI 24, Lote 22, Plano Diretor 
sul, Palmas-to, cEP: 77.022-352, para abrigar a sede do núcleo de 
Atenção aos dependentes químicos e a central de monitoramento das 
Tornozeleiras Eletrônicas do Sistema Prisional.
modALIdAdE: dispensa de Licitação.
VALor mEnsAL EstImAdo: r$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).
fIrmAdo Em: 12/05/2016
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 17010.14.421.1153.2008.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 0100888888
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e marilson moreira 
farinha, pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 44/2016

ProcEsso: 2015/17010/000613
contrAto: 44/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: cKs comércio de materiais de Escritório LtdA- EPP.
oBJEto: Este contrato tem por objeto a aquisição de envelopes e 
etiquetas para atender as necessidades do Procon-to.
modALIdAdE: Pregão Eletrônico.
VALor EstImAdo: r$ 1.049,20 (Hum mil e quarenta e nove reais e 
vinte centavos).
fIrmAdo Em: 11/05/2016
VIGÊncIA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 18370.14.422.1164.4104
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE: 0240666666
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e celso saito, 
pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 45/2016

ProcEsso: 2016/17010/000745
contrAto: 45/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Érica tatiane sousa mourão Barros
oBJEto: constitui objeto do contato a locação de um imóvel urbano 
localizado à Rua 03, quadra 12, Lote 15, Bairro Jardim Aureny II, Palmas-TO,  
para abrigar a sede da unidade de regime semiaberto feminino de 
Palmas - ursA.
modALIdAdE: dispensa de Licitação.
VALor mEnsAL EstImAdo: r$ 3.000 (três mil reais).
fIrmAdo Em: 09/05/2016
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 17010.14.422.1160.2023.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE: 0100666666
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e Érica tatiane 
sousa mourão Barros, pelo contratado.

EXTRATO DO 3°TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 46/2013

ProcEsso: 2013/17010/000947
contrAto: 46/2013
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
CONTRATADO: Hélio de Souza
OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do contrato n° 046/2013 nos termos do inc. II do art. 57 da 
Lei n°. 8.666/93
fIrmAdo Em: 06/05/2016
VIGÊncIA: fica alterada a “clausula décima terceira - da Vigência” do 
contrato n°046/2013, prorrogando-se a vigência a partir de 17 de julho 
de 2016 e findando-se em 17 de julho de 2017.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 14.422.1160.2023.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.36
fontE: 0100666666
SIGNATÁRIOS: Gleidy Braga Ribeiro pela contratante e Hélio de Souza, 
pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 53/2016

ProcEsso: 2015/17010/000623
contrAto: 53/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Agência tocantinense de saneamento do Estado do 
tocantins - Ats.
oBJEto: Este contrato tem por objeto a prestação de serviço de 
fornecimento de agua potável, coleta e tratamento de esgoto, destinado 
a atender as necessidades das unidades administrativas vinculadas a 
secretaria de cidadania e Justiça.
modALIdAdE: Inexigibilidade de Licitação.
VALOR ANUAL ESTIMADO: R$ 201.600,00 (Duzentos e um mil e 
seiscentos reais).
fIrmAdo Em: 11/05/2016
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da 03 
de agosto de 2016, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, 
inciso II, da Lei 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 17010.14.122.1113.2190
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 0100666998
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e Éder martins 
fernandes, pelo contratado.

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 02/2016

ProcEsso: 2016/17010/000767
tErmo dE conVÊnIoI: 02/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Associação cristã Jovem de Valor. 
oBJEto: o presente convênio tem por objeto a aquisição de material de 
consumo para realização do projeto “Todos pela Vida” visando a execução 
de ações de tratamento de dependentes químicos em situação de convívio 
familiar e social e capacitação para pais e professores do centro de 
Ensino médio José Alves de Assis-cEm, nas áreas de prevenção primária, 
secundária e terciária, no município de Paraíso do tocantins-to.
VALor EstImAdo: r$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
fIrmAdo Em: 16/05/2016
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do convenio será a partir da data de 
assinatura até o término do exercício financeiro, contados a partir da data 
de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins e 
da liberação dos recursos.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 18910.14.422.1160.4007
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.50.41
fontE: 0104201607
sIGnAtÁrIos: Gleidy Braga ribeiro pela contratante e Leojanes neiva 
dos santos, pelo contratado.
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PROCON

EDITAL DE RETIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL DE MULTA 
ADMINISTRATIVA

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, no 
uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º do dec. nº 
2181/97, determina a rEtIfIcAÇÃo dA notIfIcAÇÃo dE coBrAnÇA 
AmIGÁVEL dE muLtA AdmInIstrAtIVA de nº 004/2016, publicada na 
edição do Diário Oficial Nº 4.559, de 15 de fevereiro de 2016, onde se lê: 
item 62: 0213-026.883-5, cLAro s.A, 40.432.544/0001-47, 10.638,94, 
Leia-se, item 62: 0213-026.883-5, cLAro s.A, 40.432.544/0001-47, 
10.639,94, ficando ratificados os demais termos do edital.

Palmas/to, 16 de maio de 2016.

nELIto VIEIrA cAVALcAntE
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

f.A. nº 0309-041.397-6
rEcLAmAntE: dEArLEY KuHn
rEcLAmAdA: BAnco dA AmAZÔnIA s/A

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: BAnco dA AmAZÔnIA s/A, inscrita no cnPJ sob o 
nº 04.902.979/0126-65, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
1.486 de 21/09/2011, arbitrada em R$ 357.501,84 (trezentos e cinquenta 
e sete reais e oitenta e quatro centavos),  sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado. caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do fundo Estadual de defesa do consumidor - 
Procon - através do documento de Arrecadação de receitas Estaduais 
- dArE - obtido via Internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código 
de receita de nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na QDR 104 Sul, Rua SE 09, Lt. 36, CEP: 77.100.070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 15 de outubro de 2015.

fA nº: 0214-042.450-5
rEcLAmAntE: sAnnAtIEL PErEIrA coÊLHo
rEcLAmAdA: souZA E mEnEZEs LtdA/EsPEcÍfIco VEstIBuLArEs

superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por 
EdItAL da empresa: souZA E mEnEZEs LtdA/EsPEcÍfIco 
VEstIBuLArEs, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ 
sob o nº 10.689.657/0001-61, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de 
pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento de nº 
3.001 datado de 28/10/2015, arbitrada em r$ 1.702,38 (um mil, setecentos 
e dois reais e trinta e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado. caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do fundo Estadual de defesa do consumidor - 
Procon - através do documento de Arrecadação de receitas Estaduais 
- dArE - obtido via Internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código 
de receita de nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na QDR 104 Sul, Rua SE 09, Lt. 36, CEP: 77.100.070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 29 de abril de 2016.

EDITAIS DE RETIFICAÇÃO

fA nº: 0212-029.086-2
rEcLAmAntE: A coLEtIVIdAdE
rEcLAmAdA:  suPErmErcAdo mInE Iro LtdA -  mE 
(suPErmErcAdo EconÔmIco)

A superintendência de Pró direitos e deveres nas relações de 
consumo - Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 42, §2º do dec. nº 2181/97, determina a rEtIfIcAÇÃo dA 
notIfIcAÇÃo Por EdItAL, publicada na edição do do nº 4.029, de 
19 de dezembro de 2013, fls. 13, onde se lê: “mantendo o valor em R$ 
3.000,00 (três mil reais)”  “leia-se: “mantendo o valor em r$ 2.000,00 (dois 
mil reais)”, ficando ratificado os demais termos do edital.

Palmas/to, 29 de abril de 2016.

fA nº: 0212-029.086-2
rEcLAmAntE: A coLEtIVIdAdE
rEcLAmAdA:  suPErmErcAdo mInE Iro LtdA -  mE 
(suPErmErcAdo EconÔmIco)

A superintendência de Pró direitos e deveres nas relações de 
consumo - Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 42, §2º do dec. nº 2181/97, determina a rEtIfIcAÇÃo dA 
notIfIcAÇÃo Por EdItAL, publicada na edição do do nº 4.120, de 
06 de maio de 2014, fls. 30, onde se lê: “arbitrada em R$ 3.000,00 (três 
mil reais)”  “leia-se: “arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais)”, ficando 
ratificado os demais termos do edital.

Palmas/to, 29 de abril de 2016.

núbia  dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2065/2016

Proc. Adm. 0215.021.479-6 (A.I. 9.227)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: A.r.B. dE ABrEu m.E.

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 244/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6°, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 244/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ r$ 3.110,00 (três 
mil, cento e dez reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.
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o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2076/2016

Proc. Adm. 0215.024.612-4 (A.I. 9.370)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: costA E LuZ LtdA m.E. 

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 257/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos nos artigos 4º, caput, 31, caput, da 
Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, I, do Decreto 
nº 2.181/97, bem como a alínea a, “1”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 257/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 4.720,00 (quatro 
mil, setecentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 3.146,67 (três mil, cento e quarenta 
e seis reais e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2073/2016

Proc. Adm. 0215.022.914-1 (A.I. 9.374)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: BAnco do BrAsIL 

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 252/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, art. 14 e 22 do código de 
defesa do consumidor e do artigo 12 do decreto federal nº 2.181/1997, 
bem como a alínea “a”, “6”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu 
anexo I, além da Lei nº 2.078/2013 do município de Porto nacional - to.

Acolho o Parecer técnico nº 252/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 35.400,00 (trinta 
e cinco mil e quatrocentos reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 70.800,00 (setenta mil e oitocentos 
reais).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2072/2016

Proc. Adm. 0215.021.445-8 (A.I.9.270)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: comErcIAL sILVA E souZA m.E.

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 251/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 251/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.
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o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em Diário Oficial do Estado deste julgamento, 
nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2071/2016

Proc. Adm. 0215.021.780-2 (A.I. 4.252)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: r. P. JotA com. VArEJIstA dE Prod. ALImEntÍcIos 
LtdA
AdVoGAdo: ZAIrA dA sILVA BArros fErrEIrA - oAB/to 5.686-B

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 250/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6°, da 
Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto 
nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 250/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ r$ 3.110,00 (três 
mil, cento e dez reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito nos 
autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida Ativa 
do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em Diário Oficial do Estado deste julgamento, 
nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2075/2016

Proc. Adm. 0215.023.567-8 (A.I. 9.378)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: BAnco do BrAsIL 

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 256/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos  artigos 4º, art. 14 e 22 do código de 
defesa do consumidor e do artigo 12 do decreto federal nº 2.181/1997, 
bem como a alínea “a”, “6”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu 
anexo I, além da Lei nº 2.078/2013 do município de Porto nacional - to.

Acolho o Parecer técnico nº 256/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 35.400,00 (trinta 
e cinco mil e quatrocentos reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de r$ 70.800,00 (setenta mil e oitocentos 
reais).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2074/2016

Proc. Adm. 0216.015.924-6 (A.I.5.355)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: Auto Posto cIrILo EIrELI m.E.

AdVoGAdo: PEtErson LImA fErrEIrA - oAB/to 5.485

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 255/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 255/2016 
integralmente.
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dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2070/2016

Proc. Adm. 0215.018.529-0 (A.I. 4.645)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: EVA m. dE sousA rEIs

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 249/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6°, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 249/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ r$ 3.110,00 (três 
mil, cento e dez reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2069/2016

Proc. Adm. 0215.018.540-0 (A.I.4.648)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: VIVIAn crIstInA tArVEnAro dE sousA m.E.

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 248/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 248/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 28 de abril de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2068/2016

Proc. Adm. 0215.024.844-1
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: LoJAs AmAErIcAnAs s.A. 
AdVoGAdo: nAIrA rIBEIro BorGEs - oAB/to 6.270-A

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 247/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
não descumpriu nenhuma das normas vigentes.

Acolho o Parecer técnico nº 247/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

dEIXAr dE APLIcAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2067/2016

Proc. Adm. 0215.023.026-9 (A.I.9.368)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: HIrAn mAdurEIrA rIBEIro m.E.

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 246/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.
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Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 246/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 28 de abril de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2066/2016

Proc. Adm. 0215.021.751-5 (A.I. 4.251)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: LuZ LuZ E VErAs LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 245/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6°, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 245/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ r$ 3.110,00 (três 
mil, cento e dez reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2064/2016

Proc. Adm. 0215.028.480-0 (A.I.9.392)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: tEIXEIrA E sAntos LtdA

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 243/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 243/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2063/2016

Proc. Adm. 0215.027.713-6 (A.I.9.274)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: GLEnIA dE ALmEIdA sILVA

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 242/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 242/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso
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TERMO DE JULGAMENTO Nº 2062/2016

Proc. Adm. 0215.022.909-0 (A.I. 9.318)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: m. P. comÉrcIo dE cAÇA E PEscA EIrELI m.E.

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 241/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6°, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 241/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 3.110,00 (três mil, 
cento e dez reais) levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 
37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença das agravantes 
e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor 
de r$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 11 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2061/2016

Proc. Adm. 0215.024.981-7 (A.I.9.409)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: cArdoso E BonfIm LtdA

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico nº 240/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico nº 240/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e ImPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

fica advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto 
no artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da Portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 2060/2016

Proc. Adm. 0215.023.441-2 (A.I. 5.485)
consumIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: BAnco do BrAsIL

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 239/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, art. 14 e 22 do código de defesa do 
consumidor e do artigo 12 do decreto federal nº 2.181/1997, bem como 
a alínea “a”, “6”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico nº 239/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLGAr procedente o processo administrativo.

ImPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I do cdc 
levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor senão vejamos:

fIXAr muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 35.400,00 (trinta 
e cinco mil e quatrocentos reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 70.800,00 (setenta mil e oitocentos 
reais).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consumIdor - Procon, 
através da DARE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

No mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 12 de maio de 2016.

núbia dias Gomes Batista
Gerente Jurídico e do contencioso
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA
secretário: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA

PORTARIA GABSEC/SEDEN Nº 29, DE 02 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr Portaria nº 29, de 29 de abril de 2016, 
publicada na edição nº 4.613, de 04 de maio de 2016.

Art. 2º nomear comissão de sindicância Administrativa, sob 
a presidência do primeiro, para apurar responsabilidade de eventuais 
processos no exercício de 2016, desta Pasta.

Edileuza Ribeiro Guimarães, matrícula nº 641288-2
Ana Paula da silva moura, matrícula nº 71423-4
marcos roberto moura de sousa, nº 11230550-1

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GABSEC/N° 55, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor Estevão ferreira resende, matrícula 
nº 1253085-4, para Fiscalizar a execução dos termos de convênios/
colaboração referente a Emendas Parlamentares em eventos no município 
de mateiros - to, processos nº 2016/19010/00120 e 2016/19019/00150 
no período de 14 e 15 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

PORTARIA GABSEC/Nº 56, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º Designar a servidora Cláudia Régio Amazonas, matrícula 
nº 324611-2, para Fiscalizar a execução dos termos de convênios/
colaboração referente a Emendas Parlamentares em eventos no município 
de rio sono - to, processos nº 2016/19010/00293 e 2016/19010/323 no 
período de 14 e 15 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

PORTARIA GABSEC/Nº 58, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar a servidora núbia martins dos santos furtado, 
matrícula nº 11465050-1, para Fiscalizar a execução do termo de 
convênios/colaboração referente a Emendas Parlamentares em evento 
no município de natividade - to, processo 2016/19010/00129, no período 
de 14 e 15 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

PORTARIA GABSEC/Nº 59, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor Gustavo Henrique rodrigues de 
Carvalho e Silva, matrícula nº 11184353-1, para Fiscalizar a execução dos 
termos de convênios/colaboração referente a Emendas Parlamentares em 
eventos no município de Itapiratins - to, processo nº 2016/19010/00143 
e 2016/19010/00197, no período de 14 a 15 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

PORTARIA GABSEC/Nº 61, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º designar o servidor d’onis ferreira de Lima, matrícula 
nº 1257145-4, para Fiscalizar a execução dos termos de convênios/
colaboração referente a Emendas Parlamentares em eventos no município 
de colméia - to, dos processos nº 2016/19010/00311, 2016/19010/00246 
e 2016/19010/482 no período de 14 e 15 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

PORTARIA GABSEC/Nº 62, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

dEsIGnAr a servidora Àurea Pinheiro da fonseca Veras, 
matricula 586411-2, cargo de Gerente de Apoio, para sem prejuízo de suas 
funções, e sem remuneração, substituir o servidor Eremilson ferreira Leite, 
matrícula 11459573-1, cargo de diretor de desenvolvimento Econômico, 
em razão da fruição de férias no período de 16 a 25 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 224/2015
PROCESSO: 2015/71010/000535

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado JÚnIor 
EVAnGELIstA, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a 
data de 21 de julho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000535
convênio nº: 224/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Associação flor de Lins do tocantins
cnPJ: 11.771.610/0001-05
Objeto: A realização de apoio às festividades de Réveillon no município 
de Angico-to, no período de 31/12/2015 a 01/01/2016.
Valor concedido: r$ 70.000,00 (setenta mil reais)
Valor da Contrapartida: R$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 70.000,00 (setenta mil reais)
Natureza da Despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
Data da Assinatura: 21 de dezembro de 2015
Vigência: 21 de julho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
mArIA dos rEIs mArquEs dA sILVA cArdoso
diretora do Instituto

Palmas - to, 12 de fevereiro de 2016.
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TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 200/2015
PROCESSO: 2015/71010/000493

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado mAuro 
cArLEssE, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data 
de 17 de julho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000493
convênio nº: 200/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Instituto Gestão, meio Ambiente e sociedade - GEmAs
cnPJ: 10.275.967/0001-30
objeto: Apoiar a 1ª Amostra de cultura Indígena e natalina no município 
de formoso do Araguaia.
Valor concedido: r$ 140.000,00 (cento e quarenta oito mil reais)
Valor da Contrapartida: R$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 140.000,00 (cento e quarenta oito mil reais)
Natureza da Despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
Data da Assinatura: 08 de dezembro de 2015
Vigência: 17 de julho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
soLAnGE PErEIrA dE JEsus
Presidente do Instituto

Palmas - to, 12 de fevereiro de 2016.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 159/2015
PROCESSO: 2015/71010/000395

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e, ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar da deputada AmÁLIA 
sAntAnA, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data 
de 03 de junho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000395
convênio nº: 159/2015
Aditivo nº 02
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Instituto nacional de Planejamento Educacional e consultoria 
social
cnPJ: 14.217.474/0001-02
objeto: Implementação do sistema de cultura.
Valor concedido: r$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)
Valor da Contrapartida: R$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)
Natureza da Despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura: 19 de outubro de 2015
Vigência: 03 de junho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
HELIo mArcIo LIno BorGEs
Presidente do Instituto

Palmas - to, 04 de abril de 2016.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 253/2015
PROCESSO: 2015/71010/000502

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/mP 
nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda considerando o atraso na 
liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado rIcArdo 
AYrEs, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data de 
19 de maio de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000502
convênio nº: 253/2015
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Instituto soma Palmas
cnPJ: 38.136.784/0001-52
Objeto: O Presente termo tem por objeto a prorrogação de oficio da 
vigência do convênio n° 253/2015, com término em 02/04/2016, para 
o dia 19 de maio de 2016, em decorrência do atraso da liberação de 
recurso financeiro previsto para dezembro do ano de 2015, conforme 
cronograma detalhado constante do plano de trabalho incluso no Processo 
n° 2015/71010/000502.
Valor Concedido: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais)
Natureza da Despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
Data da Assinatura: 30 de dezembro de 2015
Vigência: 19 de maio de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
KArLA PoLIAnnE dA sILVA
Presidente do Instituto

Palmas - to, 1º de abril de 2016.

frEdErIco oLIVEIrA
subsecretário

1º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 135/2015
PROCESSO: 2015.71010.000066

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/mP 
nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda considerando o atraso na 
liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado VILmAr dE 
oLIVEIrA, resolve prorrogar de ofício, até a data de 01 de abril de 2016, 
a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000066
convênio nº: 135/2015
Aditivo nº segundo
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Parceiro: município de tupiratins
cnPJ: 37.420.692/0001-37
Objeto: A realização da contratação de shows musicais para a temporada 
de praia 2015 em tupiratins.
Valor concedido: r$ 120.000,00
Natureza da Despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura do termo de colaboração: 03 de julho de 2015
Vigência: 01 de julho 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo - secretário
WILson dA costA VELoso - Presidente

Palmas, 01 de janeiro de 2016.

mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES
secretário: ADÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA 

PORTARIA-SEDUC Nº 790, DE 15 DE ABRIL DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando que a sede da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes do tocantins, busca construir a melhoria do ensino da Língua 
Inglesa nas unidades Escolares Públicas do Estado do tocantins, por 
meio de oficinas de formação de professores, promovendo reflexões de 
abordagens, estratégias e métodos de ensino inovadores.

considerando a necessidade de contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de hospedagem, incluindo a 
alimentação para estadia da professora especialista mIcHELE Gordon, 
que ministrará o curso: Proficiência de Língua Inglesa para Professores - 
The Professional Development Traininning Course for English Teachers, 
que acontecerá na diretoria regional de Educação de Palmas, em 
conformidade com as especificações constantes no termo de referência.
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considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal n° 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II  
da Lei Federal nº 8.666/1993. Tal contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de hospedagem, incluída a alimentação para 
estadia da Professora Especialista mIcHELE Gordon, que ministrará o 
curso: Proficiência de Língua Inglesa para Professores - The Profissional 
Development Trainning Course For English Teachers, que acontecerá na 
diretoria regional de Educação de Palmas, em conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência.

Na seguinte dotação orçamentária: Classificação Orçamentária - 
27.010.12.368.1156.2062, Natureza de Despesa - 3.3.90.39, Fonte - 0214 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/006289.

nomE cnPJ VALor totAL

turInn PALAcE HotEL LtdA-EPP 37.319.589/0001-03 7.936,80

PORTARIA-SEDUC Nº 830, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando que a sede da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes do Estado do tocantins, visando atender despesas 
com aquisição da licença, de uso do software sIoJE- sistema de Inscrição 
Online dos Jogos Escolares destinados a realização do XXVI jogos 
Estudantis do tocantins-JEts e III Jogos Estudantis Paradesportivos do 
tocantins- PArAJEts.

considerando a importância da aquisição da licença de uso do 
software sIoJE-sistema de Inscrição online dos Jogos Escolares nas 
etapas regionais e Estaduais, em todas as categorias e modalidades 
do XXVI Jogos Estudantis do tocantins - JEts e III Jogos Estudantis 
Paradesportivos do tocantins - PArAJEts de 2016. 

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal n° 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II  
da Lei federal nº 8.666/1993, visando à aquisição da licença de uso 
do software sIoJE- sistema de Inscrição online dos Jogos Escolares 
para a realização dos JETS 2016, destinado a atender a participação 
dos alunos do ensino fundamental e médio da rede pública e privada de 
ensino, na seguinte dotação orçamentária: Classificação Orçamentária - 
27.010.12.368.1156.2157, Natureza de Despesa - 3.3.90.39, Fonte - 101 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/001401.

nomE cnPJ VALor totAL

PEtrus PAssos ALBuquErquE 22.931.438/0001-26 r$ 6.999,00

totAL r$ 6.999,00

PORTARIA-SEDUC Nº 1051, DE 02 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando que a sede da secretaria de Estado da Educação, 
Juventude e Esportes do tocantins visando atender despesas com 
aquisição de Gás Liquefeito (Petróleo-GLP-modelo P-13) para atender 
às necessidades desta Pasta.

considerando a importância da aquisição de Gás Liquefeito para 
atender as necessidades desta secretaria da Educação, Juventude e 
Esportes, Anexos e Almoxarifado Central e em eventos a serem realizados.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal n° 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II  
da Lei federal nº 8.666/1993, visando à contratação de empresa 
especializada na aquisição de gás liquefeito para uso desta Secretaria, 
buscando executar os trabalhos, na seguinte dotação orçamentária: 
Classificação Orçamentária - 27.010.12.122.1108.2209, Natureza de 
despesa - 3.3.90.30, fonte - 0101 nos termos do Processo Administrativo 
nº 2016/27000/002844

nomE cnPJ VALor totAL

H c comErcIAL LtdA-EPP 04.197.264/0001-38 r$ 7.199,10

PORTARIA-SEDUC Nº 1156, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 068/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º crEdEncIAr, a Escola municipal Arco Iris, situada no 
Assentamento Vargem dourada, município de Abreulândia, para ofertar 
o Ensino Fundamental, anos iniciais e finais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1157, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 076/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais e da 
Educação de Jovens e Adultos - EJA 2º segmento, da Escola Estadual 
Ana maria de Jesus, situada na Avenida Ana maria de Jesus nº 1020, 
Setor Lagoa Azul, em Alvorada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1158, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 074/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de três anos, o reconhecimento 
do Ensino fundamental, anos iniciais e do Ensino médio, curso médio 
Básico, do colégio de Aplicação, situado na rua G, quadra 42, setor 
couto magalhães, no município de Araguaína.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1159, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 072/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental, anos finais, ofertado no Colégio 
Estadual nossa senhora Aparecida, situado na rua córrego Pitomba, s/
nº, centro, em sandolândia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.
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PORTARIA-SEDUC Nº 1160, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 069/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
reconhecimento do Ensino fundamental, anos finais, ofertado na 
Escola Estadual retiro, situada na Avenida Principal, s/nº, centro, são 
salvador do tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1161, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 077/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos,o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental, anos finais e do Ensino Médio, 
curso médio Básico ofertado no colégio Estadual Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, situado na Avenida Tocantins s/nº, Centro, em Luzinópolis.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016

PORTARIA-SEDUC Nº 1162, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 075/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental anos finais e Ensino Médio 
Básico, do colégio Estadual Guilherme dourado, situado na rua 
Adeuvaldo de moraes, nº 284 - centro, município de Araguaína.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1163, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado; consoante o disposto na 
resolução cEE-to nº 172/2013 e tendo em vista o Parecer nº 073/2016, 
exarado no Processo nº 2015/27000/003494; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental, anos finais e Educação de 
Jovens e Adultos - EJA 2º segmento, ofertados na Escola Estadual Pio 
XII, situada na Avenida nossa senhora de fátima, nº 1.418, centro, em 
tocantinópolis.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de novembro de 2015.

PORTARIA-SEDUC Nº 1164, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 078/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de quatro anos, o 
reconhecimento do Ensino fundamental, anos iniciais, ofertado na Escola 
Municipal Vereador Osmar Francisco Gonzaga, situado na Rua Isaac 
Barbosa, s/nº, centro, no Povoado Brasilene, município de Bandeirantes 
do tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2015.

PORTARIA-SEDUC Nº 1165, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 079/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos, o 
reconhecimento do Ensino fundamental, anos iniciais, ofertado na 
Escola Paroquial nossa senhora Aparecida, situado na rua raul do 
Espírito santo, nº 2.222, centro, em colinas dos tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1166, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante a 
resolução cEE-to nº 115/2013, com base nos Pareceres do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 070/2016 e 071/2016 de 23 de 
fevereiro de 2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de cinco anos o 
Reconhecimento Ensino Fundamental, anos finais e do Ensino Médio, 
curso médio Básico, ofertados no colégio Estadual olavo Bilac, situado 
na rua tamburi, s/nº, centro, em sucupira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 1167, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
e EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 172/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 066/2016, de 23 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEconHEcEr, por um período de três anos, o 
reconhecimento do curso técnico em Aquicultura, ofertado no colégio 
Agropecuário de Natividade, localizado na Rodovia BR 010, Km 228 s/nº,  
setor Jardim serrano, município de natividade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 10 de outubro de 2015.

PORTARIA-SEDUC Nº 1168, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
e EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 172/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 063/2016, de 12 de fevereiro de 
2016; resolve:

Art. 1º rEnoVAr, por um período de três anos, o reconhecimento 
do curso técnico em Enfermagem, ofertado na Escola técnica Evangélica 
do Tocantins, localizada na Avenida Ceará, nº 2089, Quadra 95, Lote 09, 
centro, município de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2015.

PORTARIA-SEDUC Nº 1169, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante a 
resolução cEE-to nº 065/2004, de 26 de março de 2004; com base no 
Parecer do conselho Estadual de Educação do tocantins nº 39/2013, de 
25 de janeiro de 2013; resolve:

Retificar a Portaria/SEDUC nº 574, de 22 de fevereiro de 2013, 
publicada no d.o.E. nº 3.827, 04/03/2013, para onde se lê:
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I - rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento do 
Ensino Fundamental, anos finais, ofertado na Escola Estadual Presidente 
tancredo de Almeida neves, situada em Buriti do tocantins.

Leia-se:

I - rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento do 
Ensino fundamental, anos iniciais, ofertado na Escola Estadual Presidente 
tancredo de Almeida neves, situada em Buriti do tocantins.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os efeitos legais retroativos a partir do dia 1º de janeiro de 2013.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso n°: 2011/27000/001572
contrAto n°: 086/2011
AdItIVo nº: 03
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: rIo sono construÇÕEs E toPoGrAfIA LtdA
cnPJ: 03.341.001/0001-98
OBJETO: Serão acrescidos mais 90 (noventa) dias de prazo de vigência e 
38 (trinta e oito) dias de execução do contrato n° 086/2011, da construção 
de laboratórios básicos para o colégio Estadual frederico José Pedreira 
Neto localizado no Município de Palmas - TO, conforme especificações 
no edital que lhe deu origem e seus anexos.
VALor do contrAto: r$ 532.297,21 (quinhentos e trinta e dois mil 
duzentos e noventa e sete reais e vinte e um centavos).
cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 27010.12.368.1156.1086
nAturEZA dA dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE do rEcurso: 225/214
dAtA dA AssInAturA: 13/05/2016
VIGÊncIA: 07/09/2016.
sIGnAtÁrIos:
AdÃo frAncIsco dE oLIVEIrA - representante Legal da contratante
rAImundo nonAto rIBEIro coELHo - representante Legal da 
contratada

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL

tErmo dE conVÊnIo nº: 005/2016
ProcEsso nº: 2016/27000/003171
conVEnIAdA: sEcrEtArIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, 
JuVEntudE E EsPortEs.
conVEnEntE: sErVIÇo nAcIonAL dE APrEndIZAGEm rurAL 
AdmInIstrAÇÃo rEGIonAL do tocAntIns - sEnAr
oBJEto: o convênio tem por objetivo a cessão de servidores para 
promover o fortalecimento da educação do campo através da ampliação 
da Formação Profissional Rural - FPR para os educando das Escolas 
Agrícolas e das Escolas rurais, da rede estadual de ensino do tocantins 
conforme “Plano de Ação 2016 - sEnAr - A maior Escola da terra e a 
sEduc, Parceria de sucesso”, parte integrante desse termo.
VIGÊncIA: o presente convênio terá vigência a partir da data de sua 
assinatura e término em 31 de dezembro de 2016.
dAtA dA AssInAturA: 09 de maio de 2016
sIGnAtÁrIos:
AdÃo frAncIsco dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Educação, Juventude e Esportes
PAuLo cArnEIro
Presidente sEnAr - Ar/to

EXTRATOS DE PORTARIAS

nº da Portaria: 938/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006517
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: maria florismar do Espírito santo
Responsável pelo Atesto: Claudiana Ribeiro da Luz
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 939/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006614
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Ivone seila Arruda Borges da silva
responsável pelo Atesto: maria Lucy-cleide Brandão Borges
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 941/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006645
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Leila maria florêncio ramos frança
responsável pelo Atesto: clarita ramalho de oliveira Bueno
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 942/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006680
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Josefa Jucineide Pereira silva Aires
Responsável pelo Atesto: Sônia Maria Paz
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2293/27010.12.126.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 4.000,00 (quatro mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2293/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 943/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006519
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: sandra Helena Lopes franco sansana
responsável pelo Atesto: Adenógenis rodrigues costa
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 944/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006685
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Ermilson Pereira da silva
responsável pelo Atesto: maria Irene Alves
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias
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nº da Portaria: 945/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006510
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: sonia maria dal molin machado
responsável pelo Atesto: maria da Guia Vieira silva
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126
.1108.2293/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30/
33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 946/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006506
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: redy soares filho
responsável pelo Atesto: neurivan miranda de oliveira
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 947/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006607
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Lillianne Pereira Lima coelho
responsável pelo Atesto: rosiane ribeiro da silva
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2293/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2293/2295/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 948/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006649
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Washington frota martins
responsável pelo Atesto: mariene Galvão Araujo Aires
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 949/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006508
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Jaklinne dias marinho neves
responsável pelo Atesto: cláudia Lopes dourado
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126
.1108.2293/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30/
33.90.39
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 951/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006647
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: maria Lúcia Pereira dos santos de sousa
responsável pelo Atesto: Patrícia carneiro tavares
Classificação Orçamentária: 27010.12.122.1066.2330/27010.12.122.10
66.2295/27010.12.122.1066.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2330/2295/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 953/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006605
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
Nome do Suprido: Francisca Raimunda de Souza
responsável pelo Atesto: Eliane marinho de oliveira
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 957/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006515
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: maria florismar do Espírito santo
Responsável pelo Atesto: Claudiana Ribeiro da Luz
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 959/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006613
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Ivone seila Arruda Borges da silva
responsável pelo Atesto: maria Lucy-cleide Brandão Borges
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 963/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006644
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Leila maria florêncio ramos frança
responsável pelo Atesto: clarita ramalho de oliveira Bueno
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias
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nº da Portaria: 966/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006679
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Josefa Jucineide Pereira silva Aires
Responsável pelo Atesto: Sônia Maria Paz
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 4.000,00 (quatro mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 971/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006518
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: sandra Helena Lopes franco sansana
responsável pelo Atesto: Adenógenis rodrigues costa
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 974/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006684
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Ermilson Pereira da silva
responsável pelo Atesto: maria Irene Alves
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 980/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006509
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: sonia maria dal molin machado
responsável pelo Atesto: maria da Guia Vieira silva
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126
.1108.2293/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30/
33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 983/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006505
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: redy soares filho
responsável pelo Atesto: neurivan miranda de oliveira
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 986/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006606
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Lillianne Pereira Lima coelho
responsável pelo Atesto: rosiane ribeiro da silva
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2293/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2293/2295/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 991/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/27000/006507
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Jaklinne dias marinho neves
responsável pelo Atesto: cláudia Lopes dourado
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126
.1108.2293/27010.12.126.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30/
33.90.39
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 993/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006646
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: maria Lúcia Pereira dos santos de sousa
responsável pelo Atesto: Patrícia carneiro tavares
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.110
8.2295/27010.12.126.1108.2295
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.30/33.90.39
Valor do Adiantamento: r$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2295/2295
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 996/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006648
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
nome do suprido: Washington frota martins
responsável pelo Atesto: mariene Galvão Araujo Aires
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: r$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias

nº da Portaria: 997/2016
data da Portaria: 28 de abril de 2016
nº do Processo: 2016/2700/006604
concedente: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
ordenador de despesas: Adão francisco de oliveira
Nome do Suprido: Francisca Raimunda de Souza
responsável pelo Atesto: Eliane marinho de oliveira
Classificação Orçamentária: 27010.12.126.1108.2209/27010.12.126.11
08.2209/27010.12.126.1108.2295/27010.12.126.1108.2295/27010.12.1
26.1108.2293
Natureza da Despesa: 33.90.30/33.90.39/33.90.30/33.90.39/33.90.30
Valor do Adiantamento: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais)
Programa: 1108 - manutenção da secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes
Ação: 2209/2209/2295/2295/2293
Prazo de Aplicação: 30 (trinta) dias
Prazo de Prestação de Contas: 15 (quinze) dias
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CHAMADA PÚBLICA
SEMINÁRIO ESTADUAL BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

A secretaria da Educação, Juventude e Esportes torna pública 
a chamada para participação de professores em efetivo exercício 
do magistério, estudantes do ensino médio e demais profissionais 
vinculados e de interesse à educação básica no seminário Estadual Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), sob a coordenação e organização 
das instituições: secretaria municipal de Educação, sindicato dos 
trabalhadores da Educação no Estado do tocantins, união nacional 
de dirigentes municipais de Educação, Instituto federal do tocantins - 
campus Palmas, conselho Estadual do tocantins, fundação universidade 
do tocantins, fórum Estadual de Educação, união dos conselhos 
municipais de Educação e sindicato dos trabalhadores em Educação.

1. do oBJEto

A presente chamada Pública tem por objeto a seleção de 
participantes para, no seminário Estadual Base nacional comum 
curricular, analisar a segunda versão do documento preliminar da Base 
nacional comum curricular (Bncc), apresentada em 03/05/2016, pelo 
ministério da Educação, propondo alterações, supressões, acréscimos 
ao texto.

2. dA JustIfIcAtIVA

A construção da Base nacional comum curricular (Bncc) para 
a Educação Básica é uma atribuição do ministério da Educação para o 
atendimento de metas e estratégias do Plano nacional de Educação - PnE 
(Lei 13.005/2014), a saber:

A Meta 2 do PNE determina a universalização do “ensino 
fundamental de nove anos para toda a população de seis a quatorze anos 
e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência “ do plano.

A estratégia nº 2.1 estabelece que o ministério da Educação, 
em articulação e colaboração com os Estados, o distrito federal e os 
Municípios, deverá, até o final do 2º ano de vigência deste PNE, elaborar 
e encaminhar ao conselho nacional de Educação, precedida de consulta 
pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os(as) alunos(as) do ensino fundamental”.

A Meta 3 determina a universalização, até 2016, “do atendimento 
escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar até o final período 
de vigência deste PnE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio 
para 85% “.

A estratégia nº 3.1 institucionalizar programa nacional de 
renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas 
com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria 
e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira 
flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados 
em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura 
e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, 
a produção de material didático específico, a formação continuada de 
professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e 
culturais.

Antes do PnE, a demanda por uma base nacional comum 
curricular já constava das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica e nas diretrizes específicas para o ensino fundamental 
e o ensino médio, aprovadas pelo conselho nacional de Educação (cnE) 
entre 2009 e 2012.

o mEc entregou para consulta pública uma proposta preliminar 
dos direitos e objetivos de aprendizagem que configuram a Base Nacional 
Comum Curricular. A consulta foi realizada por meio de um Portal, onde 
o público teve acesso à proposta e oportunidade de se manifestar sobre 
a mesma, apresentando sugestões de alteração.

A Bncc é constituída pelos conhecimentos fundamentais aos 
quais todo/toda estudante brasileiro/a deve ter acesso para ter seus 
Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento assegurados. Esses 
conhecimentos devem constituir a base comum do currículo de todas as 
escolas brasileiras.

Em todas as áreas são propostos os objetivos de aprendizagem 
para as diferentes etapas da educação básica tendo por referência as 
características dos estudantes em cada etapa da educação básica, suas 
experiências e contextos de vida social. são considerados, ainda, na 
definição desses objetivos, os critérios de relevância e pertinência, como 
expresso nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica.

Após meses de debate e mais de 12 milhões de contribuições, 
a segunda versão da Base nacional comum curricular foi entregue 
ao conselho nacional de Educação (cnE),à undime e ao consed. na 
ocasião, Undime e Consed assumiram o compromisso de realizarem 
cada unidade da federação um seminário que avaliará esta nova versão, 
devendo responder a seguinte questão: “quais os aspectos que o Estado 
acrescenta, altera ou suprime do documento da 2ª versão preliminar da 
BNCC?”. Como resultado de cada seminário, será produzido um relatório 
a ser encaminhado ao comitê Executivo nacional, constituído por consed 
e undime, que consolidará os 26 relatórios estaduais e o relatório do 
Distrito Federal,encaminhando o relatório final ao Ministério da Educação.

objetivo geral

selecionar participantes ao seminário Estadual Base nacional 
comum curricular atendendo à diversidade territorial e social, e incluindo 
segmentos e movimentos sociais vinculados à educação.

Objetivos específicos:

selecionar professores em efetivo exercício no magistério, 
divididos entre professores da educação infantil e dos anos iniciais do 
ensino fundamental, preferencialmente das redes municipais; professores 
dos anos finais do ensino fundamental, preferencialmente das redes 
municipais e estaduais; professores do ensino médio, preferencialmente 
das redes estadual e federal; professores da rede privada.

selecionar estudantes do ensino médio, preferencialmente 
indicados por entidades de movimentos estudantis.

Selecionar profissionais da educação em efetivo exercício em 
unidades escolares (pedagogo, coordenador pedagógico, orientador 
educacional, psicólogo escolar, entre outros), das redes municipais e 
estaduais.

selecionar outros participantes conforme acordado na comissão 
estadual de mobilização da BNCC

3. do dEtALHAmEnto dos PErfIs E dAs VAGAs

Estados/
municípios

Participantes

nº Professores e estudantes da educação básica nº Especialistas e demais 
representantes

Ac, AP, 
df, ms, 
rr, ro, 
sE, to

20 Professores da educação infantil, preferencialmente 
da rede municipal 

50

fórum Estadual de 
Educação; uncme; conselho 

Estadual de Educação; 
fórum Estadual de Educação 

Infantil; fórum Estadual 
de Educação de Jovens e 

Adultos; fóruns de formação 
de Professores; movimento 

estudantil;
Sindicatos dos Profissionais 
da Educação; Associação 

de Pais; undime; comissão 
Estadual da Bncc

20 Professores do ensino fundamental (anos iniciais), 
preferencialmente da rede municipal

45
Professores do ensino fundamental (anos finais), 

preferencialmente das redes municipal e estadual- 5 
por componente curricular

60
Professores e estudantes do ensino médio, 

preferencialmente das redesestadual e federal - 4 
professores e 1 estudante por componente curricular

15
Professores da rede estadual e municipal/dirigentes 

municipais de educação que discutirão os textos 
introdutórios na Bncc

total de participantes: 210

4. dAs InscrIÇÕEs

4.1 A inscrição deve ser realizada, pelo candidato, no endereço 
eletrônico/sítio na Internet www.seduc.to.gov.br

até as 23 horas do dia 23/05/2016.

4.2 o candidato deverá preencher todos os campos do 
formulário (Anexos 2 e 3 - professores e alunos, respectivamente) de 
inscrição e enviá-la dentro do prazo estabelecido.

5. dos crItÉrIos dE sELEÇÃo

5.1 os candidatos deverão atender aos seguintes critérios:

5.1.1 ter registro no cadastro de Pessoa física (cPf);

5.1.2 ter contribuído no processo de análise da primeira versão 
do documento preliminar da Bncc, no âmbito da escola e/ou rede e/ou 
individualmente (via portal da Bncc);

5.1.3 ter disponibilidade para participar de todo o seminário;

5.1.4 os candidatos da categoria professores devem atuar nas 
etapas e ou componentes curriculares ou fases em que se inscreverem.
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5.1.5 os candidatos da categoria estudantes devem ser 
de ensino médio e indicados, preferencialmente, pelas entidades do 
movimento estudantil.

5.1.6 os candidatos da categoria especialistas e representantes 
institucionais devem ser indicados pelas respectivas instituições e 
segmentos.

Parágrafo Único: Para fins de verificação e comprovação do 
item 5.1.2, o candidato deverá encaminhar declaração e ou certificado de 
participação em seminários e fóruns municipais, regionais e/ou estaduais 
que discutiram a versão preliminar do documento da Bncc ou indicar 
a participação por meio do portal da Bncc no formulário de inscrição 
(AnEXos 2 e 3 - professores e alunos, respectivamente).

6. do ProcEsso sELEtIVo

A seleção da presente chamada será feita com base em 
processo seletivo simplificado (análise documental, conforme o 
estabelecido no item 5).

o resultado da presente chamada será divulgado na data 
provável de 25/05/2016 no sítio eletrônico www.seduc.to.gov.br

.

durante o processo seletivo ocorrerá o levantamento de 
informações que permitam a avaliação do informado pelo candidato.

7. dos cAndIdAtos sELEcIonAdos

7.1 os candidatos selecionados deverão encaminhar para o 
endereço eletrônico www.seduc.to.gov.br os seguintes documentos em 
cópia digital: comprovante de residência; cPf; rG; termo de compromisso 
e concordância (Anexo 7);

Parágrafo Primeiro: o estudante com idade abaixo de 18 anos 
deverá ser acompanhado por um participante da categoria professor 
da mesma escola que será responsável por ele, além de enviar uma 
autorização assinada pelos responsáveis legais, conforme modelo 
(Anexo 4).

Parágrafo segundo: o candidato selecionado se compromete a 
analisar a segunda versão do documento da Bncc, antes do seminário 
através do questionário para roteirizar a Leitura, que será enviada para 
cada inscrito de forma online.

8. EscLArEcImEntos E InformAÇÕEs AdIcIonAIs

8.1 os participantes selecionados terão direito a um auxílio 
deslocamento a ser concedido pela universidade de Brasília (unB).

8.1.1 As contas bancárias devem ser correntes e o participante 
deve ser o titular da mesma;

8.1.2 os estudantes que não possuírem contas bancárias 
receberão seu auxílio por ordem de pagamento, a ser depositado no 
Banco do Brasil.

8.1.2.1 As ordens de pagamento ficarão disponíveis em qualquer 
agencia do Banco do Brasil por um período de sete (7) dias corridos, a 
partir do qual o banco estornará à unB.

8.1.3 Informações incompletas resultam no cancelamento da 
participação e informações incorretas resultam no não recebimento do 
recurso, sendo de estrita responsabilidade do participante que preencherá 
formulário próprio de inscrição, a ser disponibilizado eletronicamente.

8.1.4 os participantes selecionados por essa chamada pública 
deverão ter a comprovação de participação assegurada pela assinatura 
em lista de frequência disponibilizadas em todos os turnos do seminário. 
Aqueles que não comparecerem ou deixarem de participar integralmente 
do seminário estadual terão que devolver os recursos recebidos na 
modalidade Auxílio deslocamento na sua integralidade, além de estarem 
sujeitos às sanções previstas em Lei.

8.1.5 os participantes residentes no município sede do seminário 
e dos municípios limítrofes ou da mesma região metropolitana vide 
(Portaria tcu 395/98), não receberão auxílio deslocamento previsto no 
item 8.1.

9. dIsPosIÇÕEs GErAIs

9.1 Reserva-se à coordenação estadual de mobilização da 
Bncc, na condição de executora do seminário Estadual, o direito de 
resolver os casos omissos e as situações não previstas na presente 
chamada.

Palmas - to, 17 de maio de 2016.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 126, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015.
republicada para correção

Convalida Estudos realizados pelos acadêmicos da 
turma que ingressaram em 2013/02 no curso de 
farmácia, regime integral, do centro universitário 
unIrG, em Gurupi - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO  
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 279/2015, exarado no Processo 
nº 2015/27000/014793;

rEsoLVE:

Art. 1º Convalidar os Estudos realizados pelos acadêmicos que 
ingressaram em 2013/02 no curso de farmácia, em regime integral, do 
centro universitário unIrG, em Gurupi, neste Estado.

Parágrafo único - os estudos ora convalidados são referentes 
aos semestres: 2013/2, 2014/1, 2014/2 e 2015/1, conforme Atas de 
Resultado finais

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 24 dias do mês de novembro de 2015.

maurício reis sousa do nascimento
Presidente do conselho Estadual de Educação

RESOLUÇÃO Nº 004, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
republicada para correção

Autoriza o funcionamento do Ensino Médio, curso 
médio Básico e convalida estudos; Escola Estadual 
Inês Viana costa, carrasco Bonito - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “g” do inciso XII do art. 
33 do seu regimento; com fulcro na resolução nº 115/2013; e tendo em 
vista o Parecer nº 040/2016, exarado no Processo nº 2015/27000/014327;

rEsoLVE:

Art. 1º AutorIZAr, por um período de cinco anos, o 
funcionamento do Ensino médio, curso médio Básico, ofertado na Escola 
Estadual Inês Viana costa, situada na rua manoel domingos, s/nº, no 
Povoado Vinte mil, no município de carrasco Bonito, neste Estado.

Art. 2º CONVALIDAR os estudos realizados pelos alunos da 
mencionada Escola, na modalidade de ensino ora autorizado, referentes 
aos anos de 2013 a 2014, conforme Atas de resultados finais anexadas 
aos autos.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2015.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 28 dias do mês janeiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 016, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.

Aprova o regimento Escolar do centro Educacional 
caminho certo, Palmas - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento; com fulcro na resolução cEE/to nº 96/2010; 
e tendo em vista o Parecer nº 052/2016, exarado no Processo nº 
2013/2700/002504;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o regimento Escolar do centro Educacional 
caminho certo, na 305 norte, Av Lo 10, Lts. 12 e 13, Plano diretor 
norte, Palmas capital, neste Estado, com vigência a partir da data de 
sua publicação.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 28 dias do mês de janeiro de 2016.
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RESOLUÇÃO Nº 029, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova o Plano de curso do curso técnico em 
Aquicultura, colégio Agropecuário de natividade, 
natividade - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pela alínea “e” do inciso X do art. 33 
do seu regimento Interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 172/2013, 
art. 24; e tendo em vista o Parecer nº 066/2016, exarado no Processo nº 
2015/27000/011245;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de curso do curso técnico em 
Aquicultura, ofertado no colégio Agropecuário de natividade, situado 
na rodovia Br 010, Km 228, s/nº, setor Jardim serrano, município de 
natividade, neste Estado.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 030, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Autoriza o funcionamento do Curso Técnico em 
Enfermagem e Aprova o Plano de curso do curso 
técnico em Enfermagem, IntEPEc, Gurupi - to

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pela alínea “g” do inciso XII do art. 33 
do seu regimento Interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 172/2013, 
art. 24; e tendo em vista o Parecer nº 067/2016, exarado no Processo nº 
2015/27000/014571

rEsoLVE:

Art. 1º Autorizar, por um período de três anos, o funcionamento 
do curso técnico em Enfermagem do IntEPEc, situado à rua 21, nº 715,  
Vila Alagoana, em Gurupi, neste Estado.

Art. 2º Aprovar, o Plano de Curso do Curso ora autorizado.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 031, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Autoriza o Funcionamento do Ensino Fundamental, anos 
iniciais, Escola municipal Arco Íris, Abreulândia - to. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “g” do inciso XII 
do art. 33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 
115/2013, e tendo em vista o Parecer nº 080/2016, exarado no Processo 
nº 2014/27000/012327;

rEsoLVE:

Art. 1º AutorIZAr, por um período de 03 (três) anos, o 
funcionamento do Ensino fundamental, anos iniciais, ofertado na Escola 
municipal Arco Íris, situada no Assentamento Vargem dourada, município 
de Abreulândia, neste Estado.

Art. 2º CONVALIDAR os estudos realizados pelos alunos da 
mencionada Escola, no nível de ensino ora autorizado, referente ao ano 
de 2013, conforme Atas de resultados finais anexadas aos autos.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2014.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 032, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova o regimento Escolar da cooperativa de 
Educadores de Pedro Afonso - coEd, Pedro Afonso - to. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento; com fulcro na resolução cEE/to nº 96/2010; 
e tendo em vista o Parecer nº 081/2016, exarado no Processo nº 
2015/2700/015711;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o regimento Escolar da cooperativa de 
Educadores de Pedro Afonso - coEd, situada na rua 07, nº 240, Jardim 
Bela Vista II, em Pedro Afonso, neste Estado com vigência a partir da 
data de sua publicação.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 033, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova o regimento Escolar do rV Educacional, 
Gurupi - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento; com fulcro na resolução cEE/to nº 96/2010; 
e tendo em vista o Parecer nº 082/2016, exarado no Processo nº 
2015/2700/014633;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o regimento Escolar do rV Educacional, situado 
na Av. ceará, nº 1843, qd.101, Lt. 02, centro, em Gurupi, neste Estado 
com vigência a partir da data de sua publicação.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 034, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova o regimento Escolar do centro Educacional 
de Gurupi, Gurupi - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento; com fulcro na resolução cEE/to nº 96/2010; 
e tendo em vista o Parecer nº 083/2016, exarado no Processo nº 
2015/2700/014631;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o regimento Escolar do centro Educacional de 
Gurupi, situado em Gurupi, neste Estado com vigência a partir da data 
de sua publicação.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 035, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova as Estruturas curriculares, do colégio 
Pentágono, em Palmas - to.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 95/2010, 
e tendo em vista e o Parecer nº 084/2016, exarado no Processo nº 
2015/27000/011178;
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rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar as Estruturas curriculares do Ensino fundamental, 
anos iniciais e finais, e do Ensino Médio, curso Médio Básico, do Colégio 
Pentágono, situado na quadra 104 sul, sE 05, Lote 39, Plano diretor 
sul, em Palmas, capital.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais a partir do início do ano letivo 2015.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 036, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Aprova as Estruturas curriculares, do colégio são 
Geraldo, Paraíso do tocantins.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 95/2010, 
e tendo em vista e o Parecer nº 085/2016, exarado no Processo nº 
2015/27000/015637;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar as Estruturas curriculares da Educação Infantil,  
níveis I, II, III e IV, Estruturas curriculares do Ensino fundamental, anos 
finais, e Estruturas Curriculares Ensino Médio, curso Médio Básico, do 
Colégio São Geraldo, situado na Praça da Matriz, 739 em Paraíso do 
tocantins, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais a partir do início do ano letivo 2016.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Validar os Estudos da Educação de Jovens e Adultos 
- EJA 2º segmento, ano 2006, da Escola municipal 
Vereador Osmar Francisco Gonzaga, Bandeirantes- TO.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO 
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 86/2016, exarado no Processo 
nº 2016/27000/014220;

rEsoLVE:

Art. 1º Validar os Estudos realizados, da Educação de Jovens 
e Adultos - EJA 2º segmento no ano 2006, ofertada na Escola municipal 
Vereador Osmar Francisco Gonzaga, localizada no Povoado de Brasilene, 
município de Bandeirantes do tocantins.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 38, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Revalida Estudos de Ester Eriksson Neto, realizados 
em Portugal.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO 
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 87/2016, exarado no Processo 
nº 2016/27000/000418;

rEsoLVE:

Art. 1º Revalidar os Estudos realizados, com aproveitamento, 
por Ester Eriksson neto, na Escola Básica ducla soares, Agrupamento 
Vertical de Escolas Baixa-chiado, em Portugal, referentes ao 1º ciclo de 
Ensino Básico, completo, e ao 2º ciclo de Ensino Básico até o 3º período 
do 6º ano, nos anos de 2006/2007, 2007/2008, 2008/2009, 2009/1010, 
2010/2011 e 2011/2012.

Parágrafo único: os estudos, ora revalidados, são equivalentes 
ao Ensino fundamental, anos iniciais, e ao Ensino fundamental, anos 
finais, até o 3º bimestre do 6º ano, face ao Sistema Brasileiro de Ensino. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 39, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

revalida Estudos de Igor thawan do nascimento da 
Silva, realizados no Canadá.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO 
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 88/2016, exarado no Processo 
nº 2016/27000/000225;

rEsoLVE:

Art. 1º Revalidar os Estudos realizados, com aproveitamento, 
por Igor thawan do nascimento da silva, na Escola secundária de 
sutherland no canadá.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Revalida Estudos de Arthur Artiaga Maluf, realizados 
nos Estados unidos da América.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO  
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 090/2016, exarado no Processo 
nº 2015/27000/015582

rEsoLVE:

Art. 1º Revalidar os Estudos realizados, com aproveitamento, por 
Arthur Artiaga maluf, no “El camino High school, em south san francisco, 
Estado da califórnia, nos Estado unidos da América”, referentes à 9ª 
série, cursada no ano 2013/2014 e à 10ª série, cursada no ano 2014/2015.

Parágrafo único: os estudos, ora revalidados, são equivalentes 
ao 9º ano do Ensino Fundamental, anos finais e à 1ª série do Ensino Médio, 
curso médio Básico, face ao sistema Brasileiro de Ensino.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 42, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

revalida Estudos de Jakelyne morais dourado, 
realizados em Portugal.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, com fulcro na Resolução CEE/TO 
nº 026/2001, e tendo em vista o Parecer nº 91/2016, exarado no Processo 
nº 2016/27000/016026;

rEsoLVE:

Art. 1º Revalidar os Estudos realizados, com aproveitamento, por 
Jakelyne morais dourado, no Agrupamento de Escolas domingos siqueira, 
em Leria - Portugal, referentes ao 6º e 7º anos do Ensino fundamental.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA,  18 dE mAIo dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.623 25

RESOLUÇÃO Nº 053, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

convalida estudos, Escola municipal Vereador osmar 
Francisco Gonzaga, Bandeirantes do Tocantins - TO.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na Resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 078/2016, exarado no Processo 
nº 2015/27000/013349;

rEsoLVE:

Art. 1º Convalidar os estudos realizados pelos alunos da Escola 
Municipal Vereador Osmar Francisco Gonzaga, situada na Rua Isaac 
Barbosa, s/nº, centro, Povoado de Brasilene, município de Bandeirantes 
do tocantins - to, referentes aos anos de 2001 a 2014, conforme Atas 
de resultados finais anexadas aos autos.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês fevereiro de 2016.

SECRETARIA DA FAZENDA
secretário: EDSON RONALDO NASCIMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 381, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

susPEndEr,

a partir de 02 de maio de 2016, em face da demanda de processos 
para termo de acordo, a fruição de férias legais da servidora rEGInA 
rodrIGuEs rEZEndE, cPf n° 764.710.981-20, matrícula nº 852731/1, 
Auditor fiscal da receita Estadual, lotada na delegacia regional de 
Fiscalização de Palmas, previstas para o período de 02 a 31 de maio de 
2016, período aquisitivo 2013/2014, assegurando-lhe o direito de usufruí-las  
em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e à servidora.

RESUMO DE IPI - ABRIL DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no Artigo 162, da constituição federal, 
informa os valores correspondentes as receitas do IPI, referente ao mês 
de fevereiro/2016.

ordEm  munIcÍPIos IPI 25%

1 ABrEuLÂndIA 161,54

2 AGuIArnÓPoLIs 582,32

3 ALIAnÇA do tocAntIns 231,89

4 ALmAs 260,16

5 ALVorAdA 1.035,08

6 AnAnÁs 285,39

7 AnGIco 130,67

8 APArEcIdA do rIo nEGro 170,78

9 ArAGomInAs 164,63

10 ArAGuAcEmA 235,35

11 ArAGuAÇu 576,61

12 ArAGuAÍnA 6.361,66

13 ArAGuAnÃ 230,39

14 ArAGuAtIns 543,36

15 ArAPoEmA 289,54

16 ArrAIAs 420,98

17 AuGustInÓPoLIs 457,80

18 AurorA  do tocAntIns 111,03

19 AXIXÁ do tocAntIns 186,71

20 BABAÇuLÂndIA 229,26

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 511,64

22 BArrA do ouro 98,93

23 BArroLÂndIA 145,52

24 BErnArdo sAYÃo 221,83

25 Bom JEsus do tocAntIns 120,29

26 BrAsILÂndIA 131,27

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 197,81

28 BurItI do tocAntIns 140,32

29 cAcHoEIrInHA 235,58

30 cAmPos LIndos 563,68

31 cArIrI do tocAntIns 764,83

32 cArmoLÂndIA 124,71

33 cArrAsco BonIto 148,69

34 cAsEArA 243,82

35 cEntEnÁrIo 103,66

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 156,89

37 cHAPAdA dE ArEIA 103,20

38 coLInAs do tocAntIns 1.207,47

39 coLmÉIA 303,63

40 comBInAdo 134,17

41 concEIÇÃo do tocAntIns 131,49

42 couto mAGALHÃEs 189,93

43 crIstALÂndIA 414,58

44 crIXÁs do tocAntIns 126,14

45 dArcInÓPoLIs 162,52

46 dIAnÓPoLIs 1.138,07

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 330,49

48 doIs IrmÃos do tocAntIns 319,10

49 duErÉ 328,76

50 EsPErAntInA 121,91

51 fÁtImA 172,55

52 fIGuEIrÓPoLIs 333,86

53 fILAdÉLfIA 235,13

54 formoso do ArAGuAIA 1.354,14

55 fortALEZA do tABocÃo 162,83

56 GoIAnortE 176,34

57 GoIAtIns 347,66

58 GuArAÍ 809,41

59 GuruPI 3.613,78

60 IPuEIrAs 109,12

61 ItAcAJÁ 447,98

62 ItAGuAtIns 106,56

63 ItAPIrAtIns 196,41

64 ItAPorÃ do tocAntIns 164,26

65 JAÚ do to 223,70

66 JuArInA 112,43

67 LAGoA dA confusÃo 1.039,80

68 LAGoA do tocAntIns 94,16

69 LAJEAdo 1.511,47

70 LAVAndEIrA 139,95

71 LIZArdA 156,78

72 LuZInÓPoLIs 118,62

73 mArIAnÓPoLIs 293,25

74 mAtEIros 382,30

75 mAurILÂndIA do tocAntIns 417,31
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76 mIrAcEmA do tocAntIns 1.843,19
77 mIrAnortE 379,65
78 montE do cArmo 366,37
79 montE sAnto 133,75
80 murIcILÂndIA 182,14
81 nAtIVIdAdE 337,73
82 nAZArÉ 111,46
83 noVA oLIndA 498,11
84 noVA rosALÂndIA 106,51
85 noVo Acordo 147,52
86 noVo ALEGrE 95,90
87 noVo JArdIm 457,86
88 oLIVEIrA dE fÁtImA 94,76
89 PALmAs 13.141,27
90 PALmEIrAntE 369,11
91 PALmEIrAs do tocAntIns 126,81
92 PALmEIrÓPoLIs 304,16
93 PArAÍso do tocAntIns 2.325,31
94 PArAnÃ 1.297,46
95 PAu d’Arco 169,62
96 PEdro Afonso 1.016,30
97 PEIXE 2.525,06
98 PEquIZEIro 223,02
99 PIndorAmA do tocAntIns 162,53
100 PIrAquÊ 190,59
101 PIum 602,19
102 PontE ALtA Bom JEsus 122,88
103 PontE ALtA do tocAntIns 268,42
104 Porto ALEGrE do tocAntIns 93,81
105 Porto nAcIonAL 2.163,48
106 PrAIA nortE 190,07
107 PrEsIdEntE KEnnEdY 130,30
108 PuGmIL 181,69
109 rEcursoLÂndIA 114,67
110 rIAcHInHo 111,12
111 rIo dA concEIÇÃo 150,15
112 rIo dos BoIs 116,16
113 rIo sono 152,50
114 sAmPAIo 129,66
115 sAndoLÂndIA 279,36
116 sAntA fÉ do ArAGuAIA 265,07
117 sAntA mArIA do tocAntIns 102,28
118 sAntA rItA do tocAntIns 201,40
119 sAntA rosA do tocAntIns 228,09
120 sAntA tErEZA do tocAntIns 118,80
121 sAntA tErEZInHA 123,79
122 sÃo BEnto do tocAntIns 111,05
123 sÃo fELIX do tocAntIns 373,64
124 sÃo mIGuEL do tocAntIns 131,92
125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 138,72
126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 139,82
127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 174,50
128 sILVAnÓPoLIs 223,08
129 sÍtIo noVo do tocAntIns 145,12
130 sucuPIrA 186,01
131 tAGuAtInGA 442,82
132 tAIPAs do tocAntIns 123,10
133 tALIsmÃ 284,27
134 tocAntÍnIA 485,88
135 tocAntInÓPoLIs 876,39
136 tuPIrAmA 103,29
137 tuPIrAtIns 95,62
138 WAndErLÂndIA 332,74
139 XAmBIoÁ 1.300,63

 totAL GErAL 72.426,56

Palmas (to), 16  de maio de 2016.

Edson ronALdo nAscImEnto
secretário

RESUMO DE IPVA/ICMS - ABRIL DE 2016

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no Artigo 162, da constituição federal, 
informa os valores correspondentes as receitas de Icms e IPVA 
repassados aos municípios no mês de abril/2016.   
    
 munIcÍPIos Icms 25% IPVA 50%

1 ABrEuLÂndIA 101.963,66  1.993,34 

2 AGuIArnÓPoLIs 367.558,14  8.198,25 

3 ALIAnÇA do tocAntIns 146.368,89  14.676,81 

4 ALmAs 164.207,86  13.159,30 

5 ALVorAdA 653.332,56  45.464,92 

6 AnAnÁs 180.135,58  20.377,19 

7 AnGIco 82.479,64  4.972,80 

8 APArEcIdA do rIo nEGro 107.795,81  10.602,76 

9 ArAGomInAs 103.910,77  3.369,04 

10 ArAGuAcEmA 148.549,37  7.114,20 

11 ArAGuAÇu 363.954,51  18.764,66 

12 ArAGuAÍnA 4.015.425,70  1.235.607,12 

13 ArAGuAnÃ 145.423,32  6.316,51 

14 ArAGuAtIns 342.963,13  53.935,08 

15 ArAPoEmA 182.752,13  13.368,38 

16 ArrAIAs 265.721,97  14.482,42 

17 AuGustInÓPoLIs 288.956,69  34.980,17 

18 AurorA  do tocAntIns 70.079,57  3.891,12 

19 AXIXÁ do tocAntIns 117.850,84  12.568,85 

20 BABAÇuLÂndIA 144.706,92  13.531,34 

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 322.942,81  7.401,45 

22 BArrA do ouro 62.445,30  3.973,02 

23 BArroLÂndIA 91.853,37  6.212,43 

24 BErnArdo sAYÃo 140.019,66  6.961,07 

25 Bom JEsus do tocAntIns 75.925,71  4.987,50 

26 BrAsILÂndIA 82.857,75  1.823,05 

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 124.856,49  12.733,11 

28 BurItI do tocAntIns 88.571,68  9.341,35 

29 cAcHoEIrInHA 148.697,20  1.506,00 

30 cAmPos LIndos 355.789,16  10.375,60 

31 cArIrI do tocAntIns 482.755,04  7.928,63 

32 cArmoLÂndIA 78.715,82  23.902,01 

33 cArrAsco BonIto 93.850,34  1.920,45 

34 cAsEArA 153.894,18  6.576,11 

35 cEntEnÁrIo 65.431,03  1.183,44 

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 99.027,44  1.414,75 

37 cHAPAdA dE ArEIA 65.136,54  553,16 

38 coLInAs do tocAntIns 762.147,18  112.249,87 

39 coLmÉIA 191.649,28  26.924,31 

40 comBInAdo 84.684,34  8.767,89 

41 concEIÇÃo do tocAntIns 82.995,12  2.971,38 

42 couto mAGALHÃEs 119.879,17  4.455,62 

43 crIstALÂndIA 261.676,37  17.294,29 

44 crIXÁs do tocAntIns 79.616,00  425,64 

45 dArcInÓPoLIs 102.580,55  4.528,34 

46 dIAnÓPoLIs 718.343,20  72.585,73 

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 208.600,01  11.402,88 

48 doIs IrmÃos do tocAntIns 201.411,14  5.570,21 

49 duErÉ 207.512,09  6.443,67 

50 EsPErAntInA 76.949,03  2.946,38 

51 fÁtImA 108.911,99  6.910,45 

52 fIGuEIrÓPoLIs 210.727,41  13.949,81 

53 fILAdÉLfIA 148.409,93  7.739,89 

54 formoso do ArAGuAIA 854.722,44  56.221,45 

55 fortALEZA do tABocÃo 102.773,83  2.909,96 
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56 GoIAnortE 111.304,13  6.127,76 

57 GoIAtIns 219.440,65  10.053,48 

58 GuArAÍ 510.891,04  93.670,11 

59 GuruPI 2.280.985,94  651.705,48 

60 IPuEIrAs 68.876,34  2.148,20 

61 ItAcAJÁ 282.763,80  6.973,34 

62 ItAGuAtIns 67.262,57  3.130,81 

63 ItAPIrAtIns 123.970,57  5.164,40 

64 ItAPorÃ do tocAntIns 103.679,73  1.679,36 

65 JAÚ do to 141.197,10  1.975,63 

66 JuArInA 70.965,61  1.544,98 

67 LAGoA dA confusÃo 656.311,49  32.079,94 

68 LAGoA do tocAntIns 59.434,96  1.385,83 

69 * LAJEAdo 1.832.540,18  885.768,91 

70 LAVAndEIrA 88.334,37  729,85 

71 LIZArdA 98.955,76  1.942,87 

72 LuZInÓPoLIs 74.874,99  1.535,90 

73 mArIAnÓPoLIs 185.096,44  2.816,20 

74 mAtEIros 241.303,60  6.321,92 

75 mAurILÂndIA do tocAntIns 263.400,87  902,76 

76 * mIrAcEmA do tocAntIns 2.041.923,93  74.790,16 

77 mIrAnortE 239.629,83  44.643,76 

78 montE do cArmo 231.246,75  8.734,41 

79 montE sAnto 84.420,43  3.980,90 

80 murIcILÂndIA 114.967,04  2.449,56 

81 nAtIVIdAdE 213.174,30  17.821,13 

82 nAZArÉ 70.352,76  1.371,67 

83 noVA oLIndA 314.400,04  19.502,54 

84 noVA rosALÂndIA 67.225,86  5.871,71 

85 noVo Acordo 93.110,40  1.700,32 

86 noVo ALEGrE 60.529,42  1.717,61 

87 noVo JArdIm 289.000,26  858,34 

88 oLIVEIrA dE fÁtImA 59.811,39  2.342,11 

89 PALmAs 8.294.686,94  2.722.801,13 

90 PALmEIrAntE 232.979,71  2.289,72 

91 PALmEIrAs do tocAntIns 80.041,57  7.167,63 

92 PALmEIrÓPoLIs 191.983,82  21.506,25 

93 PArAÍso do tocAntIns 1.467.718,88  318.568,69 

94 PArAnÃ 818.944,20  5.621,94 

95 PAu d’Arco 107.063,51  3.570,91 

96 PEdro Afonso 641.481,26  64.610,43 

97 PEIXE 1.593.797,19  20.816,88 

98 PEquIZEIro 140.768,01  5.809,25 

99 PIndorAmA do tocAntIns 102.589,28  4.004,25 

100 PIrAquÊ 120.300,61  3.572,80 

101 PIum 380.098,68  10.329,18 

102 PontE ALtA Bom JEsus 77.561,76  7.609,61 

103 PontE ALtA do tocAntIns 169.427,01  7.060,22 

104 Porto ALEGrE do tocAntIns 59.214,52  2.705,87 

105 Porto nAcIonAL 1.365.568,36  240.268,87 

106 PrAIA nortE 119.967,63  7.542,02 

107 PrEsIdEntE KEnnEdY 82.246,36  4.156,15 

108 PuGmIL 114.679,22  5.441,58 

109 rEcursoLÂndIA 72.377,25  1.605,00 

110 rIAcHInHo 70.136,91  6.413,52 

111 rIo dA concEIÇÃo 94.771,61  793,50 

112 rIo dos BoIs 73.319,03  1.892,14 

113 rIo sono 96.257,29  2.605,31 

114 sAmPAIo 81.839,50  2.623,68 

115 sAndoLÂndIA 176.331,95  4.223,43 

116 sAntA fÉ do ArAGuAIA 167.307,11  5.181,17 

117 sAntA mArIA do tocAntIns 64.556,41  3.955,88 

118 sAntA rItA do tocAntIns 127.121,11  573,12 

119 sAntA rosA do tocAntIns 143.967,70  3.967,30 

120 sAntA tErEZA do tocAntIns 74.987,72  3.795,16 

121 sAntA tErEZInHA 78.136,53  3.386,52 

122 sÃo BEnto do tocAntIns 70.095,03  3.274,36 

123 sÃo fELIX do tocAntIns 235.841,43  829,99 

124 sÃo mIGuEL do tocAntIns 83.264,29  5.243,78 

125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 87.557,75  2.254,90 

126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 88.251,03  1.824,57 

127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 110.143,96  7.140,04 

128 sILVAnÓPoLIs 140.809,27  13.796,68 

129 sÍtIo noVo do tocAntIns 91.597,38  17.112,83 

130 sucuPIrA 117.409,27  968,02 

131 tAGuAtInGA 279.501,90  34.346,40 

132 tAIPAs do tocAntIns 77.698,90  880,05 

133 tALIsmÃ 179.429,06  3.899,42 

134 tocAntÍnIA 306.685,12  4.397,79 

135 tocAntInÓPoLIs 553.169,83  98.496,60 

136 tuPIrAmA 65.195,28  2.895,18 

137 tuPIrAtIns 60.355,19  1.421,76 

138 WAndErLÂndIA 210.023,54  9.698,29 

139 XAmBIoÁ 820.944,96  25.799,65 

 totAL GErAL 47.472.080,04 7.654.656,53

* Incluindo acordo judicial

Palmas (to), 16 de maio de 2016.

Edson ronALdo nAscImEnto
secretário

RESUMO DE IPVA/ICMS - COMPLEMENTO DE ABRIL DE 2016

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no Artigo 162, da constituição federal. 
informa os valores correspondentes as receitas complementares de Icms 
e IPVA, referente ao mês de abril/2016, repassados aos municípios em 
maio/2016.      
 
 munIcÍPIos Icms 25% IPVA 50%

1 ABrEuLÂndIA 2.070,19  184,50 

2 AGuIArnÓPoLIs 7.462,63  4.386,32 

3 ALIAnÇA do tocAntIns 2.971,76  2.952,39 

4 ALmAs 3.333,96  1.911,85 

5 ALVorAdA 13.264,77  8.480,86 

6 AnAnÁs 3.657,34  3.336,94 

7 AnGIco 1.674,60  1.265,87 

8 APArEcIdA do rIo nEGro 2.188,61  507,89 

9 ArAGomInAs 2.109,73  3.272,12 

10 ArAGuAcEmA 3.016,03  1.095,03 

11 ArAGuAÇu 7.389,46  4.232,80 

12 ArAGuAÍnA 81.526,21  247.871,88 

13 ArAGuAnÃ 2.952,57  3.882,50 

14 ArAGuAtIns 6.963,27  17.529,24 

15 ArAPoEmA 3.710,46  4.183,77 

16 ArrAIAs 5.395,02  1.308,91 

17 AuGustInÓPoLIs 5.866,76  6.957,41 

18 AurorA  do tocAntIns 1.422,84  777,91 

19 AXIXÁ do tocAntIns 2.392,76  2.109,40 

20 BABAÇuLÂndIA 2.938,02  5.721,00 

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 6.556,79  1.393,33 

22 BArrA do ouro 1.267,84  949,24 

23 BArroLÂndIA 1.864,93  3.252,34 

24 BErnArdo sAYÃo 2.842,86  2.643,99 

25 Bom JEsus do tocAntIns 1.541,53  168,84 
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26 BrAsILÂndIA 1.682,28  264,02 

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 2.534,99  623,53 

28 BurItI do tocAntIns 1.798,29  2.470,29 

29 cAcHoEIrInHA 3.019,04  238,79 

30 cAmPos LIndos 7.223,68  886,37 

31 cArIrI do tocAntIns 9.801,50  1.417,15 

32 cArmoLÂndIA 1.598,19  1.254,48 

33 cArrAsco BonIto 1.905,47  2.141,68 

34 cAsEArA 3.124,55  950,99 

35 cEntEnÁrIo 1.328,47  358,94 

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 2.010,58  1.573,87 

37 cHAPAdA dE ArEIA 1.322,48  538,21 

38 coLInAs do tocAntIns 15.474,07  25.279,71 

39 coLmÉIA 3.891,10  10.654,46 

40 comBInAdo 1.719,37  2.851,90 

41 concEIÇÃo do tocAntIns 1.685,07  384,72 

42 couto mAGALHÃEs 2.433,94  772,27 

43 crIstALÂndIA 5.312,89  2.437,59 

44 crIXÁs do tocAntIns 1.616,46  922,95 

45 dArcInÓPoLIs 2.082,72  1.034,09 

46 dIAnÓPoLIs 14.584,71  13.346,19 

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 4.235,26  4.466,20 

48 doIs IrmÃos do tocAntIns 4.089,30  2.753,67 

49 duErÉ 4.213,17  1.927,61 

50 EsPErAntInA 1.562,32  1.417,84 

51 fÁtImA 2.211,27  889,53 

52 fIGuEIrÓPoLIs 4.278,46  3.136,87 

53 fILAdÉLfIA 3.013,20  963,09 

54 formoso do ArAGuAIA 17.353,65  8.992,65 

55 fortALEZA do tABocÃo 2.086,65  1.697,39 

56 GoIAnortE 2.259,83  3.675,11 

57 GoIAtIns 4.455,35  4.273,76 

58 GuArAÍ 10.372,75  22.206,97 

59 GuruPI 46.311,44  119.495,15 

60 IPuEIrAs 1.398,42  716,81 

61 ItAcAJÁ 5.741,02  1.134,93 

62 ItAGuAtIns 1.365,65  531,53 

63 ItAPIrAtIns 2.517,01  681,32 

64 ItAPorÃ do tocAntIns 2.105,04  708,10 

65 JAÚ do to 2.866,76  1.631,40 

66 JuArInA 1.440,83  2.301,79 

67 LAGoA dA confusÃo 13.325,26  4.091,18 

68 LAGoA do tocAntIns 1.206,73  299,62 

69 LAJEAdo 19.369,81  894,45 

70 LAVAndEIrA 1.793,48  736,45 

71 LIZArdA 2.009,12  -   

72 LuZInÓPoLIs 1.520,20  909,02 

73 mArIAnÓPoLIs 3.758,06  633,32 

74 mAtEIros 4.899,24  1.110,25 

75 mAurILÂndIA do tocAntIns 5.347,90  244,20 

76 mIrAcEmA do tocAntIns 23.620,98  21.055,79 

77 mIrAnortE 4.865,26  9.362,79 

78 montE do cArmo 4.695,06  1.407,66 

79 montE sAnto 1.714,01  368,07 

80 murIcILÂndIA 2.334,20  62,93 

81 nAtIVIdAdE 4.328,13  2.070,10 

82 nAZArÉ 1.428,39  2.493,13 

83 noVA oLIndA 6.383,34  2.459,63 

84 noVA rosALÂndIA 1.364,90  1.847,50 

85 noVo Acordo 1.890,44  1.343,66 

86 noVo ALEGrE 1.228,95  1.315,13 

87 noVo JArdIm 5.867,64  619,43 

88 oLIVEIrA dE fÁtImA 1.214,37  332,36 

89 PALmAs 168.409,18  403.088,23 

90 PALmEIrAntE 4.730,25  754,62 

91 PALmEIrAs do tocAntIns 1.625,10  1.721,32 

92 PALmEIrÓPoLIs 3.897,89  8.330,09 

93 PArAÍso do tocAntIns 29.799,47  59.455,95 

94 PArAnÃ 16.627,23  2.228,73 

95 PAu d’Arco 2.173,74  797,46 

96 PEdro Afonso 13.024,15  10.014,43 

97 PEIXE 32.359,27  4.576,47 

98 PEquIZEIro 2.858,05  3.184,50 

99 PIndorAmA do tocAntIns 2.082,89  2.636,44 

100 PIrAquÊ 2.442,49  1.453,42 

101 PIum 7.717,24  1.912,90 

102 PontE ALtA Bom JEsus 1.574,75  964,58 

103 PontE ALtA do tocAntIns 3.439,92  3.687,40 

104 Porto ALEGrE do tocAntIns 1.202,25  136,04 

105 Porto nAcIonAL 27.725,48  42.699,00 

106 PrAIA nortE 2.435,73  1.244,91 

107 PrEsIdEntE KEnnEdY 1.669,87  1.471,24 

108 PuGmIL 2.328,37  1.113,28 

109 rEcursoLÂndIA 1.469,49  -   

110 rIAcHInHo 1.424,01  4.765,18 

111 rIo dA concEIÇÃo 1.924,17  47,40 

112 rIo dos BoIs 1.488,61  1.167,86 

113 rIo sono 1.954,34  457,37 

114 sAmPAIo 1.661,61  3.212,41 

115 sAndoLÂndIA 3.580,11  2.652,64 

116 sAntA fÉ do ArAGuAIA 3.396,87  806,63 

117 sAntA mArIA do tocAntIns 1.310,70  1.519,86 

118 sAntA rItA do tocAntIns 2.580,97  133,50 

119 sAntA rosA do tocAntIns 2.923,01  1.467,90 

120 sAntA tErEZA do tocAntIns 1.522,49  268,40 

121 sAntA tErEZInHA 1.586,42  1.233,63 

122 sÃo BEnto do tocAntIns 1.423,16  145,24 

123 sÃo fELIX do tocAntIns 4.788,35  262,81 

124 sÃo mIGuEL do tocAntIns 1.690,54  6.353,74 

125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 1.777,71  652,10 

126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 1.791,78  218,58 

127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 2.236,28  547,37 

128 sILVAnÓPoLIs 2.858,88  3.498,88 

129 sÍtIo noVo do tocAntIns 1.859,72  2.546,38 

130 sucuPIrA 2.383,79  787,05 

131 tAGuAtInGA 5.674,79  4.569,09 

132 tAIPAs do tocAntIns 1.577,54  718,31 

133 tALIsmÃ 3.643,00  964,45 

134 tocAntÍnIA 6.226,71  531,53 

135 tocAntInÓPoLIs 11.231,15  42.525,44 

136 tuPIrAmA 1.323,68  677,30 

137 tuPIrAtIns 1.225,41  339,97 

138 WAndErLÂndIA 4.264,16  2.406,73 

139 XAmBIoÁ 16.667,85  12.409,16 

 totAL GErAL 928.164,26 1.287.394,84

Palmas (to), 16 de maio de 2016.

Edson ronALdo nAscImEnto
secretário
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃO Nº 044/2016
ProcEsso nº: 2014/6040/503783
rEEXAmE nEcEssÁrIo nº: 3.474
Auto dE InfrAÇÃo nº: 2014/002525
IntErEssAdo: trAcBEL s/A
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLIcA EstAduAL
InscrIÇÃo EstAduAL nº: 29.416.387-0

EmEntA

I - Icms. InfrAÇÕEs APurAdAs Por dIVErsos tIPos 
dE LEVAntAmEntos fIscAIs. EXIGÊncIAs formuLAdAs num sÓ 
Auto dE InfrAÇÃo. rEEXAmE nEcEssÁrIo. PrEcEdEntEs dE 
nuLIdAdE - o descumprimento dos requisitos previsto no §2º do art. 35,  
da Lei 1.288/01, com redação da Lei 2.521/2011, torna nulo o auto de 
infração. Procedimento adotado no julgamento conforme art. 54-A da Lei 
1.288/2001, que trata dos atos repetitivos.

II - muLtA formAL. cErcEAmEnto dE dEfEsA. nuLIdAdE 
- A ausência dos documentos comprobatórios dos fatos, previstos no art. 35,  
inciso IV, da Lei 1.288/2001, acarreta a nulidade do auto de infração por 
cerceamento de defesa, conforme art. 28, inciso II, da mesma Lei.

dEcIsÃo

decidiu o conselho de contribuintes e recursos fiscais, por unanimidade, 
em reexame necessário, confirmar a decisão de primeira instância que 
julgou nulo o auto de infração no 2014/002525 e julgar extinto o processo 
sem julgamento de mérito. O representante fazendário Hyun Suk Lee 
fez sustentação oral pela Fazenda Pública e solicitou o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento Interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros José Wagner Pio de santana, 
rui José diel, João Alberto Barbosa dias e osmar defante. Presidiu a 
sessão de julgamento aos 11 dias do mês de maio de 2016, o conselheiro 
Suzano Lino Marques.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIBuIntEs E 
RECURSOS FISCAIS, em Palmas - TO, aos dezesseis dias do mês de 
maio de 2016.

ACÓRDÃO Nº: 045/2016
ProcEsso nº: 2015/6040/500863
rEEXAmE nEcEssÁrIo nº: 3.492
Auto dE InfrAÇÃo nº: 2015/000435
IntErEssAdo: mArLEdEs JosE HILArIo
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLIcA EstAduAL
InscrIÇÃo EstAduAL nº: 29.055.473-0

EmEntA

I - Icms. InfrAÇÕEs APurAdAs Por dIVErsos tIPos 
dE LEVAntAmEntos fIscAIs. EXIGÊncIAs formuLAdAs num 
sÓ Auto dE InfrAÇÃo. rEEXAmE nEcEssÁrIo. PrEcEdEntEs 
dE nuLIdAdE - o descumprimento dos requisitos previsto no §2º do art. 
35, da Lei 1.288/01, com redação da Lei 2.521/2011, torna nulo o auto 
de infração. Procedimento adotado no julgamento conforme art. 54-A da 
Lei 1.288/2001, que trata dos atos repetitivos.

II - muLtA formAL. cErcEAmEnto dE dEfEsA. nuLIdAdE 
- A ausência dos documentos comprobatórios dos fatos, previstos no art. 
35, inciso IV, da Lei 1.288/2001, acarreta a nulidade do auto de infração 
por cerceamento de defesa, conforme art. 28, inciso II, da mesma Lei.

dEcIsÃo

decidiu o conselho de contribuintes e recursos fiscais, por unanimidade, 
em reexame necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que 
julgou nulo o auto de infração no 2015/000435 e extinto o processo sem 
julgamento de mérito. O representante fazendário Heverton Luiz de 
Siqueira Bueno fez sustentação oral pela Fazenda Pública e solicitou 
o refazimento dos trabalhos de auditoria conforme prevê o Regimento 
Interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros José 
Wagner Pio de santana, Guilherme trindade meira costa, José cândido 
de moraes, felipe falcão de Lima, João Alberto Barbosa dias e Paloma 
Arruda ferreira Pincinato.  Presidiu a sessão de julgamento aos 13 dias 
do mês de abril de 2016, o conselheiro Suzano Lino Marques

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIBuIntEs E 
rEcursos fIsCAIS, em Palmas - TO, aos dezesseis dias do mês de 
maio de 2016.

ACÓRDÃO Nº 046/2016
ProcEsso nº: 2011/6640/510081
Auto dE InfrAÇÃo nº: 2011/002719
rEcurso VoLuntÁrIo nº: 8.196
rEquErEntE: cAmPELo PInHEIro & cIA LtdA
InscrIÇÃo EstAduAL nº: 29.066.023-8
rEcorrIdA: fAZEndA PÚBLIcA EstAduAL

EmEntA

Icms. oBrIGAÇÃo PrIncIPAL. EXtInÇÃo. crÉdIto 
trIButÁrIo rEfErEntE À 2006 constItuIdo somEntE Em 
2012. Extingue-se pela decadência o crédito tributário formalizado após o 
decurso do prazo quinquenal do direito de a Fazenda Pública em constituí-
lo, consoante o inciso I, do art. 173, do ctn.

Icms. oBrIGAÇÃo PrIncIPAL. ProcEdEntE. É legítima a 
pretensão da Fazenda Pública formulada com base em análise da Conta 
Fornecedores em que se apurou a existência de passivo fictício, fato que 
autoriza a presunção de ocorrência de saídas de mercadorias tributadas.

Icms. oBrIGAÇÃo PrIncIPAL. nuLIdAdE. Gera nulidade 
por cerceamento ao direito de defesa o crédito tributário desamparado 
do levantamento em que se funda.

dEcIsÃo

decidiu o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao 
julgar o presente processo, por maioria, acolher a preliminar de nulidade 
da reclamação tributária referente ao campo 7.11 por cerceamento ao 
direito de defesa, arguida pelo relator e rejeitar a preliminar de nulidade do 
auto de infração por cerceamento ao direito, arguida pelo sujeito passivo.

no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário 
e dar-lhe provimento parcial para, reformando a decisão de primeira 
instância, julgar procedente em parte as reclamações tributárias constante 
do auto de infração no 2011/002719 para:

Absolver o sujeito passivo da imputação no valor de r$ 
40.761,58 (quarenta mil, setecentos e sessenta e um reais e cinquenta e 
oito centavos), referente ao campo 4.11;

condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos 
tributários nos valores r$ 45.899,07 (quarenta e cinco mil, oitocentos e 
noventa e nove reais e sete centavos) e r$ 93.016,88 (noventa e três mil, 
dezesseis reais e oitenta e oito centavos), referente aos campos 5.11 e 
6.11, respectivamente, mais os acréscimos legais.

Os Senhores Adriano Guinzelli e Heverton Luiz de Siqueira 
Bueno fizeram sustentação oral pela Recorrente e Fazenda Pública, 
respectivamente. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
rui José diel, felipe falcão de Lima, João Alberto Barbosa dias, José 
Wagner Pio de santana e Guilherme trindade meira costa. Presidiu a 
sessão de julgamento aos dezenove dias do mês de abril de 2016, o 
conselheiro Suzano Lino Marques.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIBuIntEs E 
RECURSOS FISCAIS, em Palmas - TO, aos dezesseis dias do mês de 
maio de 2016.

ACÓRDÃO Nº 047/2016
ProcEsso nº: 2011/6040/500491
Auto dE InfrAÇÃo nº: 2011/000173
rEcurso VoLuntÁrIo nº: 8.298
rEquErEntE: m. A. s ALEcrIm
InscrIÇÃo EstAduAL nº: 29.341.631-1
rEcorrIdA: fAZEndA PÚBLIcA EstAduAL

EmEntA

Icms. oBrIGAÇÃo AcEssÓrIA. muLtA formAL Por 
nÃo InstALAÇÃo dE EquIPAmEnto dE EmIssor dE cuPom 
fIscAL - Ecf. ImProcEdEntE. não há que se exigir multa formal por 
desatendimento de intimação para a instalação de Ecf em empresa que 
reconhecidamente exercia atividade econômica desobrigada ao seu uso.

dEcIsÃo

decidiu o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, no mérito, por unanimidade, em recurso voluntário, 
reformar a decisão de primeira instância para julgar improcedente o auto 
de infração 2011/000173 e absolver o sujeito passivo da imputação que 
lhe faz no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) referente ao campo 4.11. 
O representante Fazendário Hyun Suk Lee fez sustentação oral pela 
Fazenda Pública. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
rui José diel, felipe falcão de Lima, João Alberto Barbosa dias, Paloma 
Arruda ferreira Pincinato, José Wagner Pio de santana e, Guilherme 
trindade meira costa. Presidiu a sessão de julgamento, aos vinte e dois 
dias do mês de março de 2016, o conselheiro Suzano Lino Marques.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIBuIntEs E 
RECURSOS FISCAIS, em Palmas - TO, aos dezesseis dias do mês de 
maio de 2016.
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 019, DE 16 DE MAIO DE 2016.

Altera os valores dos Produtos, da Lista de Preços - 
Boletim Informativo, para efeito de determinar a base 
cálculo do Icms.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º da Portaria sEfAZ nº 
749, de 06 de julho de 2011.

rEsoLVE:

Art. 1º ficam alterados os subgrupos 7.1, 22.1, 22.2, 22.4, 22.7, 
22.10, 22.11, na conformidade do Anexo único desta Instrução.

Art. 2º Esta Instrução normativa entra em vigor em 18 de maio 
de 2016

ALEssAndro rAmos mArquEs
superintendente de Administração tributária

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 019, de 16 de maio de 2016 

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 00019, de  16 de maio de 2016

Grupo: frutAs
subgrupo: frutAs

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

7.1.27 KG mELAncIA - KG 1,52 00019/2016 18/05/2016

7.1.100 un mELAncIA - un 11,47 00019/2016 18/05/2016

7.1.221 KG KIWI 20,00 00019/2016 18/05/2016

7.1.237 KG mELAncIA no Produtor 0,75 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: BEBIdAs dEstILAdAs

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.1.14 un APErItIVos 900 mL classe 1 12,45 00019/2016 18/05/2016

22.1.14 un APErItIVos 900 mL classe 2 12,55 00019/2016 18/05/2016

22.1.15 un APErItIVos 970 mL classe 1 23,59 00019/2016 18/05/2016

22.1.15 un APErItIVos 970 mL classe 3 9,83 00019/2016 18/05/2016

22.1.16 un BAtIdAs 750 mL classe 1 13,21 00019/2016 18/05/2016

22.1.17 un BAtIdAs 900 mL classe 2 10,02 00019/2016 18/05/2016

22.1.18 un conHAquE 500 mL classe 3 10,64 00019/2016 18/05/2016

22.1.19 un conHAquE 900 mL classe 1 14,41 00019/2016 18/05/2016

22.1.19 un conHAquE 900 mL classe 2 12,29 00019/2016 18/05/2016

22.1.19 un conHAquE 900 mL classe 3 8,25 00019/2016 18/05/2016

22.1.20 un conHAquE 950 mL classe 1 14,07 00019/2016 18/05/2016

22.1.20 un conHAquE 950 mL classe 2 11,08 00019/2016 18/05/2016

22.1.20 un conHAquE 950 mL classe 3 9,73 00019/2016 18/05/2016

22.1.21 un conHAquE 970 mL classe 1 15,63 00019/2016 18/05/2016

22.1.21 un conHAquE 970 mL classe 2 12,45 00019/2016 18/05/2016

22.1.22 un conHAquE 975 mL classe 2 15,47 00019/2016 18/05/2016

22.1.22 un conHAquE 975 mL classe 3 8,67 00019/2016 18/05/2016

22.1.23 un conHAquE 1000 mL classe 1 21,06 00019/2016 18/05/2016

22.1.23 un conHAquE 1000 mL classe 2 17,85 00019/2016 18/05/2016
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22.1.23 un conHAquE 1000 mL classe 3 10,89 00019/2016 18/05/2016

22.1.24 un LIcor 375 mL classe 1 72,44 00019/2016 18/05/2016

22.1.24 un LIcor 375 mL classe 2 31,05 00019/2016 18/05/2016

22.1.25 un LIcor 700 mL classe 1 93,55 00019/2016 18/05/2016

22.1.25 un LIcor 700 mL classe 2 85,37 00019/2016 18/05/2016

22.1.26 un LIcor 750 mL classe 1 95,12 00019/2016 18/05/2016

22.1.27 un LIcor 900 mL classe 1 107,89 00019/2016 18/05/2016

22.1.27 un LIcor 900 mL classe 3 14,18 00019/2016 18/05/2016

22.1.28 un rAÍZEs AmArGAs 880 mL classe 2 8,12 00019/2016 18/05/2016

22.1.29 un rAÍZEs AmArGAs 800 mL classe 1 10,00 00019/2016 18/05/2016

22.1.29 un rAÍZEs AmArGAs 800 mL classe 2 6,32 00019/2016 18/05/2016

22.1.31 un rum 700 mL classe 3 21,16 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 1 44,75 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 2 31,74 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 3 26,97 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 4 23,10 00019/2016 18/05/2016

22.1.33 un rum 900 mL classe 2 32,90 00019/2016 18/05/2016

22.1.33 un rum 900 mL classe 3 29,51 00019/2016 18/05/2016

22.1.34 un rum 975 mL classe 2 35,75 00019/2016 18/05/2016

22.1.35 un rum 1000 mL classe 1 41,00 00019/2016 18/05/2016

22.1.35 un rum 1000 mL classe 3 28,20 00019/2016 18/05/2016

22.1.36 un tEquILA 750 mL classe 2 69,32 00019/2016 18/05/2016

22.1.37 un dEmAIs dEstILAdos 900 mL classe 1 39,55 00019/2016 18/05/2016

22.1.38 un rum 980 mL classe 4 32,13 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: AGuArdEntE dE cAnA

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.2.4 un AGuArdEntE 350 mL - Em LAtA classe 3 4,64 00019/2016 18/05/2016

22.2.32 un rum <= 1 L 26,00 00019/2016 18/05/2016

22.2.55 un AGuArdEntE  AtÉ 260   mL classe 3 4,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.56 un AGuArdEntE dE 261  A  275  mL classe 1 18,10 00019/2016 18/05/2016

22.2.56 un AGuArdEntE dE 261  A  275  mL classe 3 5,55 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 1 22,98 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 3 5,06 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 4 4,69 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 1 21,74 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 2 8,22 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 3 7,67 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 4 5,87 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 1 26,59 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 2 22,65 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 3 8,80 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 4 7,73 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 1 45,44 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 2 25,00 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 3 20,72 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 4 7,92 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 1 49,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 2 48,81 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 3 21,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 4 10,86 00019/2016 18/05/2016
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22.1.23 un conHAquE 1000 mL classe 3 10,89 00019/2016 18/05/2016

22.1.24 un LIcor 375 mL classe 1 72,44 00019/2016 18/05/2016

22.1.24 un LIcor 375 mL classe 2 31,05 00019/2016 18/05/2016

22.1.25 un LIcor 700 mL classe 1 93,55 00019/2016 18/05/2016

22.1.25 un LIcor 700 mL classe 2 85,37 00019/2016 18/05/2016

22.1.26 un LIcor 750 mL classe 1 95,12 00019/2016 18/05/2016

22.1.27 un LIcor 900 mL classe 1 107,89 00019/2016 18/05/2016

22.1.27 un LIcor 900 mL classe 3 14,18 00019/2016 18/05/2016

22.1.28 un rAÍZEs AmArGAs 880 mL classe 2 8,12 00019/2016 18/05/2016

22.1.29 un rAÍZEs AmArGAs 800 mL classe 1 10,00 00019/2016 18/05/2016

22.1.29 un rAÍZEs AmArGAs 800 mL classe 2 6,32 00019/2016 18/05/2016

22.1.31 un rum 700 mL classe 3 21,16 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 1 44,75 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 2 31,74 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 3 26,97 00019/2016 18/05/2016

22.1.32 un rum 750 mL classe 4 23,10 00019/2016 18/05/2016

22.1.33 un rum 900 mL classe 2 32,90 00019/2016 18/05/2016

22.1.33 un rum 900 mL classe 3 29,51 00019/2016 18/05/2016

22.1.34 un rum 975 mL classe 2 35,75 00019/2016 18/05/2016

22.1.35 un rum 1000 mL classe 1 41,00 00019/2016 18/05/2016

22.1.35 un rum 1000 mL classe 3 28,20 00019/2016 18/05/2016

22.1.36 un tEquILA 750 mL classe 2 69,32 00019/2016 18/05/2016

22.1.37 un dEmAIs dEstILAdos 900 mL classe 1 39,55 00019/2016 18/05/2016

22.1.38 un rum 980 mL classe 4 32,13 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: AGuArdEntE dE cAnA

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.2.4 un AGuArdEntE 350 mL - Em LAtA classe 3 4,64 00019/2016 18/05/2016

22.2.32 un rum <= 1 L 26,00 00019/2016 18/05/2016

22.2.55 un AGuArdEntE  AtÉ 260   mL classe 3 4,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.56 un AGuArdEntE dE 261  A  275  mL classe 1 18,10 00019/2016 18/05/2016

22.2.56 un AGuArdEntE dE 261  A  275  mL classe 3 5,55 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 1 22,98 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 3 5,06 00019/2016 18/05/2016

22.2.57 un AGuArdEntE dE 276  A  500 mL classe 4 4,69 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 1 21,74 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 2 8,22 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 3 7,67 00019/2016 18/05/2016

22.2.58 un AGuArdEntE dE 501 A 600  mL classe 4 5,87 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 1 26,59 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 2 22,65 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 3 8,80 00019/2016 18/05/2016

22.2.59 un AGuArdEntE dE 601  A  670  mL classe 4 7,73 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 1 45,44 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 2 25,00 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 3 20,72 00019/2016 18/05/2016

22.2.60 un AGuArdEntE dE 671  A  700 mL classe 4 7,92 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 1 49,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 2 48,81 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 3 21,20 00019/2016 18/05/2016

22.2.61 un AGuArdEntE dE 701 A  750 mL classe 4 10,86 00019/2016 18/05/2016
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22.2.62 un AGuArdEntE dE 751  A  910 mL classe 1 51,03 00019/2016 18/05/2016

22.2.62 un AGuArdEntE dE 751  A  910 mL classe 2 21,22 00019/2016 18/05/2016

22.2.62 un AGuArdEntE dE 751  A  910 mL classe 3 12,53 00019/2016 18/05/2016

22.2.62 un AGuArdEntE dE 751  A  910 mL classe 4 9,74 00019/2016 18/05/2016

22.2.63 un AGuArdEntE dE 911  A  960 mL classe 1 56,28 00019/2016 18/05/2016

22.2.63 un AGuArdEntE dE 911  A  960 mL classe 2 25,23 00019/2016 18/05/2016

22.2.63 un AGuArdEntE dE 911  A  960 mL classe 3 20,45 00019/2016 18/05/2016

22.2.63 un AGuArdEntE dE 911  A  960 mL classe 4 17,62 00019/2016 18/05/2016

22.2.64 un AGuArdEntE dE 961  A  965 mL classe 1 57,88 00019/2016 18/05/2016

22.2.64 un AGuArdEntE dE 961  A  965 mL classe 2 28,15 00019/2016 18/05/2016

22.2.64 un AGuArdEntE dE 961  A  965 mL classe 3 27,44 00019/2016 18/05/2016

22.2.64 un AGuArdEntE dE 961  A  965 mL classe 4 13,97 00019/2016 18/05/2016

22.2.65 un AGuArdEntE dE 966  A  970 mL classe 1 63,67 00019/2016 18/05/2016

22.2.65 un AGuArdEntE dE 966  A  970 mL classe 2 30,10 00019/2016 18/05/2016

22.2.65 un AGuArdEntE dE 966  A  970 mL classe 3 13,25 00019/2016 18/05/2016

22.2.65 un AGuArdEntE dE 966  A  970 mL classe 4 10,08 00019/2016 18/05/2016

22.2.66 un AGuArdEntE dE 971  A  1000 mL classe 1 65,77 00019/2016 18/05/2016

22.2.66 un AGuArdEntE dE 971  A  1000 mL classe 2 33,33 00019/2016 18/05/2016

22.2.66 un AGuArdEntE dE 971  A  1000 mL classe 3 17,89 00019/2016 18/05/2016

22.2.66 un AGuArdEntE dE 971  A  1000 mL classe 4 16,10 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: VodcAs E WHIsKY

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.4.39 un VodcA 250 mL classe 3 9,53 00019/2016 18/05/2016

22.4.39 un VodcA 250 mL classe 4 4,79 00019/2016 18/05/2016

22.4.40 un VodcA 350 mL classe 4 6,21 00019/2016 18/05/2016

22.4.41 un VodcA 375 mL classe 4 6,59 00019/2016 18/05/2016

22.4.42 un VodcA 500 mL classe 4 10,62 00019/2016 18/05/2016

22.4.43 un VodcA 900 mL classe 4 19,13 00019/2016 18/05/2016

22.4.44 un VodcA 965 mL classe 1 89,90 00019/2016 18/05/2016

22.4.44 un VodcA 965 mL classe 2 37,81 00019/2016 18/05/2016

22.4.44 un VodcA 965 mL classe 3 31,33 00019/2016 18/05/2016

22.4.44 un VodcA 965 mL classe 4 18,45 00019/2016 18/05/2016

22.4.45 un VodcA 980 mL classe 1 95,15 00019/2016 18/05/2016

22.4.45 un VodcA 980 mL classe 2 37,58 00019/2016 18/05/2016

22.4.45 un VodcA 980 mL classe 3 34,43 00019/2016 18/05/2016

22.4.45 un VodcA 980 mL classe 4 39,34 00019/2016 18/05/2016

22.4.46 un VodcA 998 mL classe 1 91,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.46 un VodcA 998 mL classe 2 67,10 00019/2016 18/05/2016

22.4.46 un VodcA 998 mL classe 3 48,35 00019/2016 18/05/2016

22.4.47 un VodcA 1000 mL classe 1 110,36 00019/2016 18/05/2016

22.4.47 un VodcA 1000 mL classe 2 106,97 00019/2016 18/05/2016

22.4.47 un VodcA 1000 mL classe 3 31,25 00019/2016 18/05/2016

22.4.47 un VodcA 1000 mL classe 4 24,34 00019/2016 18/05/2016

22.4.48 un WHIsKY 250 mL classe 4 15,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.48 un WHIsKY 250 mL classe 5 12,73 00019/2016 18/05/2016

22.4.49 un WHIsKY 750 mL classe 1 311,02 00019/2016 18/05/2016

22.4.49 un WHIsKY 750 mL classe 2 267,90 00019/2016 18/05/2016

22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 1 121,09 00019/2016 18/05/2016

22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 2 94,30 00019/2016 18/05/2016

22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 3 36,64 00019/2016 18/05/2016
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22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 4 28,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 5 9,65 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 1 314,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 2 264,64 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 3 83,35 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 4 49,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 5 42,40 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 1 321,70 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 2 290,65 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 3 174,85 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 4 85,74 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 5 39,70 00019/2016 18/05/2016

22.4.57 un VodcA 200 mL classe 1 23,81 00019/2016 18/05/2016

22.4.58 un VodcA 750 mL classe 1 142,00 00019/2016 18/05/2016

22.4.59 un VodcA 275 mL classe 4 4,53 00019/2016 18/05/2016

22.4.60 un VodcA 950 mL classe 4 17,58 00019/2016 18/05/2016

22.4.64 un WHIsKY 700 mL classe 1 162,00 00019/2016 18/05/2016

22.4.64 un WHIsKY 700 mL classe 2 117,50 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: GELos

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.7.1 KG GELo Em BArrA 3,56 00019/2016 18/05/2016

22.7.2 KG GELo Em cuBo - KG 3,01 00019/2016 18/05/2016

22.7.3 KG GELo trIturAdo 2,71 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: VInHos nAcIonAIs E EstrAnGEIros

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.10.21 un VInHo nAcIonAL 375 mL classe 2 17,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.21 un VInHo nAcIonAL 375 mL classe 4 11,47 00019/2016 18/05/2016

22.10.23 un VInHo nAcIonAL 660 mL classe 4 5,99 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 2 31,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 3 18,68 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 4 13,19 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 5 6,50 00019/2016 18/05/2016

22.10.25 un VInHo nAcIonAL 800 mL classe 2 32,49 00019/2016 18/05/2016

22.10.25 un VInHo nAcIonAL 800 mL classe 4 10,15 00019/2016 18/05/2016

22.10.26 un VInHo nAcIonAL 870 mL classe 4 9,16 00019/2016 18/05/2016

22.10.27 un VInHo nAcIonAL 880 mL classe 4 6,20 00019/2016 18/05/2016

22.10.28 un VInHo nAcIonAL 1500 mL classe 4 14,97 00019/2016 18/05/2016

22.10.29 un VInHo nAcIonAL 2000 mL classe 4 28,89 00019/2016 18/05/2016

22.10.29 un VInHo nAcIonAL 2000 mL classe 5 16,90 00019/2016 18/05/2016

22.10.30 un VInHo nAcIonAL 4600 mL classe 4 38,21 00019/2016 18/05/2016

22.10.31 un VInHo EstrAnGEIro 660 mL classe 3 30,53 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 1 53,47 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 2 42,63 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 3 39,60 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 4 31,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.33 un VInHo EstrAnGEIro 1500 mL classe 3 78,38 00019/2016 18/05/2016

22.10.39 un VInHo nAcIonAL 4,2 mL classe 5 20,99 00019/2016 18/05/2016
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22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 4 28,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.50 un WHIsKY 900 mL classe 5 9,65 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 1 314,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 2 264,64 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 3 83,35 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 4 49,99 00019/2016 18/05/2016

22.4.51 un WHIsKY 970 mL classe 5 42,40 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 1 321,70 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 2 290,65 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 3 174,85 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 4 85,74 00019/2016 18/05/2016

22.4.52 un WHIsKY 1000 mL classe 5 39,70 00019/2016 18/05/2016

22.4.57 un VodcA 200 mL classe 1 23,81 00019/2016 18/05/2016

22.4.58 un VodcA 750 mL classe 1 142,00 00019/2016 18/05/2016

22.4.59 un VodcA 275 mL classe 4 4,53 00019/2016 18/05/2016

22.4.60 un VodcA 950 mL classe 4 17,58 00019/2016 18/05/2016

22.4.64 un WHIsKY 700 mL classe 1 162,00 00019/2016 18/05/2016

22.4.64 un WHIsKY 700 mL classe 2 117,50 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: GELos

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.7.1 KG GELo Em BArrA 3,56 00019/2016 18/05/2016

22.7.2 KG GELo Em cuBo - KG 3,01 00019/2016 18/05/2016

22.7.3 KG GELo trIturAdo 2,71 00019/2016 18/05/2016

Grupo: BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs
subgrupo: VInHos nAcIonAIs E EstrAnGEIros

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.10.21 un VInHo nAcIonAL 375 mL classe 2 17,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.21 un VInHo nAcIonAL 375 mL classe 4 11,47 00019/2016 18/05/2016

22.10.23 un VInHo nAcIonAL 660 mL classe 4 5,99 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 2 31,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 3 18,68 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 4 13,19 00019/2016 18/05/2016

22.10.24 un VInHo nAcIonAL 750 mL classe 5 6,50 00019/2016 18/05/2016

22.10.25 un VInHo nAcIonAL 800 mL classe 2 32,49 00019/2016 18/05/2016

22.10.25 un VInHo nAcIonAL 800 mL classe 4 10,15 00019/2016 18/05/2016

22.10.26 un VInHo nAcIonAL 870 mL classe 4 9,16 00019/2016 18/05/2016

22.10.27 un VInHo nAcIonAL 880 mL classe 4 6,20 00019/2016 18/05/2016

22.10.28 un VInHo nAcIonAL 1500 mL classe 4 14,97 00019/2016 18/05/2016

22.10.29 un VInHo nAcIonAL 2000 mL classe 4 28,89 00019/2016 18/05/2016

22.10.29 un VInHo nAcIonAL 2000 mL classe 5 16,90 00019/2016 18/05/2016

22.10.30 un VInHo nAcIonAL 4600 mL classe 4 38,21 00019/2016 18/05/2016

22.10.31 un VInHo EstrAnGEIro 660 mL classe 3 30,53 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 1 53,47 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 2 42,63 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 3 39,60 00019/2016 18/05/2016

22.10.32 un VInHo EstrAnGEIro 750 mL classe 4 31,67 00019/2016 18/05/2016

22.10.33 un VInHo EstrAnGEIro 1500 mL classe 3 78,38 00019/2016 18/05/2016

22.10.39 un VInHo nAcIonAL 4,2 mL classe 5 20,99 00019/2016 18/05/2016
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subgrupo: cHAmPAnHAs, EsPumAntEs/cooLErs, sIdrAs, VErmutEs

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

22.11.4 un cHAmPAGnE 660 mL classe 1 66,33 00019/2016 18/05/2016

22.11.4 un cHAmPAGnE 660 mL classe 2 18,89 00019/2016 18/05/2016

22.11.4 un cHAmPAGnE 660 mL classe 3 18,02 00019/2016 18/05/2016

22.11.4 un cHAmPAGnE 660 mL classe 4 12,86 00019/2016 18/05/2016

22.11.4 un cHAmPAGnE 660 mL classe 5 11,06 00019/2016 18/05/2016

22.11.5 un cHAmPAGnE 750 mL classe 1 71,98 00019/2016 18/05/2016

22.11.5 un cHAmPAGnE 750 mL classe 2 37,28 00019/2016 18/05/2016

22.11.5 un cHAmPAGnE 750 mL classe 3 34,96 00019/2016 18/05/2016

22.11.5 un cHAmPAGnE 750 mL classe 4 18,99 00019/2016 18/05/2016

22.11.5 un cHAmPAGnE 750 mL classe 5 15,09 00019/2016 18/05/2016

22.11.6 un cHAmPAGnE 2500 mL classe 1 49,83 00019/2016 18/05/2016

22.11.6 un cHAmPAGnE 2500 mL classe 2 45,50 00019/2016 18/05/2016

22.11.6 un cHAmPAGnE 2500 mL classe 3 26,20 00019/2016 18/05/2016

22.11.6 un cHAmPAGnE 2500 mL classe 4 19,51 00019/2016 18/05/2016

22.11.7 un VErmutE 900 mL classe 1 28,50 00019/2016 18/05/2016

22.11.7 un VErmutE 900 mL classe 2 16,70 00019/2016 18/05/2016

22.11.8 un VErmutE 995 mL classe 1 28,42 00019/2016 18/05/2016

22.11.8 un VErmutE 995 mL classe 2 22,44 00019/2016 18/05/2016

22.11.9 un VErmutE 750 mL classe 1 34,57 00019/2016 18/05/2016

22.11.13 un cHAmPAGnE EsPEcIAL 750 mL classe 1 828,66 00019/2016 18/05/2016

22.11.13 un cHAmPAGnE EsPEcIAL 750 mL classe 2 173,20 00019/2016 18/05/2016

22.11.13 un cHAmPAGnE EsPEcIAL 750 mL classe 3 169,48 00019/2016 18/05/2016

22.11.13 un cHAmPAGnE EsPEcIAL 750 mL classe 4 126,84 00019/2016 18/05/2016

InformAÇÕEs AdIcIonAIs:

BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs

BEBIdAs dEstILAdAs

classe 1

dom Bosco, domus, Imperial, Presidente, são João da Barra, Bacardi 8 yo, Amarula, campari, oduart, outras marcas, são João, chanceler, margarita,

fangélico, Bacardi, st-Germain, Bombay sapphire dry Gin

classe 2

Para tudo, domecq, Palhinha, Baileyus, cointreau, Bacardi Lemon, cedilla, dreher, dumel, selvagem, terra brasilis, cynar, comary Pêssego tropic, da raça,

Amarula 1/2, Cazadores Blanco, Cazadores Reposado

classe 3 dullon, oEL, mEntA cArrEIro, record, malibu coco, Jeropiga, carta oro, montila tropical Limão, carta Branca

classe 4 Bacardi superior, Bacardi Gold, Bacardi Big Apple, Bacardi mojito, Bacardi Black, Bacardi Big Pineapple

BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs

AGuArdEntE dE cAnA

classe 1

bacardi limon, montilla carta Branca, montilla Limon, Ypioca 150 anos, Leblon, signature merlet, sagatiba, outras marcas, Ypioca 160 anos, caninha nega fulô,

sagatiba Velha, salinas, são francisco, seleta

classe 2 Montilla, Montilla Carta Cristal, Pitú, Safra Ouro, Bacardi, Montilla Carta Ouro, Montilla Prata, YPIOCA LATA PRATA, Aguardente 29, Boazinha, Coquinho Baiano

classe 3

chora rita, Ypioca Guaraná, Jamel, rAIZAmA "c" mEL, rAIZAmA "c" AmArGA, Ypioca sPort Prata, troPIcAL, Aguardente 88 old cesar, da roça ouro,

da roça PEt, Pedra 90 PEt, Ypioca Prata orgânica, Ypioca Prata com palha, Ypioca Acajú, Ypioca orgânica, Ypioca red fruits, caninha 51, caninha 61,

caninha da roça, colonial, Pirassununga 51, Pirassununga ouro, sertaneja, GEnGIBrE cArrEIro, Ypioca com Gota Prata rEt, Ypioca com  Gota ouro rEt,

Aguardente 29 PEt, Pitú Gold, sertaneja PEt

classe 4

Ypioca ouro, caninha do Lula, cavalinho, coqueiro Branco, do Barril, Pirassununga 21, cArrEIro c. ImBurAnA, cAtuABA cArrEIro, JuruBEBA

cArrEIro, Beb ALc mista Ypioca Guaraná, Ypioca  com Gota, Ypioca com Gota ouro, Ypioca com Gota Prata, Ypioca GoLd, Ypioca sPort ouro,

Aguardente 51, Ypioca mista Guaraná PEt, Ypioca mista Lemon, Vale do cedro, Ypioca Prata, Velho Barreiro, Araguaia, Golin da Branquinha, Vila Velha,

cArrEIro ImBurAnA, PInGuInHA cArrEIro, cAcHAÇA rAInHA ouro, cAcHAÇA rAInHA PrAtA, cAcHAÇA rAInHA cArrEIro, Ypioca Emp.
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Prata, Ypioca Limão, Ypioca 160 com carta, Ypioca mista Guaraná, Ypioca ouro com palha

BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs

VodcAs E WHIsKY

classe 1

Importado acima de 18 anos, Absolut mango, Absolut Berriacai, Grey Goose original, Grey Goose La Poire, Grey Goose, outras marcas, Johnnie Walker Blue

Label com carta, Johnnie Walker Gold 18 anos com carta, outrAs mArcAs, Absolut Apeach, Absolut ruby red, Grey Goose L'orange, Grey Goose Le citron,

single malt dalmore 12 Yo

classe 2
Johnnie Walker Green Label 15 anos, Absolut Vanila, single malt Jura 10 Yo, Importado 18 anos, Johnnie Walker swing com carta, dimple 15 anos com carta,

Absolut nat, smirnoff Black, stolichnaya

classe 3

Importado de 13 a 17 anos, chivas regal, Buchanna's 12 anos com carta, smirnott, smirnott caipiroska orange, smirnott twist red fruit, Johnnie Walker Black

12 anos, Logan 12 anos com carta, old Parr, Ballantines 12 anos, Jack daniel's, smirnott caipiroska citrus, smirnott caipiroska Limão, smirnott caipiroska

maracujá, orlof, orlof mix Limão, rustof

classe 4

Importado até 12 anos, Balalaika, Ice syn Black Lemon Pet, Ice syn Lemon Pet, Kadov, miskov Pet, natasha, roskoff, skyy, smirnoff caipiroska tradicional,

Johnnie Walker red Label com carta, Johnnie Walker red mini, teachers, VAsKA BLuE, IcE mIdnIGHt roostEr, natasha Limão, Eristoff, Balalaika Black,

Ice Birinight Limão, Ice Leonott Limão, Kriskof, Leonoff, miskov, orloff Petaca, romanoff, smirnoff trade red, Ballantines finest 8 anos, Ballantines finest 8 anos

com carta, clan macGregor, famous Grouse finest, Grant's 8 anos com carta, J B 8 anos com carta, Johnnie Walker Black mini, teachers Petaca, White Horse,

Baikal, rAIZoV sABorEs, IcE rAIZoV sABorEs

classe 5

nacionais, Bells, Black Gold, drurys, natu nobilis Petaca, old Eight, old  oak, Passaport, Vosnof, Vosnof mArAcuJÁ, Vosnof BLuEBErrY, Vosnof

rEd fruIts, dewa's White Label, Willian Lawson's, chanceler, Gran Parr, natu nobilis, Passaport com copo, Wall street, Vosnof mAÇA VErdE, dewar's 12

years

BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs

VInHos nAcIonAIs E EstrAnGEIros

classe 1 Porto rubi tinto, concHA Y toro, JP cHEnEt, casillero del Biablo (todos), Porto tawny tinto, outras marcas

classe 2
marcus James (todos), miolo (todos), Periquita, Almaden (todos), fina flichman (todos), santa Helena (todos), Liebfraumich, Por casal, GAto nEGro,

LAmBrusco, LunAr

classe 3

Almaden (todos), quIntA d morGAdo (BorBo), quIntA d morGAdo, Baron d'Arginac moelleux, cella Lambrusco (todos), concha Y toro (todos), Gato

negro (todos), san Pedro (todos), canônico rosado, saint German (todos), quIntA d  morGAdo (cAB sAuVIGnon), sAntos  AnJos

classe 4

campo Largo Branco suave (todos), canção, chalise tinto suave, catuaba da raça, country Wine (todos), do Avo (todos), VcL tInto suAVE, sAntA

coLInA EstILo sABorEs, sAntA coLInA cHArdonnAY Bco sEco, santille tinto suave, Adreani, merlot tinto, sAn tHIAGo, cantina da serra tinto

suave Pet, chapinha, IZABEL cocKtAIL, sAn tHIAGo sABorEs, mIrAcoLo tInto sEco, coLLInA sABorEs, sAntA coLInA cABErnEt sAuVIon

sABorEs, EstILo sAntA coLInA sABorEs, EstILo sAntA coLInA sABorEs KIt, dom Bosco tinto suave, Jundiaí Branco doce, Jurubeba cangaceiro

do Norte, Mioranza (todos), Sangue de Boi (todos), Tarapaca, Trivento, VCL TINTO SECO

classe 5 sAn tHIAGo sABorEs, IZABEL sAnGrIA

BEBIdAs, LÍquIdos ALcoÓLIcos E VInAGrEs

cHAmPAnHAs, EsPumAntEs/cooLErs, sIdrAs, VErmutEs

classe 1 chandon Passion, moscatel Especial Branco com 2 taças, martini, outrAs mArcAs, outras marcas, noilly Prat french dry, Armand Brinac Brut Gold

classe 2

Mumm Demi Seco, Espumante Prata Frisante Branco, Sidra Quinta das Maceiras, Chuva de Prata Rosé, Conde d'Foucauld Brut com 2 taças, Cortezano, Paratini,

Martini Bianco, Martini Extra Dry, Martini Rosso, Espumante Prata Frisante Rosado, Freeze Up Frisante Branco Suave, Grande Festy Branco Suave, Martini

rosato, taittinger nocturne

classe 3 salton demi seco, salton meio doce, taittinger Prestige rose, mumm Brut

classe 4 chuva de Prata sem álcool, chuva de Prata Branco, taittinger Brut reserve

classe 5

sAntA coLInA sABorEs, sidra cereser Pêssego, sidra cereser sem álcool uva, sidra cereser sem álcool maçã, sidra cereser uva, sidra cereser maracujá,

sidra cereser sem álcool diet maçã, coLLInA dEL soLE sABorEs, sAntA coLInA sABorEs KIt, sidra cereser morango, sidra cereser sem álcool

morango, sidra cereser maçã, sidra champs maçã, sidra cereser celebrate
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

soLIcItAÇÃo dE mAnIfEstAÇÃo dE IntErEssE PArA sELEÇÃo 
dE sErVIÇos dE AssIstÊncIA tÉcnIcA PArA ELABorAÇÃo 
dE ProJEtos dE EnGEnHArIA dE oBrAs dE ArtE EsPEcIAIs 
(oAE) E suPErVIsÃo dEstAs oBrAs dE mELHorAmEntos, 
AtrAVÉs dA suPrEssÃo dE 20 Pontos crÍtIcos, Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs IntEGrAntEs do ProJEto dE 
dEsEnVoLVImEnto rEGIonAL IntEGrAdo E sustEntÁVEL - 
PdrIs, BrAsIL, contrAto dE EmPrÉstImo nº 8185-0 Br.

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE (MI) Nº 0092016/AGETO/BIRD/
PDRIS - SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS (SDP) Nº 009/2016/AGETO/

BIRD/PDRIS

1. o EstAdo do tocAntIns assinou um contrato 
de empréstimo com o Banco Internacional para reconstrução e 
desenvolvimento (BIrd) para implantação do Projeto de desenvolvimento 
regional Integrado e sustentável - PdrIs, pretendendo aplicar parte dos 
recursos desse empréstimo em pagamentos admissíveis para serviços 
de consultores.

2. os serviços objeto da presente solicitação de manifestação 
de interesse visam a execução de levantamentos de campo, elaboração 
de projetos de engenharia de obras de arte especiais e supervisão destas 
obras de melhoramentos de 20 pontos críticos (12 Bueiros celulares e 
08 Pontes) em rodovias estaduais não pavimentadas, distribuídos nas 
07 residências rodoviárias como segue: i) r1 (Porto nacional) - 02 
pontes de concreto armado; ii) r2 (Araguaína) - 02 pontes de concreto 
armado; iii) r3 (tocantinópolis) - 01 ponte de concreto armado e 01 
bueiro celular; iv) r4 (Guaraí) - 02 bueiros celulares; v) r5 (Gurupi) - 02 
pontes de concreto armado; vi) r6 (dianópolis) - 08 bueiros celulares e 
vii) r7 (Paraíso) - 01 ponte de concreto armado e 01 bueiro celular. os 
projetos de engenharia definirão o local de execução e as dimensões 
das pontes e bueiros celulares, levando em consideração o traçado da 
rodovia em uma possível pavimentação do trecho, efetuando um projeto 
detalhado que inclua a terraplenagem e demais serviços associados, que 
servirão de base para contratação de empresas especializadas para a 
construção destas obras. A duração previsível dos serviços de elaboração 
de projetos de engenharia de supressão de pontos críticos 06 meses, e 
para a supervisão é de 10 meses.

3. A Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto 
convida consultores elegíveis à apresentação de expressão de interesse 
com vistas a prover os referidos serviços de elaboração de projetos de 
engenharia e supervisão das obras de engenharia para eliminação de 20 
pontos críticos nas rodovias estaduais não pavimentadas do Estado do 
tocantins. Empresas/Instituições interessadas deverão demonstrar que 
são qualificadas para desempenhar os serviços, devendo apresentar 
informações que comprovem suas qualificações, capacidades e 
experiências específicas. os critérios para seleção das empresas 
abordarão, principalmente: (i) experiência em elaboração de projetos 
de obas de arte especiais (oAE) e terraplenagem; (ii) experiência em 
acompanhamento e supervisão de obras de arte especiais (oAE) e 
terraplenagem; (iii) experiência da empresa no Brasil e/ou região.

4. Admite-se a constituição de consórcios e associações para 
efeito de reforçar as qualificações requeridas.

5. uma empresa/instituição ou associação será selecionada de 
acordo com os procedimentos estabelecidos pelas Diretrizes do Banco 
mundial para a seleção e Emprego de consultores por mutuários do 
Banco mundial, de Janeiro 2011 para a seleção Baseada na qualidade 
e custo (sBqc).

6. As empresas instituições interessadas podem obter maiores 
informações nas coordenadas fornecidas abaixo, de segunda a sexta-
feira, das 8:00h às 12:00h e de 14:00h às 18:00h (horário Local). Agência 
tocantinense de transportes e obras - AGEto, Att. sílvio Leão, com sede 
na rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, Área Verde, 1ª. Etapa, 
Palmas - to, Brasil, cEP. 77.001-970.telefone (063) 3218-7121/7128, 
e-mail: leao@ageto.to.gov.br.

7. As manifestações devem ser entregues no seguinte endereço 
abaixo pessoalmente ou por meio postal até às 16:00 h do dia 15 de 
Junho de 2016. não serão aceitas expressões de interesse por meio 
digital e/ou eletrônico. Endereço para entrega: Agência tocantinense de 
transportes e obras - AGEto, com sede na rodovia to-010, Km 01, 
Lote 11, setor Leste, Área Verde, 1ª. Etapa, Palmas - to, Brasil, cEP. 
77.001-970, Att: sílvio Leão. telefone: (063) 3218-7121/7128 - Email: 
leao@ageto.to.gov.br.

sÍLVIo LEÃo
superintendência de Gestão operacional e Projetos - sGP

Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto
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AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA dA fAZEndA, torna público que fará 
realizar as licitações abaixo. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelos fones 063 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou no 
guichê da sccL.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco comPrAsnEt nº 
109/2016. Abertura dia 02.06.2016 às 09hs00min visando à aquisição 
de bombas centrífuga, para atender às necessidades da ssP, Proc. 
00.629/3100/2016, recurso: tesouro. Pregoeira. EtA PLEssE 
GonÇALVEs cArVALHo. dEstInAdo EXcLusIVAmEntE A 
PArtIcIPAÇÃo dE mE/EPP

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco comPrAsnEt nº 
067/2016. Abertura dia 02.06.2016 às 10hs30min visando à contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de instalação 
de ar condicionado, para atender às necessidades da sGG, Proc. 
00.004/0901/2016, recurso: tesouro. Pregoeira. EtA PLEssE 
GonÇALVEs cArVALHo.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE 
PrEÇos comPrAsnEt nº 056/2016. Abertura dia 02.06.2016 às 
14hs30min visando à aquisição de material permanente (microscópio 
estereoscópico (lupa) binocular), para atender às necessidades da 
AdAPEc, Proc. 00.056/3443/2016, recurso: tesouro/Próprio. Pregoeiro. 
KÁssIo sKLEY VIAnA nAscImEnto. dEstInAdo EXcLusIVAmEntE 
A PArtIcIPAÇÃo dE mE/EPP

dIsPonÍVEL no sItE www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 17 de maio de 2016.

mEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
diretora de Licitações

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2016

PROCESSO Nº 00.643/3300/2015

o Pregoeiro comunica aos interessados a rEVoGAÇÃo da 
licitação em epígrafe para a aquisição de material de consumo (fertilizante, 
sulfato, herbicida, etc.), em atendimento ao dEsPAcHo sEAGro/GAsEc 
Nº 169/2016, exarado as fl. 379 dos autos.

Palmas, 16 de maio de 2016.

mEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
Pregoeira

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2016

A comIssÃo PErmAnEntE dE L IcItAÇÃo da 
suPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE LIcItAÇÕEs 
da sEcrEtArIA dA fAZEndA, em obediência ao disposto no art. 2º do 
decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência de Órgão Gerenciador, 
registra a Intenção de registro de Preços do corPo dE BomBEIros 
mILItAr para futura, eventual e parcelada Prestação de serviços de 
Telefonia Fixa mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão mAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - solicitação de compras - serviços/materiais;

II - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via email: sccl@
sefaz.to.gov.br, maiores informações pelos telefones 63.3212.4540/4551.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
24/05/2016 às 18hs.

Palmas, 17 de maio de 2016.

VIVIAnnE frAntZ BorGEs dA sILVA
superintendente de compras e central de Licitações

rEquEst for EXPrEssIon of IntErEst for tEcHnIcAL 
AssIstAncE for EnGEnEErInG dEsIGn for roAd BrIdGEs 
And cuLVErts And Its rELAtEd constructIon WorKs 
suPErVIsIon, AImInG At tHE ELImInAtIon of 20 crItIcAL sPots 
ALonG unPAVEd stAtE roAds undEr tocAntIns IntEGrAtEd 
sustAInABLE rEGIonAL dEVELoPmEnt ProJEct (PdrIs), 
BrAZIL, LoAn AGrEEmEnt 8185-0 Br.

EXPRESSION OF INTEREST (EOI) Nº 009/2016/AGETO/BIRD/PDRIS
REQUEST FOR PROPOSALS (RFP) Nº 009/2016/AGETO/BIRD/PDRIS

1. the state of tocantins has signed a Loan Agreement with 
the International Bank for reconstruction and development (IBrd) to 
implement the tocantins Integrated sustainable regional development 
Project - PdrIs, and intends to apply part of proceeds on eligible payments 
under consulting services contracts.

2. the consulting services aims at providing field survey, 
project design for road bridges and culverts and its related construction 
works supervision of improvement works of 20 critical spots (12 culverts 
and 8 bridges) along unpaved state roads. the road segments to be 
accomplished are located in 7 AGEto residences: r1 (Porto nacional) - 2 
concrete bridges, r2 (Araguaína) 2 concrete bridges, r3 (tocantinópolis) - 
1 concrete bridge and 1 concrete culvert, r4 (Guaraí) - 2 concrete culverts, 
r5 (Gurupi) - 2 concrete bridges; r6 (dianópolis) - 8 concrete culverts 
and r7 (Paraíso do tocantins) - 1 concrete bridge and 1 concrete culvert.. 
the engineering designs will set the right location and dimensions of each 
bridge and culvert, taking into account possible future paving works of 
such road segment, designing a detailed project wich includes related 
earthworks and other services required. these designs shall be able 
to support the hiring of contractors to perform the works. the expected 
duration of the contract is 6 months for projects deign and 10 months for 
works supervision.

3. the Agência tocantinense de trasportes e obras - AGEto 
(tocantins state road Works and transport Agency) invites eligible 
consultants to submit an expression of interest in providing the requested 
consulting services for technical assistance for engineering design for 
road bridges and culverts and its related construction works supervision, 
aiming at the elimination of 20 critical spots along unpaved state roads. 
Interested consultants should provide information demonstrating they have 
the qualifications, capabilities and experiences to provide the requested 
services. selection criteria shall particularly include: (i) experience in project 
design for road bridges and culverts and earthworks; (ii) experience in 
construction works supervision of bridges, culverts and earthworks; and 
(iii) experience in Brazil and/or region.

4. consultants may create a consortium or an association with 
other firms to enhance their qualifications. 

5. A consultant will be selected in accordance with the quality 
and cost Based selection (qcBs) method set out in the World Bank’s 
Guidelines: selection and Employment of consultants by World Bank 
Borrowers, January 2011.

6. Interested consultants may obtain further information at the 
address shown below, from monday to friday, from 8:00 to 12:00 and 
14:00 to 18:00 (local time). Agência tocantinense de transportes e obras 
- AGEto, Att: sílvio Leão, rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, 
Área Verde, 1ª Etapa, Palmas-to, Brasil, cEP: 77001-970. Phone: (+55) 
63 3218-7121/7128; e-mail: leao@ageto.to.gov.br. 

7. Expressions of interest must be delivered to the following 
address below in person or by mail by 04:00 pm on the day of 15 June 
2016. Expressions of Interest sent/delivered by electronic/digital means will 
not be accepted. delivery address is Agência tocantinense de transportes 
e obras - AGEto, rodovia to-010, Km 01, Lote 11, setor Leste, Área 
Verde, 1ª Etapa, Palmas-to, Brasil, cEP: 77001-970, Att: sílvio Leão. 
Phone: (+55) 63 3218-7121/7128; e-mail: leao@ageto.to.gov.br

sÍLVIo LEÃo
superintendência de Gestão operacional e Projetos - sGP

Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
secretário: SÉRGIO LEÃO 

PORTARIA SEINF Nº 106, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstruturA, HABItAÇÃo E 
sErVIÇos PÚBLIcos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 14 - nm, de 01 de janeiro 
de 2015 e mP nº 13, de 19 de abril de 2016, rEsoLVE:

Lotar nas respectivas unidades Administrativas desta secretaria, 
os servidores relacionados na tabela abaixo:

mAt. nomE do sErVIdor dEPArtAmEnto

319913-2 EVAnILdA sousA montEIro dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

1274880-2 osmArIo cArdoso dA sILVA GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

11163690-2 GABrIEL rocHA frEItAs dE cAmPos GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

195690-2 JAILson LoPEs mourA GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

11230207-1 mArcIEL VIEIrA sILVA frAncA GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

1089153-3 JoELmA VIEIrA dE oLIVEIrA GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

984726-4 mArIA montELo dA sILVA PInto GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

11182334-1 osIEL PErEIrA dos sAntos GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

769268-5 EVA mArIA ArAuJo dE oLIVEIrA GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

936768-5 mArIA LuIZA dE BrIto GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

11504382-1 dEnILZA ALVEs coELHo GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

904068-1 EdILmAr PErEIrA dE sousA rocHA GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

547508-4 EVA VALAdArEs cunHA GErÊncIA dE mAn. E sErVIÇos GErAIs

454658-4 cArmEn LucIA LArA suPErIntEndÊncIA dE AdmInIstrAÇÃo E 
fInAnÇAs

190310-1 dJAcIr mILHomEm soBrInHo suPErIntEndEncIA IntErmodAL dE 
trAnsPortE E InfrAEstruturA

456977-5 mArco AntonIo dA sILVA suPErIntEndEncIA IntErmodAL dE 
trAnsPortE E InfrAEstruturA

1077260-6 ELY dA sILVA trIndAdE suPErIntEndEncIA IntErmodAL dE 
trAnsPortE E InfrAEstruturA

208659-3 mILton dE souZA coELHo suPErIntEndEncIA IntErmodAL dE 
trAnsPortE E InfrAEstruturA

11161353-1 mAnoEL ALVEs cordEIro nEto suPErIntEndEncIA IntErmodAL dE 
trAnsPortE E InfrAEstruturA

PORTARIA SEINF Nº 107, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstruturA, HABItAÇÃo E 
sErVIÇos PÚBLIcos do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV da constituição do 
Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007 
e, o Ato nº 14 - nm, de 01 de janeiro de 2015, e mP nº 13, de 19 de maio 
de 2016, rEsoLVE:

concEdEr  a fruição das férias legais da servidora sIrLEnE 
dA sILVA oLIVEIrA rosA, matrícula nº 1089102-2, Arquiteta, referente 
ao período aquisitivo 2014/2015, antes prevista para data oportuna, 
conforme PortArIA sEInf nº 236, de 23 de novembro de 2015, 
publicado no doE/to nº 4.506, de 25 de novembro de 2015, 30 (trinta) 
dias, para fruí-los de 01/06/2016 a 30/06/2016.

PORTARIA SEINF Nº 108, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstruturA, HABItAÇÃo E 
sErVIÇos PÚBLIcos do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV da constituição do 
Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e o Ato de nº 14 - nm, de 01 de janeiro de 2015 e mP nº 13, de 19 de 
abril de 2016, rEsoLVE:

rEmoVEr para a Gerência de Projeto social Habitacional 
desta secretaria, a partir de 16 de maio de 2016, as servidoras PAtrÍcIA 
rodrIGuEs PontEs, matrícula nº 817860-1 e tALLInE dE fÁtImA 
AssIs GomEs cArnEIro, matrícula nº 11520191-1.

PORTARIA SEINF Nº 110, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstruturA, HABItAÇÃo E 
sErVIÇos PÚBLIcos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 14 - nm, de 01 de janeiro 
de 2015 e mP nº 13, de 19 de abril de 2016, rEsoLVE:

susPEndEr a fruição das férias legais da servidora rItA dI 
cAssIA BELLA BArtoK mArquEs ArAntEs, matrícula nº 1281372-1, 
Pedagogo, referente ao período aquisitivo 2014/2015, antes prevista para 
16/05/2016 a 30/05/2016, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao servidor e ao serviço público.

PARALISAÇÃO DE SERVIÇOS

o secretário da Infraestrutura, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV,da constituição 
Estadual, por meio da suPErIntEndÊncIA dE oBrAs PÚBLIcAs, 
com base no parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, paralisa 
temporariamente os serviços de construÇÃo dE suBEstAÇÃo do 
noVo cAmPus dA unItIns Em PALmAs - to, com 1.173 mEtros dE 
rdut-At 13,8 KV, 998 mEtros dE rdu-Bt 380/220V E 1.900 mEtros 
dE rdu-Bt suBtErrÂnEA 380/220V, com 06 (sEIs) Postos dE 
trAnsformAÇÃo dE 150 KVA E 02 (doIs) dE 75 KVA, 188 cJ. dE 
ILumInAÇÃo dEcorAtIVA dE 250 W V.s. E 34 cJ. dE ILumInAÇÃo 
PÚBLIcA dE 400W E 08 dE 250W, município de PALmAs - to, objeto do 
contrato de nº 00004/2016, firmado com a empresa ECP - ENGENHARIA 
construÇÃo E PLAnEJAmEnto LtdA.

Justificativa: Readequação entre o orçamento, o projeto e a 
execução física em campo.

Palmas - to, 20 de abril de 2016.

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

o secretário da Infraestrutura, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição 
Estadual, através da suPErIntEndÊncIA dE oBrAs PÚBLIcAs, com 
base no parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, autoriza a empresa 
constructor LtdA, a dar reinício à reforma do Estádio nilton santos, 
em Palmas - to, no município de Palmas - to, de conformidade com o 
contrato 00011/2015, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de recebimento desta, sob pena de rescisão unilateral do 
contrato supramencionado, nos termos da avença contratual e legislação 
pertinente.

Palmas - to, 16 de maio de 2016.

EXTRATO DE RERRATIFICAÇÃO 
DA PUBLICAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 014/2015

ProcEsso nº 2015/37000/000159
concEdEntE: secretaria da Infraestrutura - sEInf
conVEnEntE: município de tocantinópolis, tocantins;
oBJEto: construção de uma quadra de esportes com demarcação, 
alambrado e arquibancada no povoado Pedro Bento, no município de 
tocantinópolis, tocantins;
PrAZo dE VIGÊncIA do conVÊnIo: o presente convênio entra em 
vigor a partir da data de assinatura, e seu prazo de vigência será de 360 
(trezentos e sessenta) dias.
VALor do conVÊnIo: r$ 152.514,00 (cento e cinquenta e dois mil, 
quinhentos e quatorze reais);
fInALIdAdE: corrigir a descrição do valor, da cláusula sétima;
onde se lê: 100.000,00 (cem mil reais) da concedente;
Leia-se: 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) da concedente;
dAtA dE AssInAturA do conVÊrnIo: 22/12/2015;
dAtA dE VIGÊncIA do conVÊnIo: 15/12/2016;
sIGnAtÁrIos: sergio Leão - concedente;
fabion Gomes de sousa - convenente.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISOS DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 002/2016

tipo: mEnor PrEÇo, soB rEGImE dE EmPrEItAdA Por PrEÇo 
unItÁrIo.
Legislação: Lei nº 8.666, de 21.06.93, e suas alterações
objeto: contratação de empresa para implantação de cerca de concreto e 
outras estruturas do perímetro do Projeto de Irrigação rio manuel Alves, 
no município de dianópolis - to.
data de Abertura: 20.06.2016 às 09H00mIn.
Local: rod. to-010 Km 01, setor Leste, Área Verde, Lt. 11, em Palmas - to.

CONCORRÊNCIA Nº 003/2016

tipo: mEnor PrEÇo, soB rEGImE dE EmPrEItAdA Por PrEÇo 
unItÁrIo.
Legislação: Lei nº 8.666, de 21.06.93, e suas alterações.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de 
serviços de pavimentação asfáltica, terraplenagem e drenagem urbana 
nas quadras ALc-no 33, ALc-no 43 e Arso 75, em Palmas - to.
data de Abertura: 21.06.2016 às 09H00mIn.
Local: rod. to-010 Km 01, setor Leste, Área Verde, Lt. 11, em Palmas - to.

os Editais e outras informações poderão ser obtidos na 
comissão de Licitação, fone nºs 0--63 3218 7194, 3218 1635 ou e-mail: 
cpl@seinf.to.gov.br, em Palmas - to.

Palmas - to, 17 de maio de 2016.

mAurÍcIo mAttos mEndonÇA
superintendente de Licitação

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
secretário: DAVID SIFFERT TORRES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
republicado para correções

EsPÉcIE: segundo termo Aditivo ao contrato de financiamento mediante 
Abertura de crédito nº 21/00002-6;
AGEntE fInAncEIro: BAnco do BrAsIL s/A;
BEnEfIcIÁrIo: EstAdo do tocAntIns;
OBJETO: Alteração dos prazos de utilização dos recursos e de 
apresentação de relatório final de acompanhamento, para até a data 
limite de 30/10/2013 e apresentação de documentos de comprovação 
de utilização dos recursos objeto do financiamento;
VIGÊncIA: Até 30 de outubro de 2013;
dAtA dA AssInAturA: 01/03/2013;
sIGnAtÁrIos:
EstAdo do tocAntIns: José Wilson siqueira campos;
BAnco do BrAsIL s/A: José maria de Araújo - superintendente regional (to)  
e a sra. Abadia maria de Araújo rodrigues - Gerente Geral da Agência 
setor Público Palmas (to).

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
secretário: CÉSAR ROBERTO SIMONÍ DE FREITAS 

PORTARIA SSP Nº 540, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a delegacia regional de Polícia civil e unidades da ssP em colinas - to;

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando, ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de n° 173/2016, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado.

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dA rEALIZAÇÃo dE LIcItAÇÃo, nos 
termos do art. 24, inciso X, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas 
alterações, objetivando a locação do imóvel situado na rua melciades 
José de Siqueira, nº 98, Qd. 15, Lote 14, Centro, Colinas-TO, para fins 
de instalação física da delegacia regional de Polícia civil e unidades da 
secretária da segurança Pública, em colinas - to, em favor de Zênio de 
siqueira, cPf nº 131.706.191-87, no valor mensal de r$ 5.200,00 (cinco 
mil e duzentos reais), pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo, 
no período o montante total de r$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e 
quatrocentos reais), conforme processo nº 2016/31000/000954.

PORTARIA SSP Nº 542, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, em exercício, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 46-nm, publicado no 
Diário Oficial n° 4.288/2015 e o Ato n° 260 - DSG, publicado no Diário 
Oficial n° 4.312/2015, ambos do Chefe do Poder Executivo, bem como 
em conformidade com o art. 13, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.414/2015, resolve,

rEmoVEr, por necessidade do serviço, BrunA BEnVIndo dA 
costA, matrícula 1272985-1, Assistente Administrativo, da corregedoria-
Geral da Polícia civil para a diretoria de Administração e finanças, a 
partir desta data.

Abizair Antonio Paniago
secretário de Estado da segurança Pública

Em exercício

PORTARIA SSP Nº 543, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a 7ª Regional de Polícia Científica - (Núcleo de Medicina Legal, Instituto 
de Identificação e Perícias Criminais);

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando, ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de n° 174/2016, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado.

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dA rEALIZAÇÃo dE LIcItAÇÃo, nos 
termos do art. 24, inciso X, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas 
alterações, objetivando a locação do imóvel situado na rua Goianésia, 
nº 324, Q. 51, nº 9, Colinas do Tocantins - TO, para fins de instalação 
física da 7ª Regional de Polícia Científica - (Núcleo de Medicina Legal, 
Instituto de Identificação e Perícias Criminais), em favor de Lia de Aguiar 
cunha, cPf nº 784.990.896-15, no valor mensal de r$ 2.500,00 (dois 
mil e quinhentos reais), pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo, 
no período o montante total de r$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme 
processo nº 2016/31000/000677.

COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROCESSO SELETIVO ESPECIAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

o presidente da comissão de seleção do Processo seletivo 
Especial Nº 001/2016 - Projeto Mulheres da Paz, no uso de suas 
atribuições legais, resolve conVocAr as candidatas abaixo selecionadas 
para participar do projeto muLHErEs dA PAZ.

rELAÇÃo dE cAndIdAtAs do cAdAstro dE rEsErVA 
conVocAdAs PArA o ProJEto muLHErEs dA PAZ

nº nomE cLAssIfIcAÇÃo

1 dArA PrIscILA BrÁZ fArIAs 1ª

2 rosAnA PErEIrA dos rEIs 2ª

3 mArIA rosEmIr cArdoso 3ª

4 mArIA dA concEIÇÃo GomEs LoPEs 4ª

5 LEILAnE ALVEs dE frEItAs 5ª

6 ÂnGELA mArquEs VIAnA 6ª

7 mIcHELE PAtrIcIA nErEs oLIVEIrA 7ª

8 tALLYtA JEnnEfEr russo KEnd 8ª

9 ELIVAn ALVEs BorGEs 9ª

10 WALmErIcE BArBosA dE oLIVEIrA 10ª

11 BEAtrIZ sALEs BArBosA sILVA 11ª

12 cLEuZEnI mArtIns dE oLIVEIrA 12ª
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rELAÇÃo dE cAndIdAtAs dEscLAssIfIcAdAs do
ProJEto muLHErEs dA PAZ

nº nomE motIVo dA 
dEscLAssIfIcAÇÃo cLAssIfIcAÇÃo

1 mArIA dAs GrAÇAs PInHEIro dEsIstEntE 4ª

2 KArYnnE sousA BAtIstA dEsIstEntE 11ª

3 JEnEffEr APArEcIdA rodrIGuEs dEsIstEntE 18ª

4 rAIAnE crIstInA PErEIrA sILVA EVAdIdA 24ª

5 KArEm cAmPELo dE mELo rodrIGuEs dEsIstEntE 28ª

6 mArIA ArLEnE LuIZ dE oLIVEIrA dEsIstEntE 29ª

7 sImonE cAVALcAntE dA sILVA dEsIstEntE 32ª

8 GLEIcIAnE sABIno mAtEus AndrAdE dEsIstEntE 35ª

9 ÂnGELA mArIA sAntos dEsIstEntE 37ª

10 EdnA GomEs dA LuZ EVAdIdA 44ª

11 KArLA VIVIAnnY BArros nAscImEnto dEsIstEntE 45ª

12 LEnIcE ALVEs BEZErrA sILVA EVAdIdA 47ª

As candidatas convocadas deverão comparecer na quAdrA 
103 nortE, ruA no 11, conJunto 04, LotE 32, no dia 17/05/2016, 
das 8h às 11h e das 14h às 17h, apresentando originais da carteira de 
identidade e cPf.

Palmas - to, 11 de abril de 2016.

rEGInALdo BrABo r. JÚnIor - cB qPPm
Presidente da comissão de seleção

SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL
secretária: PATRÍCIA RODRIGUES DO AMARAL 

PORTARIA Nº 79/2016

A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, no 
uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, inciso I,  
da constituição Estadual e consoante o disposto no decreto nº 5378, de 
16 de fevereiro de 2016:

consIdErAndo a necessidade da aquisição de serviços 
através da contratação de empresa especializada em qualificação 
profissional para o aperfeiçoamento dos serviços prestados pelos seus 
servidores, para atender a secretaria do trabalho e Assistência social;

consIdErAndo a necessidade de aprimorar o nível de 
conhecimento quanto à elaboração das minutas e termos de referência 
dos servidores desta pasta;

consIdErAndo ainda, o Parecer nº: 22/2016, emitido pela 
Assessoria Jurídica desta Pasta.

rEsoLVE:

INEXIGIR a realização de licitação, nos termos do art. 25, Inciso I, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a contratação 
da empresa Única Gestão publica LtdA - mE, inscrita no cnPJ sob o 
nº 19.804.976/0001-45, visando à inscrição de 10 (dez) servidores em 
curso de capacitação: treinamento Avançado de Licitações e contratos 
Administrativos, com ênfase na elaboração do termo de referência, no 
valor de R$ 19.900,00 (dezenove mil e novecentos reais), por um período 
de 40 (quarenta) horas, para atender as necessidades dos servidores da 
secretaria do trabalho e Assistência social, tudo em conformidade com 
o disposto no processo de nº 2016 4100 000110.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA, em Palmas, aos 29 dias do mês 
de abril de 2016.

PORTARIA/SETAS Nº 80/2016

A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso II, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto nº 5.378, de 16 de fevereiro de 2016.

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora rosAnE sAntos VoLtoLInI 
rocHA, Assessor Especial VIII, nº funcional 655111-4, para o encargo 
de fiscal do contrato (titular), abaixo relacionado:

I. contrato nº 021/2016, Processo nº 2016 4100 000110, objeto 
de Inexigibilidade de Licitação com fulcro nos termos do caput do art. 25 da 
Lei nº 8.666/93, firmado com a empresa Única Gestão Pública LTDA - ME,  
inscrita no cnPJ sob o nº 19.804.976/0001-45.

Art. 2º designar o servidor oZIEL EVAnGELIstA BorGEs, 
Auxiliar Administrativo, nº funcional 939393-2, como fiscal suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do referido contrato, nos impedimentos 
e afastamentos legais do titular rosAnE sAntos VoLtoLInI rocHA.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do(a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

III - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências;

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual Interno de Fiscalização de Contrato - SETAS, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA, em Palmas-to, 29 de abril de 
2016.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo nº: 2016 41000.000.110
contrato nº:  021/2016
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratado: ÚnIcA GEstÃo PÚBLIcA LtdA.
Objeto: Aquisição de serviços (contratação de empresa especializada 
em qualificação profissional, Elaboração de Minuta de Contrato e Termo 
de referência) para atender as necessidades da secretaria do trabalho 
e Assistência social.
modalidade: Inexigibilidade de Licitação, inciso II do art.25, da Lei nº 
8.666/93.
Valor total: R$ 19.900,00 (dezenove mil novecentos reais).
Dotação Orçamentária: 42650 08244116141330000 naturezas de despesa 
33.90.39, fonte de recurso 0237005324.
data da assinatura: 29/04/22016
Vigência: Adstrita aos créditos orçamentários
signatários: Patrícia rodrigues do Amaral - contratante
Wanderlene maria da silva Araujo - contratada
fiscal titular do contrato: rosane santos Voltolini rocha
matrícula nº 655111-4

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA

ProcEsso nº: 2016.41000.000.059
ASSUNTO: Retificação da PORTARIA/SETAS Nº 69/2016, de 29 de abril 
de 2016, conforme publicado no Diário Oficial do Estado de nº: 4.611, 
fls.34/35 de 02 de maio de 2016.

ondE sE LÊ:
Dispensar a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

LEIA-sE:
INEXIGIR a realização de licitação, nos termos do caput do art. 25 da Lei 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

A fim de dar continuidade ao processo relativo à contratação de 
empresa para o fornecimento de água potável, tendo como contratada a 
empresa: companhia de saneamento do tocantins - sAnEAtIns.

Palmas, aos 16 de maio de 2016.
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ADAPEC
Presidente: HUMBERTO VIANA CAMELO 

PORTARIA Nº 179, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, 
de 1º/09/08, c/c art. 20, da Lei nº 1.082/99 e art. 88 do decreto 860/99.

considerando a ocorrência de mormo na região sul do Estado 
do tocantins;

considerando a Instrução normativa nº 24, de 05 de abril de 
2004, do ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que aprova 
as normas de controle e erradicação do mormo, c/c Portaria nº 351, de 
22/07/15;

considerando que o mormo é uma doença infectocontagiosa 
que acomete os equídeos, causada pela Burkholderia mallei, que pode 
ser transmitida ao homem e o trânsito de animais podem contribuir para 
a disseminação da doença e infecção de outros equídeos;

considerando que a disseminação do mormo compromete o 
status sanitário do plantel de equídeo do Estado do tocantins, sendo, 
portanto uma doença de interesse sanitário, econômico e social;

considerando a necessidade de proteção do rebanho equídeo 
no Estado do tocantins, mediante adoção de medidas de defesa sanitária 
animal;

considerando que a enfermidade foi diagnosticada nos 
municípios de formoso do Araguaia, sandolândia e cariri do tocantins;

considerando ainda o posicionamento do ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - mAPA sobre os procedimentos 
que o serviço veterinário oficial deve realizar em casos positivos de Mormo.

rEsoLVE:

Art. 1° suspender qualquer aglomeração de equídeos nos 
municípios de formoso do Araguaia, sandolândia e cariri do tocantins. 
nos municípios limítrofes Gurupi, dueré, figueirópolis, Araguaçu e Lagoa 
da confusão, suspender cavalgadas e tropeadas, sendo permitido apenas 
aglomerações de equídeos autorizados pela ADAPEC, até que sejam 
saneadas todas as propriedades.

Parágrafo Único - nos municípios onde houver determinação 
judicial prevalecerá as disposições daquele juízo, desde que prevaleça 
a segurança sanitária do Estado.

Art. 2º os eventos equestres não suspensos por esta portaria 
ou por determinação judicial são obrigados o cumprimento da Portaria 
nº 351, de 22/07/15.

Art. 3º determino que todos os Inspetores de defesa 
Agropecuária e fiscais de defesa Agropecuária estejam em alerta para 
o cumprimento da presente portaria, em especial o Grupo Especial de 
Atenção às Enfermidades Emergenciais ou Exóticas - GEAsE, instituído 
através da Portaria nº 60, de 05 de abril de 2016, publicada no doE nº 
4.595, de 07 de abril de 2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 181, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso I  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando a necessidade da reorganização de lotação 
dos servidores desta Agência em seus respectivos setores onde 
desempenham suas atividades;

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, os servidores 
abaixo relacionados a partir de 01/05/2016:

nomE cPf nº func dE: PArA:

JucEnIrA PErEIrA 
GonÇALVEs 522.970.043-20 632925-1

Gerência de Execução 
orçamentária, 

financeira e contábil

diretoria de defesa, 
Inspeção e sanidade Animal

rAfAEL frAnÇA dE 
rEZEndE 070.682.796-19 159314-1

Gerência de Execução 
orçamentária, 

financeira e contábil

diretoria de defesa, 
Inspeção e sanidade Animal

tÚLIo GomEs dE 
mAtos 777.562.741-72 869366-2

Gerência de Execução 
orçamentária, 

financeira e contábil

diretoria de defesa, 
Inspeção e sanidade Animal

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01/05/2016.

PORTARIA Nº 182, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1° de junho de 1999.

consIdErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose 
(PncEBt), aprovado pela Instrução normativa sdA mAPA nº 6, de 8 de 
janeiro de 2004, a Portaria AdAPEc/to nº 193, de 16 de outubro de 2003, 
Portaria AdAPEc/to 320, de 26 de junho de 2008 e Portaria nº 162/2013.

rEsoLVE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o médico Veterinário 
AndrÉ VIcEntE BAstos, inscrito no crmV-to sob o nº 1359, 
residente neste Estado, para fins de execução de atividades previstas no 
regulamento técnico do Programa nacional de controle e Erradicação 
da Brucelose e tuberculose Animal, referente à vacinação de fêmeas 
bovinas e bubalinas entre três a oito meses de idade, em dose única, 
com amostra 19 de Brucella abortus e/ou amostra rB 51, de acordo com 
a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 345, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 183, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins – AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2°, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo decreto n° 3.481, 
de 1° de setembro de 2008, c/c art. 1°, §2° do decreto 860, de 11 de 
novembro de 1999;

considerando a atribuição de competência ao Estado, delegada 
pelas Instruções Normativas MAPA n° 56, de 04 de dezembro de 2007 e 
n° 59, de 04 de dezembro de 2009;

Considerando a necessidade de se normatizar os procedimentos 
para registro, fiscalização e controle de estabelecimentos avícolas 
comerciais e de criação de outras aves, com exceção de ratitas;

considerando a importância da sanidade para a produção, 
produtividade, bem como a conquista e manutenção de mercados 
externos;

rEsoLVE:

Art. 1º tornar obrigatório no Estado do tocantins o registro 
de estabelecimento avícola comercial junto à Agência de defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins – AdAPEc/tocAntIns.

Parágrafo Único - Exclui-se desta obrigação o estabelecimento 
que possuir até 1.000 (mil) aves, e que destine a produção de aves, 
produtos e subprodutos ao comércio intramunicipal.

Art. 2º o registro ficará condicionado ao cadastro do 
Estabelecimento Avícola comercial, junto ao Escritório Local, ao 
cumprimento das exigências definidas pela Instrução Normativa MAPA 
nº 56/2007 e Portaria AdAPEc nº 200/2012, à apresentação da Anotação 
de responsabilidade técnica (Art), emitida pelo médico veterinário, 
devidamente registrado perante o conselho regional de medicina 
Veterinária – crmV-to.
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Parágrafo Único - Fica vedada a localização e construção de 
Estabelecimento Avícola comercial em área sujeita a condições adversas 
que possam interferir na saúde e bem estar das aves ou na qualidade dos 
seus produtos, impondo-se a observância às distâncias mínimas entre os 
estabelecimentos avícolas comerciais e de reprodução, estipuladas pela 
Instrução normativa mAPA nº 56/2007 e Portaria AdAPEc nº 200/2012.

Art. 3º A partir de 1 de julho de 2016, os estabelecimentos não 
registrados ou com funcionamento não autorizado pela ADAPEC, ficarão 
proibidos de alojar aves, sujeitando-se às sanções previstas em lei. 

§1º Exclui-se da proibição o estabelecimento cujo produtor 
assinar termo de compromisso com a AdAPEc, comprometendo-se a 
atender as exigências estabelecidas no art. 2°, em até 06 meses contados 
da sua assinatura, na forma definida pela ADAPEC;

§2º o cumprimento das etapas previstas no termo de 
compromisso enunciado no caput será atestado pelo médico Veterinário, 
responsável técnico pelo estabelecimento, de acordo com as normas 
regulamentares da AdAPEc; 

§3º na constatação de irregularidades ou ilicitudes praticadas 
pelo responsável técnico do estabelecimento, após sindicância interna, 
a AdAPEc providenciará o envio dos documentos comprobatórios ao 
conselho regional de medicina Veterinária no tocantins – crmV/to, 
para as providências legais cabíveis; 

§4º A GtA de saída das aves previamente alojadas no 
estabelecimento, cujo produtor não cumprir os prazos estabelecidos no 
termo de compromisso, será emitida pelo Escritório Local à que pertencer 
o estabelecimento, ficando proibidos a recepção e alojamento de novos 
lotes de aves até a conclusão de seu processo de registro; 

§5º A recepção e alojamento de aves, sem a autorização da 
AdAPEc, em estabelecimento não registrado e cujo produtor não tenha 
assinado o termo de compromisso, sofrerá a aplicação da pena de multa 
prevista no art. 9°, inciso III, do Decreto Estadual n°. 860/99, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei.

Art. 4º A manutenção do registro está condicionada à aprovação 
do Inspetor de defesa Agropecuário médico Veterinário, após vistorias 
ao estabelecimento, em prazos e condições estipuladas em norma 
regulamentar da AdAPEc.

§1º o estabelecimento considerado, pelo Inspetor de defesa 
Agropecuário médico Veterinário, inapto para o registro, terá suas 
atividades suspensas até que as irregularidades sejam sanadas e o 
estabelecimento adquira à condição de apto, ficando a emissão de 
GTAs sujeita à expressa autorização do Escritório Local a que pertencer 
o estabelecimento. 

§2º o alojamento de aves em estabelecimento cuja vistoria 
suspendeu o registro acarretará a aplicação da pena de multa prevista 
no art. 9°, inciso III, do Decreto Estadual n°. 860/99, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1 de julho de 2016.

PORTARIA Nº 184, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere 
os artigos 2º, inciso XI e XIII, e 26 do regimento interno, aprovado pelo 
decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 3º da Lei nº 1.027, 
de 10 de dezembro de 1998, resolve:

consIdErAndo que os trabalhos da AdAPEc são contínuos 
e não podem ser interrompidos;

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora, LusIAnE mEnÊZEs nunEs E 
sILVA, cPf: 882.257.201-72, nº funcional 997538-6, Assessor Especial VI  
- AE-6, para responder pela Gerência de Execução orçamentária, 
financeira e contábil na ausência ou impedimento de sua titular, mArIA 
APArEcIdA tEIXEIrA mArInHo dE oLIVEIrA, cPf: 797.355.257-04, 
nº funcional 893526-3, delegando-lhe todos os poderes para exercer as 
atribuições inerentes ao regimento, mormente ao elencado no artigo 22, 
do decreto nº 3.481/2008.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERRATA

ProcEsso: 2016/34430/001302
IntErEssAdo: AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo 
do tocAntIns - AdAPEc.
oBJEto: PrEstAÇÃo dE sErVIÇo dE mAnutEnÇÃo PrEVEntIVA 
E corrEtIVA Em cEntrAL tELEfÔnIcA.

A fim de dar regularidade e continuidade aos feitos do processo 
administrativo mencionado, visando atender às necessidades desta 
Agência:

Em relação à Portaria de fiscal de contrato no que se refere a 
data da Portaria e data de assinatura,

ondE sE LÊ: 04 dE ABrIL dE 2016
LEIA-sE: 04 dE mAIo dE 2016

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 25/2014.
ProcEsso: nº 2014.3443.0001094
LocAtÁrIo: AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/tocAntIns.
LocAdorA: IrAcEmA ALVEs cAnABrAVA.
OBJETO: objeto a locação do imóvel urbano localizado na Av. Tocantins 
nº 1085 sitio novo do tocantins - to.
VALOR: R$ 618,87 (seiscentos e dezoito reais e oitenta e sete centavos) 
mensais. total de r$ 7.426,44 (sete mil quatrocentos e vinte e seis reais 
e quarenta e quatro centavos).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 2016.3453.20.122.1148.4080
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.36.
fontE: 0240.
VIGÊncIA: 05/05/16 a 04/05/17.
dAtA dA AssInAturA: 19/04/2016.
sIGnAtÁrIos: HumBErto VIAnA cAmÊLo
Presidente - AdAPEc/tocAntIns.
IrAcEmA ALVEs cAnABrAVA.
Proprietária do imóvel urbano.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

contrAto: nº 13/2015.
ProcEsso: nº 2015.34430.001406
LocAtÁrIo: AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/to.
LocAdorEs: JosÉ LoPEs BrAndÃo.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência ao Contrato, reajustado conforme 
acordado entre as partes e atualizar a dotação orçamentária para o 
exercício.
VALor: r$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais. total de r$ 
7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 2016.3453.20.122.1148.4080
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.36.
fontE: 0240.
VIGÊncIA: 01/07/16 até 30/06/17.
dAtA dA AssInAturA: 12/05/2016.
sIGnAtÁrIos: HumBErto VIAnA cAmELo.
Presidente - AdAPEc/tocAntIns.
JosÉ LoPEs BrAndÃo.
representante do imóvel urbano.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

contrAto: nº 07/2015.
ProcEsso: nº 2015.3443.001118
LocAtÁrIo: AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/to.
LocAdorA: WILmAr JosÉ PErEIrA.
OBJETO: Locação do imóvel, situado na Praça da Matriz, nº 48, Centro, 
Aurora do tocantins - to.
VALOR: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) mensais. Perfazendo 
o total de r$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 2016 3453 20 122 1148 4080
ELEmEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240.
VIGÊncIA: 01/06/16 até 31/05/17.
dAtA dA AssInAturA: 17/05/2016.
sIGnAtÁrIos: HumBErto VIAnA cAmÊLo.
Presidente - AdAPEc/tocAntIns.
WILmAr JosÉ PErEIrA.
Proprietário do imóvel urbano.
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AGETO
Presidente: SÉRGIO LEÃO (respondendo)

PORTARIA/AGETO Nº 110/2016, DE 05 DE ABRIL DE 2016.
republicada para correção

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42 §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, 
nos Atos nº 14 - nm, de 02 de Janeiro de 2015, 67 - dsG, de 15 de Janeiro 
de 2015 e a mP 09 de 23 de março de 2016;

considerando a necessidade de Aquisição de serviços de 
Energia Elétrica;

considerando que a Energisa tocantins distribuidora de Energia 
s/A, é a única concessionária de fornecimento de energia elétrica no 
Estado;

considerando o Parecer Jurídico nº 048/2016, emitido pela 
superintendência de Assuntos Jurídicos, indicando a legalidade do 
procedimento com base no artigo 24, caput, da Lei 8.666/93;

rEsoLVE:

DISPENSAR a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso 
XXII, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
objetivando a contratação dos serviços de Energia Elétrica da Empresa 
EnErGIsA tocAntIns dIstrIBuIdorA dE EnErGIA s/A, cnPJ nº 
25.086.034/0001-71 para o exercício de 2016, no valor estimado de r$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), para atender a Agência 
tocantinense de transportes e obras - AGEto e residências rodoviárias, 
conforme Processo nº 2016/38960/000.044.

PORTARIA AGETO Nº 179, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV da constituição do Estado do tocantins, 
c/c o art. 35 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e os Atos de nº 14 
- nm, de 01 de janeiro de 2015 e 67 - dsG, de 15 de janeiro de 2015 e 
mP nº 13, de 19 de abril de 2016,

rEsoLVE

Lotar nas respectivas unidades Administrativas desta Agência, os 
servidores relacionados na tabela abaixo:

mAt. nomE do sErVIdor dEPArtAmEnto

421999 JosE HortÊncIo do EsPIrIto sAnto 
BArros

coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA - 
ArAGuAInA

331743 mArIo APArEcIdo dA sILVA 
rodrIGuEs

coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA 
- GuArAI

11142979 PAuLo HEnrIquE sIquEIrA coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA 
- GuArAI

11163666 rAImundA coELHo mArInHo coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA 
- GuruPI

472004 mArco AntonIo rIBEIro nArdEs coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA 
- PArAÍso

332693 frAncIsco rodrIGuEs dE sousA coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA - 
Porto nAcIonAL

11471735 JoABE cArrEIro dA costA coordEnAÇÃo dE rEsIdÊncIA rodoVIÁrIA - 
Porto nAcIonAL 

11143401 dEusIVAL cArVALHo do nAscImEnto dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

11127970 dIVInA dIAs cIrquEIrA dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

36083 EmILIAno dE oLIVEIrA E sILVA dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

11161922 LEonArdo ALVEs dInIZ GomEs dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

482423 mArIA dAs mErcEs GLorIA dA sILVA dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

1024655 PEtronIA fErrEIrA rABELo dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

11200898 rosILdA trAnquEIrA quIXABA dos 
sAntos dIrEtorIA dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs

647138 cLAudIo GomEs dIAs dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

51965 GLEudson VIEIrA cAstro ALVEs dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

626287 JosE AntonIo cArVALHo mEndEs dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

248037 JuLIo cEsAr dA sILVA dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

1020668 ronAd rocHA fErrEIrA dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

1161016 WIsLLon cIPrIAno BArBosA dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

525203 IVAnILdo dA sILVA rodrIGuEs dIrEtorIA dE EnG dE trÁfEGo E sEGurAnÇA 
rodoVIÁrIA

11521430 mAYronnE JoAquIm fonsEcA dos 
sAntos dIrEtorIA dE mEIo AmBIEntE

719198 romuLo roGErIo JAcomE 
mAscArEnHAs dIrEtorIA dE mEIo AmBIEntE 

818206 JosE cArLos cErquEIrA dE oLIVEIrA GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

260165 JosE do EGIto costA LustosA GErÊncIA dE APoIo AdmInIstrAtIVo

162507 ArmAndo GIGLIo mAcHAdo GErÊncIA dE EquIPAmEntos dE trAnsPortE

11511141 Bruno rodrIGuEs cArtAPAttI costA GErÊncIA dE EXEcuÇÃo orÇAmEntArIA, 
fInAncEIrA E contÁBIL

430230 frAncImAr dA sILVA LImA GErÊncIA dE GEstÃo E dEsEnVoLVImEnto 
dE PEssoAs

11131705 JAcKELYnE mEndEs dos sAntos GErÊncIA dE GEstÃo E dEsEnVoLVImEnto 
dE PEssoAs

11188219 sAmArA GLorIA dA sILVA GErÊncIA dE GEstÃo E dEsEnVoLVImEnto 
dE PEssoAs

235640 JosE sILVA sAmPAIo GErÊncIA dE oPErAÇÃo, fIscALIZAÇÃo E 
EducAÇÃo dE trÂnsIto

1259687 ronALd JEffErson LImA sILVA 
ArAuJo GErEncIA dE sInALIZAÇÃo rodoVIArIA 

818759 dILton morEIrA sILVEIrA GErEncIA dE tEcnoLoGIA dA InformAÇÃo

561359 LuIs GonZAGA costA tEIXEIrA GErEncIA dE tEcnoLoGIA dA InformAÇÃo

1015427 mArcIo toPoLsKI GErEncIA dE tEcnoLoGIA dA InformAÇÃo

1012533 rodoLPHo mudEsto E sILVA GErEncIA dE tEcnoLoGIA dA InformAÇÃo

551068 IsrAEL PErEIrA dA sILVA suPErIntEndEncIA dE construÇÃo E 
fIscALIZAÇÃo dE oBrAs rodoVIArIAs

1263781 KAmILLA LImA morEIrA rodrIGuEs suPErIntEndEncIA dE construÇÃo E 
fIscALIZAÇÃo dE oBrAs rodoVIArIAs

1264389 LEon GrEGorIo sIquEIrA GomEs suPErIntEndEncIA dE construÇÃo E 
fIscALIZAÇÃo dE oBrAs rodoVIArIAs

682527 ruBEns LImA dE souZA suPErIntEndEncIA dE construÇÃo E 
fIscALIZAÇÃo dE oBrAs rodoVIArIAs

11506598 JosE soArEs nAscEntE suPErIntEndEncIA dE construÇÃo E 
fIscALIZAÇÃo dE oBrAs rodoVIArIAs

798748 AntonIo cLEYton cAVALcAntE 
ALmEIdA

suPErIntEndÊncIA dE GEstÃo oPErAcIonAL 
E ProJEtos 

264493 GILVAmAr morEIrA dE sousA suPErIntEndÊncIA dE oPErAÇÃo E 
consErVAÇÃo

11241829 LEtIcIA JustIno dos sAntos suPErIntEndÊncIA dE oPErAÇÃo E 
consErVAÇÃo

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2016

Objeto: Aquisição de Pneus, Câmaras de Ar e Protetores (fitão).
Vencedoras: curInGA dos PnEus LtdA, itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 
10, 12, 13, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 
e 33, no valor de r$ 2.504.495,00 (dois milhões, quinhentos e quatro 
mil, quatrocentos e noventa e cinco reais) e PnEus VIA noBrE LtdA, 
itens: 11, 14, 15 e 16, no valor de r$ 1.020.520,00 (um milhão, vinte mil, 
quinhentos e vinte reais).

Palmas - to, 17 de maio de 2016.

rAmILson fErrEIrA dE oLIVEIrA
Pregoeiro

TERRAPALMAS
diretor-Presidente: ALEANDRO LACERDA GONÇALVES

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso n°: 021012/2016
contrAto nº: 010/2016
contrAtAntE: comPAnHIA ImoBILIÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - terraPalmas.
contrAtAdA: rEAL mudAnÇAs E trAnsPortEs LtdA - mE.
oBJEto: Aquisição de serviços da contratada para: desmontagem, 
transporte e montagem de mobiliário .
modALIdAdE: dispensa de licitação.
VALOR ESTIMADO: R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais)
dAtA dA AssInAturA: 12/05/2016
VIGÊNCIA: 01/07/2016 ou até a utilização do quantitativo.
sIGnAtÁrIos: Aleandro Lacerda Gonçalves - contratante; francisco de 
Souza Lima - Representante Legal da contratada.
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DETRAN
Presidente: EUDILON DONIZETE PEREIRA 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO

ProcEsso: 2012 3247 000135
contrAto: 058/2012
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to
CONTRATADO: Carlos Antunes Souza da Cruz representado pela 
empresa Vale Imóveis Ltda.
oBJEto: Locação de Imóvel para abrigar o Posto Avançado de Palmas - to. 
oBJEto do tErmo: rescisão do contrato 58/2012 a partir da data da 
Assinatura
dAtA dE AssInAturA: 16 de maio de 2016.
modALIdAdE: dispensa
SIGNATÁRIOS: Eudilon Donizete Pereira - Diretor-Geral do DETRAN - TO,  
e a sra. fernanda oliveira do Vale - representante do contratado.

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 01/2016

Expedido nos autos da sindicância Administrativa nº 02/2016, 
João Eloi cardoso, Presidente da comissão de sindicância nº 
02/2016, instaurada pela Portaria dEtrAn/GAB/PrEs nº 022/2016, 
do departamento de trânsito do Estado do tocantins, na forma 
da Lei, em especial o que prevê o art. 176, §2º, da Lei Estadual nº 
1.818/2007, notIfIcA o sr. WArLEY LoPEs PArrEÃo, proprietário 
do DESPACHANTE TOCANTINS, interessado, cuja localização é incerta 
e desconhecida, de seu direito de apresentar ALEGAÇÕEs fInAIs dE 
dEfEsA no bojo dos autos da sindicância Administrativa nº 02/2016. 
Estando em termos, expede-se o presente Edital para notificação 
do supramencionado para, no prazo de 5 (cinco) dias, a fluir após a 
publicação deste, remeter sua defesa técnica à corregedoria do dEtrAn 
na cidade de Palmas-to, sito qd. 401 norte, rua 01, Av. n com Av. ns-
01, centro, PALmAs - to, AnEXo Ao dEtrAn, sob pena de responder 
administrativa e penalmente pelo não cumprimento deste. será o presente 
Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei.

Palmas - to, 13 de maio de 2016.

João Eloi cardoso
Presidente da comissão de sindicância

IGEPREV-TOCANTINS
Presidente: JACQUES SILVA DE SOUSA 

PORTARIA Nº 334/RET, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispões o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, resolve:

I - rEtIfIcAr a Portaria nº 42/PE, de 31 de julho de 2011, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.445, de 15 de agosto de 
2011, apenas para EXCLUIR no rol de beneficiários a companheira 
mÁrcIA ELIZABEtH sImIÃo dE ArAÚJo, a partir de 01 de novembro 
de 2014, em caráter defenitivo, com base no que consta do processo 
nº 2014/24830/003150. custeio: fundo de Previdência do Estado do 
tocantins (Plano financeiro). forma de reajuste: rPPs-to.

II - EstABELEcEr a seguinte redistribuição das cotas do 
benefício:

1 - cAmILA rodrIGuEs dE mELo, em caráter temporário, no 
percentual de 20%, de 01 de novembro de 2014 a 04 de setembro de 2015.

2 - JosÉ EduArdo rodrIGuEs dE mELo, em caráter 
temporário, no percentual de 20%, de 01 de novembro de 2014 a 04 de 
setembro de 2015, e de 25% de 05 de setembro de 2015 a 23 de abril 
de 2019.

3 - GABrIEL rodrIGuEs dE mELo, em caráter temporário, 
no percentual de 20%, de 01 de novembro de 2014 a 04 de setembro de 
2015, de 25% de 05 de setembro de 2015 a 23 de abril de 2019, e de 
33,33% a partir de 24 de abril de 2019 a 21 de maio de 2021.

4 - dALILA AmorIm soArEs dE mELo, em caráter temporário, 
no percentual de 20%, de 01 de novembro de 2014 a 04 de setembro 
de 2015, de 25% de 05 de setembro de 2015 a 23 de abril de 2019, de 
33,33% a partir de 24 de abril de 2019 a 21 de maio de 2021, e de 50% 
a partir de 22 de maio de 2021 a 18 de outubro de 2021.

5 - mArIAnA sImIÃo ArAÚJo dE mELo, em caráter 
temporário, no percentual de 20%, de 01 de novembro de 2014 a 04 de 
setembro de 2015, de 25% de 05 de setembro de 2015 a 23 de abril de 
2019, de 33,33% a partir de 24 de abril de 2019 a 21 de maio de 2021, de 
50% a partir de 22 de maio de 2021 a 18 de outubro de 2021, e de 100% 
a partir de 19 de outubro de 2021 a 11 de abril de 2029.

PORTARIA Nº 369/AP, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
ordinária n° 1517-17.2016.4.01.4300, de 12 de abril de 2016, da 1ª Vara 
federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,

concEdEr, sub judice, A GrAcImAr ALEXAndrE 
VAZ sÁ, nA formA dIscrImInAdA ABAIXo, o BEnEfÍcIo dE 
APosEntAdorIA VoLuntÁrIA Por tEmPo dE contrIBuIÇÃo, 
com ProVEntos IntEGrAIs.

ProcEsso nº: 2016/24830/001453
IntErEssAdA: GrAcImAr ALEXAndrE VAZ sÁ
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
mAtrÍcuLA: 71188/8
quAdro: quadro Geral de servidores do Poder Executivo
cArGo: Auxiliar de serviços Gerais
PAdrÃo: III
rEfErÊncIA: “K”
cArGA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcuLo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 1.784,03
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
custEIo: funPrEV (Plano financeiro)
rEAJustE: Paridade

PORTARIA Nº 370/ANUL, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, consoante dispõe o art. 20 inciso IX, da 
Lei nº 1.940 de 1º de julho de 2008 e 75, incisos I e II §§1º e 2º, incisos I 
e II, alínea “b”, da Lei nº 1.614 de 04 de outubro de 2005, com alterações 
posteriores da Lei nº 2.581, de 22 de maio de 2012, resolve:

AnuLAr a Portaria nº 865/rEt, de 21 de novembro de 2014, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.272, de 05 de dezembro de 
2014, que retificou a Portaria nº 01/TRR, de 11 de janeiro de 2007, 
que concedeu transferência para reserva remunerada ao segurado 
JomAr fErnAndEs dE cArVALHo, com proventos proporcionais 
a 23/30 anos de contribuição, com base no que consta do Processo nº 
2014/24830/001752.

PORTARIA Nº 382/RET, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos de Ação 
ordinária n° 0002272-41.2016.4.01.4300, de 12 de abril de 2016, da 1ª 
Vara federal da seção Judiciária do tocantins, resolve,

I - rEtIfIcAr, sub Judice, a Portaria nº 244/AP, de 24 de abril 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.368, de 06 de maio de 
2015, que concedeu Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
com proventos integrais, a segurada ELEusA APArEcIdA dAs GrAÇAs 
munIZ GuImArÃEs, matricula nº 202542/1, integrante do quadro do 
magistério, da secretaria da Educação, no cargo de Professor normalista, 
nível III, referência “c”, com carga horária de 180 horas, apenas para 
acrescentar à fundamentação jurídica do beneficio o §5º do art. 40, da 
CF/88, em razão de a segurada constar com mais de 25 (vinte e cinco) 
anos em função de magistério.
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ProcEsso nº: 2010/24830/001474
IntErEssAdA: AnA mArIA dE oLIVEIrA LImA
Assunto: Inclusão junto ao IGEPrEV

DESPACHO Nº 1678/2016

com base na documentação constante dos autos, Parecer da 
Assessoria Jurídica deste Instituto nº 124/2016, de 18 de fevereiro de 2016, 
INDEFIRO o Requerimento de fls. 03/04, em razão da impossibilidade 
jurídica.

EncAmInHEm-sE os autos à diretoria de Previdência para 
que publique e oficie a interessada para, querendo, no prazo de 15 
dias, a contar da publicação ou da ciência, apresentar contestação, na 
conformidade do art. 75-B, inc. I, §1º da Lei nº 1.614, de 04 de outubro 
de 2005 e do subitem 3.3 da Portaria nº 89, de 29 de março de 2012.

ProcEsso nº: 2015/24830/002087
IntErEssAdA: dELmA rEsEndE cArnEIro
Assunto: revisão de Benefício 

DESPACHO Nº 3076/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do PArEcEr “sPA” nº 884/2016, de 06 de abril de 2016, aprovado 
pelo DESPACHO “SCE/GAB” Nº 1337/2016, de 11 de abril de 2016 (fls. 
58/62), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante do 
Requerimento (fl. 02), justificado (fl. 08), em razão da impossibilidade 
jurídica.

II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2015/24830/002282
IntErEssAdo: dAVI mIrAndA mAcHAdo
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3102/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante nos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 476/2016, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 
670/2016, de 17 de fevereiro de 2016 (fls. 87/93) e Despacho 14, de 21 
de março de 2016, da Casa Civil (fl. 95), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante dos 
Requerimentos (fl. 02/11), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2015/24830/002284
IntErEssAdo: cÍcEro fELIPE dE oLIVEIrA
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3107/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 474/2016, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 
634/2016, de 15 de fevereiro de 2016 (fls. 83/89) e Despacho 15, de 21 
de março de 2016, da Casa Civil (fl. 91), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante dos 
Requerimentos (fl. 02/11), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2013/0903/000051
IntErEssAdo: JuEcI ALVEs do rÊGo
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3111/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 437/2016, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 
529/2016, de 05 de fevereiro de 2016 (fls. 78/83) e Despacho 16, de 23 
de março de 2016, da Casa Civil (fl.85), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante dos 
Requerimentos (fl. 02/08), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2014/24830/003622
IntErEssAdA: soEnE mArIA ALVEs dE oLIVEIrA morAEs
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3452/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 2366/2015, de 23 de novembro de 2015, aprovado 
pelo Despacho “SCE/GAB” nº 4477/2015, de 01 de dezembro de 2015 
(fls.71/76) e Despacho 21, de 25 de abril de 2016, da Casa Civil (fl. 78), 
resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante do 
Requerimento (fls. 02/05), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr a interessada para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2015/24830/002285
IntErEssAdo: dEJEsus ALVEs dos rEIs 
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3463/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do Parecer “sPA” nº 860/2016, de 05 de abril de 2016, aprovado pelo 
Despacho “SCE/GAB” nº 1328/2016, de 08 de abril de 2016 (fls.120/124) 
e Despacho 20, de 14 de abril de 2016, da Casa Civil (fl. 126), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante dos 
Requerimentos (fls. 02 e 07/09), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

ProcEsso nº: 2016/09060/000064
IntErEssAdo: dEusdEtE BAtIstA dA sILVA
ASSUNTO: Retificação de Ato de Promoção

DESPACHO Nº 3472/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto 
do despacho “sPA” nº 084/2016, de 11 de abril de 2016, aprovado pelo 
Despacho “SCE/GAB” nº 1327/2016, de 08 de abril de 2016 (fls. 60/68) 
e Despacho 19, de 14 de abril de 2016, da Casa Civil (fl. 69), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante do 
Requerimento (fl. 02/04), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.
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ProcEsso nº: 2015/24830/002299
IntErEssAdo(A): frAncIsco PAIVA mELo
Assunto: revisão de Benefício 

DESPACHO Nº 3474/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
PArEcEr “sPA” nº 945/2016, de 18 de abril de 2016, aprovado pelo 
dEsPAcHo “scE/GAB” nº 1554/2016, de 26 de abril de 2016, às (fls. 
37/41), resolve:

I - IndEfErIr o pedido de revisão de Benefício constante do 
Requerimento de (fl. 02) e (fls. 16/19), em razão da impossibilidade jurídica.

II - notIfIcAr o interessado para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

NATURATINS
Presidente: HERBERT BRITO BARROS

PORTARIA/NATURATINS Nº 0163, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94-nm, 
de 27 de janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Estadual n° 4.548, 
com fulcro no art. 166, §3º da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º PRORROGAR o prazo para a conclusão da sindicância 
instituída pela Portaria/naturatins n° 48, de 04 de fevereiro de 2016, 
publicada no doE n° 4.558, de 12 de fevereiro de 2016, referente ao 
processo administrativo n° 2015.40310.000363, por mais 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 10 de abril 2016.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº 004/2016
ProcEsso AdmInIstrAtIVo nº 2016/4031 000150
CONTRATANTE: Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins
contrAtAdA: multicores Papelaria e suprimentos de Informática 
LtdA - mE.
oBJEto: aquisição de kits de moderação para as unidades de 
conservação.
VALor: r$ 30.000,00 (trinta mil reais)
rEcursos: doação financeira não reembolsável da república 
federal da Alemanha, por meio do banco KfW ao Governo da república 
federativa do Brasil, através de celebração do Acordo de cooperação 
técnica entre a união, representada pelo ministério do meio Ambiente - 
mmA e pela caixa Econômica federal - cAIXA e o Governo do Estado 
do tocantins, por meio da secretaria de meio Ambiente e recursos 
Hídricos - SEMARH, do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
e do Instituto de desenvolvimento rural do tocantins - rurALtIns..
VIGÊncIA: 11/05/2016 à 31/12/2016
dAtA dA AssInAturA: 11/05/2016
sIGnAtÁrIos: Herbert Brito Barros - Presidente - contratante e Valdemar 
Barros da silva - representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 13/2016
AO TERMO DE COMPROMISSO Nº 67/2015

rEf: termo Aditivo que entre si celebram o InstItuto nAturEZA do 
tocAntIns - nAturAtIns e rIcArdo tomBInI.
oBJEto: o presente termo Aditivo tem por objeto prorrogar por mais 
06 (seis) meses a vigência do Termo de Compromisso nº 67/2015, a fim 
de oportunizar o compromissado cumprir as exigências constantes da 
cláusula segunda do referido termo de compromisso.
dAtA dA AssInAturA: 16 de maio de 2016.
VIGÊncIA: o termo de compromisso nº 67/2015, passa a ter a vigência 
de mais 06 (seis) meses, além dos 06 (seis) meses anteriormente fixados, 
perfazendo um total de 01 (um) ano, com efeitos a partir de 20/07/2015 
e término em 19/07/2016.
sIGnAtÁrIos: Herbert Brito Barros: Presidente/compromitente;
ricardo tombini: compromissado. 

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO N° 52/2016

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o InstItuto 
nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns e cELIo HEnrIquE 
cArdoZo.
oBJEto: o presente termo de compromisso tem como objeto conceder 
o prazo de 18 (dezoito) meses para oportunizar o Compromissado 
regularizar ambientalmente sua atividade (bovinocultura) perante o 
naturatins.
dAtA dA AssInAturA: 16 de maio de 2016.
VIGÊNCIA: O presente instrumento vigorará por 18 (dezoito) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por igual período e/ou alterado por meio de celebração de termo aditivo.
sIGnAtÁrIos:
Herbert Brito Barros: Presidente/compromitente;
Celio Henrique Cardozo: Compromissado.

ITERTINS
Presidente: JÚLIO CESAR MACHADO 

PORTARIA N° 095/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins - 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei n° 1.818, de 23 
de agosto de 2007,

rEsoLVE:

DETERMINAR, a fruição de 15 (quinze) dias de férias, a partir de 
23/05/2016 a 06/06/2016, do(a) servidor(a) mArIA dAs dorEs sILVA dE 
JEsus, Assistente Administrativo, matrícula n° 11230819-1, referente ao 
período aquisitivo 06/01/2015 a 05/01/2016, previstas para 15/01/2016 a 
13/02/2016, e interrompida pela Portaria n° 022/2016, publicada no doE 
n° 4.551, de 1° de fevereiro de 2016.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 16 dias do mês de maio de 2016.

PORTARIA N° 096/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins-
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade do art. 86,  
da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

IntErromPEr, por necessidade dos serviços, a partir de 
14/05/2016, o gozo das férias do(a) servidor(a) LUCAS OLIVEIRA 
LImA, matrícula n° 11229403-1, Administrador, desta Pasta, referente ao 
período aquisitivo de 21/01/2015 a 20/01/2016, previstas para o período 
de 09/05/2016 a 07/06/2016, assegurando-lhe o direito de usufruir os 25 
dias restantes em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e 
ao servidor.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 17 dias do mês de maio de 2016.

JUCETINS
Presidente: CARLOS ALBERTO DIAS DE MORAES 

PORTARIA JUCETINS Nº 64/2016, DE 13 DE MAIO DE 2016.

dIsPÕE soBrE A HABILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚBLIco “AD HOC”.

o PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na Instrução normativa n° 17 de 
05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-drEI, e,

considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;
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considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLVE:

Art. 1º tornar pública a habilitação do tradutor Público “Ad Hoc” 
LEonArdo PIrEs dIEGuEZ, no idioma EsPAnHoL para um único 
e exclusivo ato de realizar a tradução dos documentos compostos de 
dAdos dE fILIAÇÃo e uma cErtIdÃo dE nAscImEnto, em nome 
de cALdEron frEY ALEXIs AndrEs, emitidos pela república do 
Equador, conforme processo n°. 2016/023252-0, de 12 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

PORTARIA JUCETINS Nº 68/2016, DE 16 DE MAIO DE 2016.

dIsPÕE soBrE A HABILItAÇÃo dE trAdutor 
PÚBLIco “AD HOC”.

o PrEsIdEntE dA JuntA comErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na Instrução normativa n° 17 de 
05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-drEI, e,

considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsoLVE:

Art. 1º tornar pública a habilitação do tradutor Público “Ad Hoc” 
JosÉ ArLIndo dos sAntos, no idioma EsPAnHoL para um único 
e exclusivo ato de realizar a tradução dos documentos compostos de 
cErtIdÃo dE soLtEIro e uma cErtIdÃo dE nAscImEnto, em 
nome de AntuAn sILVEstrE cABrErA cArrAZAnA, emitidos pelo 
mInIstÉrIo dA JustIÇA dA rEPÚBLIcA dE cuBA, conforme processo 
n°. 2016/023299-6, de 16 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

UNITINS
reitora: ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 061/2016

A rEItorA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do Estatuto constitutivo da fundação universidade 
do tocantins e considerando a necessidade de implantação do Processo 
Administrativo eletrônico - PAE;

rEsoLVE:

Art. 1º constItuIr comissão técnica Interna com equipe 
multidisciplinar composta por no mínimo 04 pessoas, sendo uma da área 
de TI, uma da área fim, uma do protocolo e uma da área administrativa, 
com o objetivo de auxiliar no projeto de implantação e adoção do Processo 
Administrativo Eletrônico na fundação universidade do tocantins - 
unItIns.

Parágrafo único: os membros da comissão deverão ser 
preferencialmente servidores efetivos. quando não for possível, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) dos membros deverão ser efetivos.

Art. 2º Definir as seguintes atribuições para a comissão:

I - Acompanhar a implantação e adoção do PAE na unItIns;

II - Realizar ações de sensibilização quanto ao projeto para os 
servidores da unItIns;

III - Definir fluxos de trabalho/regras de utilização do sistema 
na unItIns;

IV - Tratar problemas internos com relação à utilização do 
sistema, identificando possíveis falhas do sistema e encaminhando ao 
comitê Gestor;

V - Garantir que o sistema esteja sendo utilizado efetivamente 
dentro da unItIns em todas as suas fases;

VI - Garantir que os documentos cadastrados no sistema sGd 
possuam arquivo digital;

VII - Mobilizar os servidores e remover impedimentos;

VIII - dar publicidade dentro da unItIns para a implantação 
e adoção do PAE, divulgando a importância do projeto no âmbito do 
Governo Estadual bem como o impacto positivo que o mesmo causará 
nas suas atividades;

IX - Encaminhar ao comitê Gestor do Processo Administrativo 
Eletrônico - cGPAE dúvidas não solucionadas internamente.

Art. 3º dEsIGnAr os servidores listados a seguir, para, sob a 
presidência do(a) primeiro (a), comporem a comissão de que trata o art. 1º

Alexandre Antônio de oliveira Andrade - matrícula funcional 
nº 001298;

Maria Auxiliadora Queiroz Carvalho - Matrícula Funcional nº 
003064;

Gustavo meira sousa - matrícula funcional nº 003028;
Hosana da silva de melo - matrícula funcional nº 001299;
marcélia Aparecida ferreira dantas - matrícula funcional 

900366.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE 
do tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 12 dias do mês de 
maio do ano de 2016.

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 146, DE 11 DE MAIO DE 2016.

A rEItorA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do Estatuto desta fundação, consubstanciado 
pelo mEmo/unItIns/ProAf/n. 23/2016,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr JorGE ALVEs dE oLIVEIrA, matrícula 
funcional n. 003183, a partir de 10 de maio de 2016, para responder pelo 
emprego em comissão de Assessor Especial V - AEu-5, junto a diretoria 
do câmpus Graciosa, em Palmas, conforme Anexo I à Lei n. 2.982, de 
09 de julho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos retroativos a partir da data de designação.

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 148/2016

A rEItorA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE do tocAntIns/
unItIns, no uso de suas atribuições legais em conformidade com o 
art. 13, §2º, alínea “f” do Estatuto da fundação e considerando o Ato n. 
400 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado n. 4.320, de 19/02/2015,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr os professores caio monteiro de melo e 
carlos Borges da silva Júnior para compor a Equipe da coordenação 
do Editorial com a atribuição de realizar a Revisão Final dos 73 (setenta 
e três) livros da uAB/unItIns (áreas de Administração, computação, 
Letras e Pedagogia).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE 
do tocAntIns/unItIns, em Palmas/to, aos 16 dias do mês de maio.
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PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 149/2016

A rEItorA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE do tocAntIns 
- unItIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, 
§2º, alínea f, do Estatuto da fundação,

rEsoLVE:

Art. 1º Designar para compor os Comitês Técnicos - Científicos, 
Assessoria do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
- PIBIc e programa Institucional de Iniciação em desenvolvimento 
tecnológico e Inovação - PIBItI, os seguintes membros para as áreas 
de representatividade:

I. ciências Agrárias:

nomE cArGo

dr. marcos morais soares Professor Pesquisador

Dr. Efrain de Santana Souza Professor Pesquisador

dra. michele ribeiro ramos Professora Pesquisadora

II. ciências Biológicas:

dr. Luciana dos santos dias de oliveira Professora Pesquisadora

dra. rosilene naves domingos Professora Pesquisadora

dr. José fernando de sousa Lima Professor Pesquisador

III. ciências Humanas:

dra. Antônia custódia Pedreira Professora Pesquisadora

Ma. Elizabeth Maria Lopes Toledo Professora Pesquisadora

dra. Willany Palhares Leal Professora Pesquisadora

IV. ciências sociais Aplicadas:

dra. darlene teixeira castro Professora Pesquisadora

dr. rodrigo Barbosa e silva Professor Pesquisador

ma. Alessandra ruita santos Professora Pesquisadora

V. Linguística, Letras e Artes:

dra. Kyldes Batista Vicente Professora Pesquisadora

ma. Liliane scarpin da silva storniolo Professora Pesquisadora

me. carlos Borges da silva Junior Professor Pesquisadora

VI. ciências Exatas e da terra:

me. marco Antônio firmino de sousa Professor Pesquisador

Dr. Fred Newton da Silva Souza Professor Pesquisador

ma. Juliana mariano Alves Professora Pesquisadora

Art. 2º revoga-se a Portaria n° 141/2015.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA fundAÇÃo unIVErsIdAdE do 
tocAntIns, em Palmas, aos 12 dias do mês de maio de 2016.

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO

contrAtAntE: fundação universidade do tocantins
CONTRATADA: Dhenize Maria Franco Dias Arantes
cPf: 283.788.528-22
oBJEto: rescisão da ordem de serviço nº 13/2016.
EmBAsAmEnto LEGAL: A rescisão em questão encontra amparo no 
disposto no artigo 78, inciso III, e 79, inciso I, da Lei federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, e nos termos do item 2.1 da ordem de serviço nº 13/2016.
ProcEsso: 2015/20321/001971
Palmas, 10 de maio de 2016.

EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇOS

ProcEsso: 2016/20321/000914
ordEm dE sErVIÇo nº: 24/2016
modALIdAdE: Edital de seleção Pública Simplificada Nº 10/2015.
contrAtAntE: fundação universidade do tocantins
contrAtAdA: PAuLA JucÁ dE sousA sAntos
cPf: 931.557.601-25
oBJEto: Hora/aula presencial durante o curso de formação para 
conselheiros de direitos e conselheiros tutelares - turmA 6 - módulo 
- direito da criança e do adolescente: gênese, histórico e fundamentos.
VALOR DOS SERVIÇOS: R$ 1.280,00 (mil e duzentos e oitenta reais). 
VIGÊncIA: 09 a 10/06/2016.
dAtA dA AssInAturA: 10/05/2016
Palmas, 10 de maio de 2016.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2016

solicitação contida no Processo nº 2015/20321/001860
modalidade: PrEGÃo ELEtrÔnIco
tipo: mEnor PrEÇo Por ItEm
Legislação: decreto Estadual nº 2.183/04, decreto Estadual nº 5.344/2015 
e Lei nº 10.520/02, Lei federal nº 8.666/1993 e Lei complementar 
123/2006.
objeto: registro de Preços para aquisição Água mineral e Vasilhames 
para Água mineral.
data de Abertura: 03/06/2016, às 8h:30min (horário de Brasília).
Local: quadra 108 sul, Alameda 11, Lote 03, Palmas/to, fone: (63) 
3218-2995.
nota: o Edital e outras informações poderão ser obtidos na comissão 
Permanente de Licitação da unItIns, em Palmas/to, ou por meio do 
site http://www.unitins.br, no link Portal de Licitações.

Palmas, 17 de maio de 2016.

Naur Vittorazzi Nogueira Pereira
Pregoeiro

DEFENSORIA PÚBLICA
defensor Público-Geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

ATO Nº 179, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 4º,  
inciso X, da Lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009,

 
consIdErAndo que no dia 26 de maio é feriado nacional, em 

comemoração ao dia de corpus christi;

rEsoLVE: 

Art. 1º dEtErmInAr ponto facultativo no dia 27 de maio de 
2016, no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins, sem 
prejuízo do atendimento pelos Órgãos de Execução de audiências ou 
outros atos processuais/extraprocessuais já designados para esta data.

Art. 2º A defensoria Pública do Estado tocantins funcionará em 
regime de plantão para atendimento de medidas de caráter urgente, nos 
termos do §1º do art. 2º da resolução - csdP nº 126/2015.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, em 
Palmas, aos treze dias do mês de maio de 2016.

mArLon costA LuZ AmorIm
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 579, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.o.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a publicação do Ato nº 162/2016 (sEI nº 
15.0.0000002412-8);

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º rEVoGAr, a partir de 30 de maio de 2016, a Portaria nº 
430, de 06 de abril de 2016, publicada no doE nº 4595, de 07 de abril de 
2016, em que designou o defensor Público de 1ª classe, AdIr PErEIrA 
SOBRINHO, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas 
funções, pela 1ª defensoria Pública cível de colinas do tocantins - to, 
no período de 06 de abril a 03 de julho de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do subdefensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
subdefensor Público-Geral
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PORTARIA Nº 580, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.o.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a publicação do Ato nº 164/2016;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º rEVoGAr, a partir de 11 de maio de 2016, a Portaria nº 
504, de 28 de abril de 2016, publicada no doE nº 4612, de 03 de maio 
de 2016, em que designou o defensor Público de 1ª classe, EVAndro 
SOARES DA SILVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe, LEonArdo fErrEIrA mEndEs, 
em suas atribuições na 2ª defensoria Pública criminal de colinas do 
Tocantins - TO, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 163/2016, referente ao exercício 2015/2, no período de 02 a 31 de 
maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 11 de maio de 2016.

Gabinete do subdefensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
subdefensor Público-Geral

PORTARIA Nº 581, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.o.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, AdIr 
PEREIRA SOBRINHO, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
o defensor Público de 1ª classe, LEonArdo fErrEIrA mEndEs, 
em suas atribuições na 3ª defensoria Pública de família, secessões e 
Infância e Juventude de Colinas do Tocantins - TO, em razão de férias 
legais concedidas por meio da Portaria nº 163/2016, referente ao exercício 
2015/2, no período de 11 a 31 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 11 de maio de 2016.

Gabinete do subdefensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
subdefensor Público-Geral

PORTARIA Nº 582, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.o.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, EVAndro 
SOARES DA SILVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas 
funções, pela 2ª defensoria Pública criminal de colinas do tocantins - to,  
no período de 11 a 31 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 11 de maio de 2016.

Gabinete do subdefensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
subdefensor Público-Geral

PORTARIA Nº 583, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.o.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando o Ato nº 537/2015, publicado no doE nº 4477, 
de 14 de outubro de 2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, VALdEtE 
CORDEIRO DA SILVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe, cAroLInA sILVA unGArELLI, em 
suas atribuições na 12ª Defensoria Pública do Juizado Cível e Criminal 
de Palmas - TO, em razão de afastamento para a realização de curso no 
exterior, nos termos dos artigos 45, inciso II e 47, §§1º e 2º, ambos da Lei 
complementar nº 55/2009, a partir de 18 de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do subdefensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
subdefensor Público-Geral

EDITAL Nº 083, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei complementar 
federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, Lei complementar Estadual nº 55,  
de 27 de maio de 2009 e regimento Interno da defensoria Pública do 
Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º tornar pública a pretensão de remoção por permuta entre 
os defensores Públicos de 1ª classe EVAndro KAPPEs, lotado na 2ª 
defensoria Pública criminal, Júri e Execuções Penais de Arraias - núcleo 
regional de dianópolis, e fELIPE LoPEs BArBosA curY, lotado na 
2ª defensoria Pública criminal, Júri e Execuções Penais de taguatinga 
- núcleo regional de dianópolis.

Art. 2º  Fica definido o prazo de 03 (três) dias para apresentação 
de eventuais impugnações, a contar da publicação do presente edital, as 
quais deverão ser encaminhadas, mediante aviso de recebimento, para 
o e-mail: gabinete@defensoria.to.gov.br.

PuBLIquE-sE.

dAdo e PAssAdo nesta cidade de Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 12 dias do mês de maio de 2016.

mArLon costA LuZ AmorIm
defensor Público-Geral
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EDITAL Nº 084, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o consELHo dE PoLÍtIcA EdItorIAL dA rEVIstA 
JurÍdIcA dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º do Ato nº 152, de 15 de 
maio de 2014 do defensor Público-Geral.

considerando a instituição da revista Jurídica da defensoria 
Pública do Estado do tocantins que tem por objetivo o aperfeiçoamento 
funcional dos membros, servidores e Estagiários da Instituição, fomentando 
uma ampla discussão acerca de temas relevantes, principalmente, no 
tocante à prática diária da defensoria Pública, bem como o estímulo 
à produção científica, à difusão jurídica, o engrandecimento social, 
acadêmico e jurídico, através de compartilhamento de ideias,

tornA PÚBLIco aos membros, servidores e Estagiários da 
defensoria Pública, que se encontram abertas, no período de 18 de maio 
de 2016 a 15 de setembro de 2016, a apresentação de artigos e outras 
formas de comunicação científica de interesse acadêmico e prático para 
publicação na revista Jurídica da defensoria Pública conforme critérios 
estabelecidos neste Edital.

1. A revista é um periódico científico para publicação 
de trabalhos inéditos que contribuam com a produção, difusão do 
conhecimento e desenvolvimento das áreas de atuação e atribuições da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, com produções de membros 
e servidores e Estagiários da Instituição, elaborados individualmente ou, 
no máximo, por três autores com coautorias claramente explicitadas.

2. os trabalhos poderão ser submetidos na forma de:

2.1. artigo científico: apresenta temas ou abordagens próprias, 
discute ideias, métodos, técnicas e processos nas diversas áreas do 
conhecimento, sendo por isso resultado de pesquisa.

2.2. artigo de revisão: constitui uma publicação que resume, 
analisa e discute informações e ideias já publicadas.

2.3. Parecer: opinião fundamentada na forma de documento 
acerca de uma questão, assunto ou situação técnica específica em relação 
a sua área de atuação.

2.4. resenha: resumo redigido com análise crítica ou não de 
um documento, tais como legislações, filmes e livros.

2.5. comunicação breve: manuscrito curto contendo no máximo 
1600 palavras, incluindo todas as partes do título às referências, tabelas 
e figuras. Particularmente adequadas para divulgação de resultados 
preliminares de projetos; e/ou resultados obtidos por estudos de campo 
e levantamentos de dados.

3. os trabalhos deverão ser encaminhados via e-mail (arquivo 
anexo com extensão doc) para o endereço: revistajuridica@defensoria.
to.gov.br, servindo como prova de entrega a confirmação de recebimento 
emitida pelo cEJur, em resposta ao e-mail do autor.

4. os trabalhos deverão vir acompanhados de ficha de 
identificação conforme anexo I, pois, não haverá qualquer identificação 
do autor na parte textual de modo a preservar a isonomia entre os 
concorrentes e a imparcialidade por ocasião da análise, juntamente com 
a declaração de responsabilidade (anexo II) e o termo de transferência 
de direitos Autorais (anexo III).

5. os trabalhos deverão ser redigidos em língua portuguesa 
de acordo com as regras ortográficas vigentes, fonte Times New Roman 
ou Arial, tamanho 12, espaçamento 1,5 entre linhas, em folha A4, com 
margem superior e esquerda de 3,0 cm e inferior e direita de 2 cm, 
seguindo, no que este edital for omisso, as normas da Associação 
Brasileira de normas técnicas-ABnt.

5.1. O artigo científico e o artigo de revisão deverão contar entre 
8 e 15 laudas com referências inclusas.

5.2. consta no anexo IV a este edital modelo para elaboração 
de artigo científico como sugestão para a construção dos respectivos 
trabalhos.

5.3. os Pareceres, as resenhas, e as comunicações breves, 
deverão contar com no máximo 15 laudas. ressalvando que, as 
comunicações breves deverão conter no máximo 1600 palavras conforme 
especificado no termo do item 2.5 deste edital.

6. são condições para submissão:

6.1.  Enquadramento nos temas da revista e às normas técnicas.

6.2.  o trabalho deve ser inédito e não deve estar sendo avaliado 
por outra publicação.

6.3. deverão ser enviados os dados completos de todos os 
autores no momento da submissão conforme item 4 para qualquer das 
formas de trabalho.

7. os autores receberão 02 (dois) exemplares da edição da 
revista Jurídica da defensoria Pública em que seus trabalhos forem 
publicados.

8. os trabalhos apresentados serão analisados e aprovados 
para publicação, divididos nas seguintes áreas temáticas:

8.1. direito civil e direito Processual civil;

8.2. direito Penal e Processual Penal;

8.3. direito constitucional;

8.4.  direito Administrativo;

8.5. direitos Humanos;

8.6. direito da Infância e Juventude;

8.7. direitos difusos e coletivos;

8.8. Justiça social.

9. A avaliação dos manuscritos observará as seguintes diretrizes:

9.1. Preliminarmente, todos os originais serão avaliados em 
relação à adequação temática.

9.2. Os trabalhos serão encaminhados, respeitada a afinidade 
temática, para pareceristas membros do Corpo Editorial Científico e 
pareceristas ad hoc, no sistema de avaliação às cegas;

9.3. Em caso de parecer favorável ao início da tramitação, o 
original será analisado por no mínimo dois avaliadores, especialistas no 
tema, sendo sua aceitação baseada no seu conteúdo científico.

9.4. os autores receberão os pareceres dos avaliadores e 
deverão encaminhar a nova versão, em um prazo máximo de 10 dias, 
com as alterações sugeridas, se for o caso.

9.5. caso o autor não atenda alguma das sugestões dos 
avaliadores, deverão apresentar a devida justificativa circunstanciada, 
em documento à parte.

9.6.  A versão corrigida será ressubmetida aos avaliadores para 
que as alterações procedidas sejam analisadas.

9.7. Uma vez aceito quanto ao mérito científico, os autores se 
responsabilizarão pela nova revisão e o envio final será considerado como 
aceite do autor para publicação.

9.8.  Provas definitivas do trabalho, em formato PDF, serão 
enviadas para a última correção dos autores, sendo que os erros 
verificados nesta fase serão de total responsabilidade dos autores.

9.9. toda a tramitação de informações ocorrerá por meio 
eletrônico.

9.10. os manuscritos aprovados serão encaminhados ao 
revisor para correção ortográfica e gramatical o qual entrará em contato 
diretamente com os autores para informações das alterações, se 
necessário.

10. Por sugestão dos membros do Corpo Editorial Científico a 
revista poderá contar com trabalhos de convidados, desde que aprovado 
pelo conselho de Política Editorial, sendo tais manuscritos submetidos 
somente a revisão técnica para impressão.

11. A submissão dos trabalhos à revista Jurídica da defensoria 
Pública implica renúncia aos direitos autorais patrimoniais em favor da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, mas não impede os autores 
de publicá-los em livro ou outro periódico, desde que façam referência à 
revista Jurídica da defensoria Pública nas publicações subsequentes.

12. o conteúdo e as ideias expressas nos textos são de inteira 
responsabilidade de seus autores e a remessa para apreciação constituirá 
autorização para sua publicação.

13. A Composição do Corpo Editorial Científico e pareceristas 
ad hoc terão seus nomes divulgados somente na publicação da revista 
na qual atuaram, sem que seus nomes tenham vinculação aos trabalhos 
por eles revisados.
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14. situações omissas neste edital serão deliberadas pelo 
conselho de Política Editorial.

Palmas-to, 16 de maio de 2016.

mArLon costA LuZ AmorIm
Presidente do conselho de Política Editorial

ALEXAndrE AuGustus LoPEs ELIAs EL ZAYEK
Vice-Presidente do conselho de Política Editorial

dAnILo frAssEto mIcHELInI
membro do conselho de Política Editorial

nEuton JArdIm dos sAntos
membro do conselho de Política Editorial

I - fIcHA dE IdEntIfIcAÇÃo

tipo de trabalho

título 

Primeiro Autor

nome completo
cargo
matrícula funcional
E-mail
telefone
minicurrículo

segundo  Autor

nome completo
cargo
matrícula funcional
E-mail
telefone
minicurrículo

terceiro Autor

nome completo
cargo
matrícula funcional
E-mail
telefone
minicurrículo

data da submissão ______________, ___ de ________________ de 2016.

Anexo II - dEcLArAÇÃo dE rEsPonsABILIdAdE

___________________ (nome, cargo, matricula funcional, rG e 
cPf), autor do ______________ (tipo de trabalho) intitulado (título, caso 
haja), o qual submeti à apreciação da revista Jurídica da defensoria 
Pública do Estado do tocantins para nela ser publicado, declaro que:

Participei suficientemente da pesquisa e/ou da confecção do 
manuscrito para tornar pública minha responsabilidade pelo seu conteúdo.

O trabalho é original, não contendo dados falsificados, plagiados 
ou fraudulentos e que nem este trabalho, em parte ou na íntegra, nem 
outro trabalho com conteúdo substancialmente similar, foi publicado ou 
está sendo considerado para publicação em outra revista, quer seja no 
formato impresso ou no eletrônico, até que uma decisão final seja emitida 
por esta revista.

se solicitado, fornecerei ou cooperarei totalmente na obtenção 
e fornecimento de dados sobre os quais o trabalho está baseado, para 
exame.

Local e data
________________

nome do autor

Anexo III -termo de transferência de direitos Autorais

_______________ (nome, cargo, matricula funcional, rG e 
cPf), autor correspondente do _______________(tipo de trabalho) 
intitulado (título, caso haja), que foi submetido à apreciação da revista 
Jurídica da defensoria Pública do Estado do tocantins para nela ser 
publicado, declaro que em caso de aceitação, concordo que os direitos 
autorais a ele referentes se tornarão propriedade exclusiva desta revista, 
vedado qualquer produção, total ou parcial, em qualquer outra parte ou 
meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem que a prévia e necessária 
autorização seja solicitada e, se obtida, farei constar a competente 
referência e o agradecimento à revista Jurídica da defensoria Pública 
do Estado do tocantins e os créditos correspondentes.

Local e data

________________
nome do autor

AnEXo IV

modELo E normAs dE formAtAÇÃo ArtIGo
modELo PArA ELABorAÇÃo dE ArtIGo cIEntÍfIco PArA rEVIstA 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns1

PrImEIro Autor1

sEGundo Autor
tErcEIro Autor

rEsumo

Este artigo trata dos elementos que constituem a estrutura 
básica de um artigo científico. Baseia-se nas normas da Associação 
Brasileira de normas técnicas (ABnt) nBr 6022 de 2003.  Apresenta 
de forma geral as normas de apresentação, os elementos constitutivos, a 
citação no texto e as referências. Caracteriza-se por possuir entre 100 e 
250 palavras que deverão apresentar os objetivos a finalidade, o método, 
os procedimentos, as conclusões ou os resultados mais significativos 
da pesquisa, pois um artigo científico é sempre o resultado de uma 
investigação. deve ser composto de uma sequencia de frases concisas, 
afirmativas e nunca enumeração de tópicos. Compõe um único parágrafo.

Palavras-chave: artigo Científico. Normalização. NBR 6022/03.

1 IntroduÇÃo

o “Artigo científico parte de uma publicação com autoria 
declarada, que apresenta e discute ideias, métodos, técnicas, processos 
e resultados nas diversas áreas do conhecimento” (ABnt. nBr 6022, 
2003, p. 2), pode ser apresentado como artigo de revisão, ou seja, 
parte de uma publicação que resume, analisa e discute informações já 
publicadas; ou ainda como artigo original, isto é, parte de uma publicação 
que apresenta temas ou abordagens originais resultados de pesquisa 
inclusive de estudos de caso.

todos os tipos têm como objetivo divulgar estudos e pesquisas 
no meio científico visando à evolução do conhecimento e das ciências.  
Sua veiculação é feita através de revistas ou periódicos especializados 
que integram ou não, o sistema “qualis” nacional e internacional2. Esse 
sistema marca o nível de qualidade da produção científica e qualifica a 
produtividade de seus autores.

Além da norma específica (ABNT. NBR 6022, 2003) ao elaborar 
um artigo científico deve-se atentar para normas complementares, 
conforme especificação na Figura 1.

Autor EsPEcIfIcAÇÃo dAtA

ABnt ABnt nBr 6023: elaboração de referências 2002

ABnt ABnt nBr 6024: numeração progressiva das seções de um documento 2003

ABnt ABnt nBr 6028: elaboração de resumos 2003

ABnt ABnt nBr.10520: uso de citação em documento 2003

ABnt ABnt nBr 14724 trabalhos acadêmicos.apresentação Jan.2006

IBGE normas de apresentação tabular 1993

Figura 1: Normas técnicas usadas na elaboração de um artigo científico
fonte: ABnt nBr 6023,2003, p.1.

O artigo Científico tem a mesma estrutura dos demais trabalhos 
científicos e apresenta elementos pré-textuais; elementos textuais e 
elementos pós textuais.

os Elementos Pré-textuais antecedem o texto com informações 
que ajudam na sua identificação e utilização, devendo-se observar:

a) o título e subtítulo, se houver, devem figurar na página de 
abertura do artigo, na língua do texto;

b) a autoria, isto é, nome completo do(s) autor(es) na forma 
direta acompanhados de um breve currículo que o(s) qualifique na área 
do artigo, que no caso desta revista será responsabilidade da comissão 
Executiva cabendo ao autor o envio dos dados na forma de ficha de 
Identificação (ANEXO I)

c) o currículo, incluindo endereço (e-mail) deve aparecer em 
nota de rodapé; novamente de responsabilidade da comissão Executiva 
cabendo ao autor o envio dos dados na forma de Ficha de Identificação 
(AnEXo I)
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d) o resumo na língua do texto deve ser indicativo e apresentar 
de forma concisa os pontos relevantes do artigo - objetivos, metodologia 
e resultados alcançados, perfazendo de 100 a 250 palavras, o verbo na 
voz ativa e na terceira pessoa do singular; não deve conter citações. 
“deve ser composto de uma sequência de frases concisas, afirmativas e 
não de enumeração de tópicos. recomenda-se o uso de parágrafo único” 
(ABnt. nBr 6028,2003,p. 2)

e) as palavras-chave: devem figurar logo abaixo do Resumo, 
antecedidas da expressão Palavras-chave. são palavras representativas 
do conteúdo do artigo, com inicial maiúscula, separadas entre si por ponto 
e finalizadas também por ponto.

Estes elementos devem servir para orientar o entendimento 
geral sobre o artigo.

2 dEsEnVoLVImEnto

o texto propriamente dito do trabalho é composto das partes 
denominadas Elementos textuais, os quais devem estruturar-se em: 
introdução, desenvolvimento e conclusão.

A Introdução, parte inicial do artigo, deve expor a delimitação 
do assunto, objeto de estudo, as justificativas, relevância, hipóteses 
(se for o caso), os objetivos, questões da pesquisa, os procedimentos 
metodológicos da pesquisa, os resultados mais relevantes, e outros 
elementos necessários para situar o tema em questão.

no desenvolvimento, parte principal e mais extensa do artigo, 
deve-se apresentar a fundamentação teórica, a metodologia, os resultados 
e a discussão. divide-se em seções e subseções conforme a nBr 6024, 
2003, que variam em função da abordagem do tema e do método.

As Conclusões ou Considerações Finais constituem a parte final 
do artigo; devem responder às questões da pesquisa, correspondentes 
aos objetivos e hipóteses; podem conter recomendações e sugestões 
para trabalhos futuros.

na redação do desenvolvimento, pode ser necessário incluir 
ilustrações e tabelas, fazer citações e inserir indicação da fonte consultada, 
ou incluir notas e outras observações.

nesses casos, há algumas considerações a serem observadas, 
como as apresentadas a seguir:

2.1 InformAÇÕEs comPLEmEntArEs

A formatação do texto exige paciência e atenção para os 
detalhes relativos à inserção de ilustrações e tabelas, apresentação de 
citações e indicação das fontes, paginação, subdivisão de seções e outros 
elementos próprios da sua elaboração.

2.1.1 Ilustrações

Ao inserir ilustrações tais como quadros, fotográficas, imagens 
de bancos de imagens, fluxogramas, elas devem ter uma numeração 
sequencial. Sua identificação aparece como legenda na parte inferior, 
precedida da palavra figura, seguida de seu número da ordem de 
ocorrência no texto, em algarismos arábicos, e do respectivo título. A 
ilustração deve figurar o mais próximo possível do texto a que se refere 
(ABnt. nBr 6022, 2003, p. 5).

2.1.2 tabelas

A inserção de tabelas deve ser conforme as regras do IBGE 
(1993). As tabelas devem ter um número em algarismo arábico, 
sequencial, inscritos na parte superior, a esquerda da página, precedida 
da palavra tabela. Veja o exemplo que formulamos.

As tabelas devem conter título por extenso, escrito no topo da 
tabela, para indicar a natureza e abrangência de seu conteúdo. A fonte 
de onde foi extraída deve ser indicada imediatamente abaixo da tabela 
em letra maiúscula/minúscula para indicar a autoridade dos dados e/ou 
informação da tabela. Precedida da palavra fonte.

tabela 1: normas usadas na elaboração de um artigo científico

Autor EsPEcIfIcAÇÃo dAtA

ABnt ABnt nBr 6023: elaboração de referências 2002

ABnt ABnt nBr 6024: numeração progressiva das seções de um documento 2003

ABnt ABnt nBr 6028: elaboração de resumos 2003

ABnt ABnt nBr.10520: uso de citação em documento 2003

ABnt ABnt nBr 14724 trabalhos acadêmicos. Apresentação 2011

IBGE normas de apresentação tabular 1993

fonte: ABnt nBr 6023,2003, p.1

2.1.3 seções

o texto deve ter tantas subdivisões quantas forem necessárias. 
cada uma delas com o indicativo numérico correspondente. o indicativo 
numérico da seção precede o título [da seção] alinhado à esquerda. “não 
se utilizam ponto, hífen, travessão ou qualquer outro sinal após o indicativo 
da seção ou de seu título”. (nBr 6024, 2003, p. 2)

2.1.4 tamanho da letra e da página, fonte e espaçamento

conforme a nBr 14724, 2005, deve-se usar fonte Arial tamanho 
12 para o texto e para referências. Para as citações longas, notas de 
rodapé, paginação, legendas das ilustrações e tabelas, usar tamanho 
10. A página deverá ser formatada para papel tamanho A4, com margens 
superior e esquerda de 3 cm e inferior e direita de 2 cm.

2.1.5 citações

A forma de apresentação de informações sobre os autores 
consultados, ou seja, as citações devem seguir as regras da ABnt nBr 
10520, 2002, que define citações como menção, no corpo do texto, de uma 
informação extraída de outra fonte. As regras de apresentação encontram-
se integralmente exemplificadas na referida norma que será usada já na 
avaliação preliminar. Entretanto, não serão admitidas as citações em nota 
de rodapé, tampouco o sistema de chamada.

2.1.6 referências

segundo ABnt nBr 6023, 2002 referência constitui o conjunto 
padronizado de elementos descritivos, retirados de um documento, que 
permite sua identificação, tais como livros, Legislações, normas, artigos 
científicos eletrônicos, entre outros. Nesta revista, deverão constar nas 
referências somente as fontes citadas no texto.

Além do texto propriamente dito, o artigo deve conter também 
elementos pós-textuais.

2.1.7 Elementos pós-textuais2

Os elementos pós-textuais do artigo científico consistem em:

a) título e subtítulo em língua estrangeira;
b) resumo em língua estrangeira na forma de Abstract em inglês;
c) palavras-chave: em língua estrangeira inglesa: wesa  versão 

das palavras-chave;
d) notas explicativas: inseridas na forma de notas de fim 

devendo ser única e consecutiva para cada artigo.
e) referências: elemento obrigatório, constitui uma lista ordenada 

dos documentos efetivamente citados no texto, conforme nBr 6023, 2002;
f) glossário: elemento opcional elaborado em ordem alfabética;
g) apêndices: elemento opcional. ”texto ou documento 

elaborado pelo autor a fim de complementar o texto principal” (BNR 
14724,2002 p. 5). São identificados por letras maiúsculas consecutivas, 
travessão e respectivos títulos. Exemplo APÊndIcE A - Avaliação 
numérica... APEndIcE B - Avaliação de células.

h) anexos: elemento opcional, texto ou documento não 
elaborado pelo autor a fim de complementar, ilustrar e ou comprovar sua 
argumentação. São identificados por letras maiúsculas consecutivas, 
travessão e respectivos títulos (nBr 6022,2003 p. 5 e nBr 14724,2005 p. 7);  
Exemplo: ANEXO A - Questionário... ANEXO B - Representação gráfica.

i) agradecimentos e a data de entrega dos originais para 
publicação, elemento opcional

3 concLusÃo

A elaboração do artigo é a forma dinâmica de divulgar os 
resultados de um estudo, de uma pesquisa em um periódico específico. O 
cuidado na apresentação da linguagem e na formatação do texto garante 
sua clareza e credibilidade.

Os artigos científicos seguem uma normalização própria, ou seja, 
a norma para apresentação de artigos em publicação periódica científica 
impressa da ABnt, nBr 6022,2003. no entanto, para submeter um artigo 
científico à aprovação de uma determinada revista, devem-se atender as 
normas editoriais determinadas pela revista.
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ABstrAct

this article discusses the elements that constitute the basic 
structure of a scientific article. It is based on standards of the Brazilian 
Association of technical standards (ABnt) nBr 6022 2003. displays 
in general standards of presentation of the elements, mentioned in the 
text and references. It is characterized by having between 100 and 250 
words should state the objectives the purpose, method, procedures, 
conclusions, or the most significant results of the research, as a scientific 
paper is always the result of an investigation. should consist of a sequence 
of concise, affirmations and never enumeration of topics. Composing a 
single paragraph.

Keywords:  Scientific article. Standardization. NBR 6022/03.

dAtA dE suBmIssÃo
dAtA dE AProVAÇÃo-PuBLIcAÇÃo

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO
Retificação

Processo Eletrônico nº: 16.0.000001128-6.
Edital para prestação de serviço voluntario nº: 023/2016.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: Pedro roberto Bandeira Labre
Vigência: O presente Termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 10/05/2016.
Signatários: Marlon Costa Luz Amorim - Defensor Público-Geral
Pedro roberto Bandeira Labre - Voluntário

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 584, DE 16 DE MAIO DE 2016.

A suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE:

Art. 1° SUSPENDER em razão de curso de formação de etapa 
de concurso público, o período de 15/02/2016 a 18/02/2016, das férias do 
servidor JoAo HEnrIquE soBrInHo mALuf, Assistente de defensoria 
Pública, matrícula nº 908086-4, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, 
previstas para o período de 09/02/2016 a 18/02/2016, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-las no período de 23/05/2016 a 26/05/2016.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 15 de fevereiro de 2016.

Gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos dezesseis dias do mês de maio de 2016.

mounIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

TRIBUNAL DE CONTAS
Presidente: MANOEL PIRES DOS SANTOS

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 081/2016/RELT1-CODIL

Processo nº 1635/2015 - Entidade: fundo municipal de saúde de 
Lajeado. Assunto: Prestação de contas de ordenador exercício 2014. nos 
termos do despacho nº 184/2016, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, 
e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 
ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, Inciso V, do 
regimento Interno do tribunal de contas, com nova redação dada pela 
resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução 
Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, CITADO a 
Senhora Sandra Regina de Souza Coli, Gestora do Fundo Municipal de 
saúde de Lajeado, a  comparecer à coordenadoria de diligências deste 
tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - Acsu - nE 10 - conjunto 01  
- Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h dentro de 15 
(quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, para apresentar 
sua defesa em relação aos autos acima mencionados, alertando que a 
ausência de manifestação implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, 
conforme constam dos autos, sujeitando-se o responsável às sanções 
previstas em Lei e no regimento Interno deste tribunal. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 02 dias do mês de maio de 2016, coordenadoria 
de diligências do tribunal de contas do Estado. Eu, Pedro dias de Araujo 
digitei e conferi.

severiano José costandrade de Aguiar
conselheiro relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 082/2016/RELT1-CODIL

Processo nº 1635/2015 - Entidade: fundo municipal de saúde de 
Lajeado. Assunto: Prestação de contas de ordenador exercício 2014. nos 
termos do despacho nº 184/2016, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, 
e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 
ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, Inciso V, do 
regimento Interno do tribunal de contas, com nova redação dada pela 
resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução 
Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, CITADO o 
senhor Adelto soares de Aragão, controle Interno do fundo municipal 
de saúde de Lajeado, a  comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - Acsu - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento Interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 02 dias do mês de 
maio de 2016, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Pedro dias de Araujo digitei e conferi.

severiano José costandrade de Aguiar
conselheiro relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 083/2016/RELT1-CODIL

Processo nº 1635/2015 - Entidade: fundo municipal de saúde de 
Lajeado. Assunto: Prestação de contas de ordenador exercício 2014. nos 
termos do despacho nº 184/2016, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, 
e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 
ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, Inciso V, do 
regimento Interno do tribunal de contas, com nova redação dada pela 
resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução 
Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, CITADO o 
Senhor Paulo Wanderson de Souza Damasceno, Contador do Fundo 
municipal de saúde de Lajeado, a  comparecer à coordenadoria de 
diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - Acsu 
- nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 
18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento Interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 02 dias do mês de 
maio de 2016, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Pedro dias de Araujo digitei e conferi.

severiano José costandrade de Aguiar
conselheiro relator
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXÁ DO TOCANTINS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar 
Concurso Público visando a seleção de profissionais para o preenchimento 
de cargos de provimento efetivo no quadro de pessoal permanente da 
Prefeitura municipal de Axixá to tocantins/to. ABErturA: 02 de Junho de 
2016 às 08:00h. tIPo dE LIcItAÇÃo: menor preço global. EndErEÇo: 
Praça três Poderes, 335, centro, Axixá do tocantins - to. oBtEnÇÃo 
do EdItAL: o Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados, 
no horário das 08h00min às 12h00min, na comissão Permanente de 
Licitação - cPL, situada à Praça três Poderes, 335, centro, Axixá do 
tocantins - to - para consulta gratuita, ou podem ser obtidos através do 
pagamento da taxa de r$ 50,00 a ser recolhido através de documento 
de Arrecadação municipal.

Axixá do tocantins - to, 16 de maio de 2016.

YAGGo cHrYstIAn KAIK GomEs PAcHEco
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2016

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de mobiliários para a creche, nos termos do Plano de Ações 
Articuladas, termo de compromisso PAr nº 8280, junto à Prefeitura 
municipal de Axixá to tocantins/to. ABErturA: 02 de Junho de 2016 
às 10:00h. tIPo dE LIcItAÇÃo: menor preço por item. EndErEÇo: 
Praça três Poderes, 335, centro, Axixá do tocantins - to. oBtEnÇÃo 
do EdItAL: o Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados, 
no horário das 08h00min às 12h00min, na comissão Permanente de 
Licitação - cPL, situada à Praça três Poderes, 335, centro, Axixá do 
tocantins - to - para consulta gratuita, ou podem ser obtidos através do 
pagamento da taxa de r$ 50,00 a ser recolhido através de documento 
de Arrecadação municipal.

Axixá do tocantins - to, 16 de maio de 2016.

YAGGo cHrYstIAn KAIK GomEs PAcHEco
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO

HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2016
PARA SRP PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2016

objeto: Aquisição de uniformes Escolares para uso dos alunos e 
professores da Educação Infantil e Ensino fundamental da rede municipal 
de Educação e secretaria municipal de Assistência social, uniformes para 
servidores da secretaria municipal de saúde e camisetas diversas para 
eventos municipais conforme discriminado no Anexo I do Edital.

considerando os termos do processo licitatório sob a 
modalidade PrEGÃo PrEsEncIAL nº 08/2016 srP, apresentado pela 
Pregoeira. HomoLoGo-o e determino aos setores competentes as 
providencias que o caso requerer. LotE 01: mArIA ELIZEtE ALVEs 
sILVA dE oLIVEIrA 64988635368 cnPJ nº 24.521.996/0001-49, no 
VALor de r$ 24.140,00 (vinte quatro mil cento e quarenta reais). LotE 02:  
mArIA ELIZEtE ALVEs sILVA dE oLIVEIrA 64988635368 cnPJ nº 
24.521.996/0001-49, no VALor de r$ 36.500,00 (trinta e seis mil e 
quinhentos reais). LotE 03: mArIA ELIZEtE ALVEs sILVA dE oLIVEIrA 
64988635368 cnPJ nº 24.521.996/0001-49, no Valor de r$ 32.000,00 
(trinta e dois mil reais). LotE 04: mArIA ELIZEtE ALVEs sILVA dE 
oLIVEIrA 64988635368 cnPJ nº 24.521.996/0001-49, no Valor de r$ 
88.000,00 (oitenta e oito mil reais).

carrasco Bonito - to, 13 de maio de 2016.

carlos Alberto rodrigues da silva
Prefeito municipal

EXTRATOS DE CONTRATO

EXtrAto dE contrAto: contrato nº 26/2016, Vinculação 
ao edital de licitação Pregão Presencial nº 07/2016. contratante: fundo 
munIcIPAL dE sAÚdE sob cnPJ nº 11.740.122/0001-30; contrAtAdo 
PAuLo HEnrIquE Bruno BArBosA, crEf - to nº: 652-G, inscrito 
no cPf/mf sob nº: 022.201.551-96 e rG sob o nº: 6652.355 ssP - to. 
oBJEto contratação de prestação de serviços de Educador físico 
para atender a Academia da saúde, valor total do contrato r$ 14.000,00 
(Quatorze mil e quinhentos reais); VIGÊNCIA: 08 meses. Data de 
Assinatura: carrasco Bonito/to, 11 de maio de 2016.

EXtrAto dE contrAto: contrato nº 25/2016, Vinculação 
ao edital de licitação Pregão Presencial nº 07/2016. contratante: fundo 
munIcIPAL dE sAÚdE sob cnPJ nº 11.740.122/0001-30; contrAtAdA 
AmAndA dos sAntos ALEncAr dA sILVA rEZEndE, crm-to nº 4100, 
inscrito no cPf/mf nº 002.019.613-00 e rG nº 015876172000 ssP-mA.  
oBJEto contratação de prestação de serviços médica clínico Geral para 
Atender o Programa de Esf, valor total do contrato r$ 112.000,00 (cento 
e doze mil reais); VIGÊNCIA: 08 meses. Data de Assinatura: Carrasco 
Bonito/to, 11 de maio de 2016.

nubia Barbosa sousa
secretária de saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 020/2016

Processo Licitatório nº 316/2016. Pregão Presencial nº 
006/2016-srP - republicação. Órgão Gerenciador: secretaria municipal 
de Infraestrutura. detentora: BrAXton sIstEmAs E sErVIÇos 
LtdA, cnPJ n° 21.063.232/0001-69. objeto: registro de Preço para 
futura, eventual e parcelada aquisição de trAnsformAdorEs dE 
IsoLAmEnto. Assinatura: 29/04/2016. Vigência: 12 meses contados 
desta publicação. Íntegra da ArP: www.gurupi.to.gov.br. fundamentação 
Legal: Lei nº 10.520/2002, decreto nº 3.555/2000, decreto nº 7.892/2013, 
Lei nº 123/2006, Lei 147/2014, Lei nº 8.666/93.  Gurupi/to, 17 de maio 
de 2016. Gerson José de oliveira -secretário municipal de Infraestrutura.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A secretaria municipal de desenvolvimento urbano de Gurupi/to,  
inscrita no cnPJ: 17.590.743/0001-61, vem por meio deste, tornAr 
PÚBLICO que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
as Licenças: Prévia e de Instalação, para Parcelamento e uso do solo 
(Loteamento Vila Independência), localizado nas Chácaras nº 114 e 
138, situadas no município de Gurupi. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAmA 237/97 e coEmA 07/2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental. maria marta Barbosa figueiredo Vieira - 
secretária municipal.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A secretaria municipal de desenvolvimento urbano de Gurupi/to,  
inscrita no cnPJ: 17.590.743/0001-61, vem por meio deste, tornAr 
PÚBLICO que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
as Licenças: Prévia e de Instalação, para desmembramento de solo 
urbano da Quadra 100 do Setor Engenheiro Waldir Lins, localizada no 
município de Gurupi/to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAmA 237/97 e coEmA 07/2005, que dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental. maria marta Barbosa figueiredo Vieira - secretária municipal.

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

Processo nº 2161/2016. rEtIfIcA-sE o extrato da publicação 
do Pregão Presencial nº 024/2016-SRP, publicado no Diário Oficial do 
Estado do tocantins - doE, edição nº 4622, de 17/05/2016. onde se lê:  
Pregão Presencial nº 024/2016-srP; Leia-se: Pregão Presencial nº 
024/2016-srP - com Lotes Exclusivos para micro Empresas, Empresas de 
Pequeno Porte e micro Empreendedor Individual. Gurupi/to, 17/05/2016. 
Ynara dourado cabral - Pregoeira.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA,  18 dE mAIo dE 20164.623DIÁRIO OFICIAL   No50

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL dE IPuEIrAs - to, torna público 
que fará realizar no dia 31 DO MÊS DE MAIO DE 2016 às 08:00 horas 
na sala de reunião da comissão Permanente de Licitação - cPL, 
situada à rua Joaquim Vaqueiro, s/n, centro - Ipueiras/to, nesta 
cidade, licitação na modalidade PrEGÃo PrEsEncIAL, tipo mEnor 
PrEÇo Por ItEm, visando AquIsIÇÃo dE GÊnEro ALImEntÍcIos, 
LImPEZA E utEnsÍLIos dE coPA E coZInHA PArA AtEndEr As 
nEcEssIdAdEs dA sEcrEtArIA munIcIPAL dE EducAÇÃo dE 
IPuEIrAs - to.  o edital deverá ser retirado junto à comissão Permanente 
de Licitação das 08:00 às 12:00 horas de segunda a sexta-feira. mais 
informação através do fone: (63) 3536-1075.

Ipueiras - to, 16 de maio de 2016.

Gleveson Yzaltiney Ramos dos Santos
Presidente da comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 015/2016

A Prefeitura municipal de Lajeado - to, através da comissão 
Permanente de Licitação - CPL, comunica a quem interessar que realizará 
às 09:30 horas do dia 31/05/2016 licitação na modalidade “PrEGÃo 
PrEsEncIAL no sIstEmA dE rEGIstro dE PrEÇos - srP”, 
tipo menor preço por item, objetivando a “contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços de Monitoramento Eletrônico 
de câmeras com o fornecimento dos equipamentos, em regime de 
aquisição, bem como a respectiva instalação e manutenção da central 
de vídeo monitoramento, câmeras e demais equipamentos para atender 
as necessidades do município de Lajeado - to”. o edital e seus anexos 
poderá ser retirado na sede da Prefeitura no setor de Licitação, sito à Av. 
Justiniano monteiro, 2076, centro, Lajeado - to, das 07:00 às 13:00 horas.

William Lima carvalho
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Prefeitura municipal de marianópolis do tocantins-to, 
cnPJ: 24.851.479/0001-38, com sede na Avenida 7 de setembro, s/n 
- centro, marianópolis do tocantins-to, torna público que requereu ao 
Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, a Autorização Ambiental 
para temporada de praia 2016. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA 001/86 e 237/90, que dispõem sobre licença 
ambiental.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE ADESÃO - DESPACHO DA GESTORA

Em, 16 de fevereiro de 2016.

Eu, rosilene Lima de oliveira sousa - Gestora do fundo 
municipal de Assistência social deste município, fAÇo sABEr que 
nesta data fica “HomoLoGAdo” o presente termo de Adesão nº 
005/2016, à Ata de registro de Preços nº 09/2016, proveniente do Pregão 
Presencial nº 09/2016, realizado pela Prefeitura de Nazaré - TO, que 
teve como vencedora a empresa GILVAn BALBIno cALÇAdos cnPJ: 
19.546.994/0001-74, cujo objeto destina-se ao rEGIstro dE PrEÇos 
PArA futurA contrAtAÇÃo dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA no 
rAmo dE confEcÇÃo PArA fABrIcAÇÃo dos unIformEs 
EscoLArEs E cAmIsEtAs dIVErsAs. tudo em conformidade com 
as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos 
e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 
presente Registro de Preços. Sendo que a Prefeitura de Nazaré - TO. 
Sendo que o Fundo Municipal de Assistência Social de Nazaré - TO - MT, 
aderiu aos itens 10, 11 e 12 da Ata supramencionada, com o valor total 
de r$ 22.550,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

rosILEnE LImA dE oLIVEIrA sousA
Gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRANTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2016
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO TERMO DE RATIFICAÇÃO

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2016

rAtIfIco a Inexigibilidade de Licitação para a contratação 
direta da Dupla GLEYSON & JANY, para a realização de Show Gospel, 
consagrado pela opinião púbica, em logradouro público, no Evento 
Evangélico, que acontecerá no dia 25 de maio do ano em curso, 
que institui o “dia do Evangélico”, no munícipio de Palmeirante, cuja 
apresentação está prevista para as 22:00 horas. fAVorEcIdo: dupla 
GLEYson & JAnY, representada pela empresa Wm construtorA E 
LocAdorA LtdA - mE, inscrita no cnPJ: 03.370.281/0001-62, com sede 
Avenida Marechal C. Branco, s/n, Centro, Santa Tereza do Tocantins/TO,  
a qual detém a exclusividade das apresentações artísticas da dupla 
GLEYson & JAnY. VALor dA contrAtAÇÃo: r$ 5.000,00 (cinco 
mil reais). fundAmEntAÇÃo LEGAL: artigo 25, “caput”, da Lei federal 
nº 8.666/93 e suas alterações. JustIfIcAtIVA: Anexa ao Processo 
Administrativo nº 026/2016 referente à Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2016. Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com 
a justificativa apresentada e de acordo com o Parecer Jurídico emitido 
pela Assessoria Jurídica do município de Palmeirante/to, constante nos 
autos do Processo Administrativo nº 026/2016 referente à Inexigibilidade 
de Licitação nº 002/2016, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. Palmeirante - TO, aos dezessete (17) dias 
do mês de maio de 2016. mAnoEL dE oLIVEIrA PLÍnIo, Prefeito da 
Prefeitura municipal de Palmeirante - to.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL dE PALmEIrAntE, EstAdo do 
TOCANTINS, torna público aos interessados, que fará realizar no dia 02 
de Junho de 2016, às 09:00 horas, PrEGÃo PrEsEncIAL nº 016/2016, 
tIPo mEnor PrEÇo Por ItEm fundamentado nas Leis federal 
nº 10.520/02 e Lei 8.666/93 e na Lei complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, cujo objeto visa a contratação de prestação de serviços 
continuados de manutenção preventiva e corretiva de mecânica, elétrica, 
hidráulica, funilaria, pintura (corretiva, preventiva e estética) e, incluindo, 
geometria/alinhamento, balanceamento, nos veículos de diversas marcas, 
pertencentes à frota operacional, das secretarias da Prefeitura municipal 
de Palmeirante e do Fundo Municipais, pelo período de Junho a Dezembro 
de 2016, conforme especificações e quantitativos, constantes no Termo 
de referência (Anexo I), parte integrante do Edital. o Edital referente 
ao Pregão Presencial nº 016/2016, estará disponível gratuitamente na 
sede da Prefeitura municipal de Palmeirante-to, (impresso), das 07:00 
às 13:00 diariamente de segunda a sexta-feira, a retirada será mediante 
assinatura do recibo de aquisição do edital. maiores informações poderão 
ser obtidas no setor de Licitações, na sede da Prefeitura municipal de 
Palmeirante/to, na  Avenida tocantins, nº 754, centro, das 07h00min às 
13h00min. fone: (063) 3493-1276.

Palmeirante - to, 17 de maio de 2016.

Malvina da Cruz Nascimento
Pregoeira

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2016
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2016

o PrEfEIto dA PrEfEIturA munIcIPAL dE PALmEIrAntE, 
ESTADO DO TOCANTINS, em cumprimento a ratificação procedida 
no dia 17/05/2016, pela emissão da dEcLArAÇÃo dE dIsPEnsA 
DE LICITAÇÃO, faz publicar o presente extrato. Objeto: Contratação 
de empresa para prestação de serviços de locação de Palco e som 
profissional com iluminação para palco, com amplificação de palco e frente 
e amplificação para retorno - PA 16 fly, com mesa frontal de 32 canais 
para shows, e locação de palco 08m x 07m para cobertura total de Evento 
Evangélico, que acontecerá no dia 25 de maio do ano em curso, que institui 
o “dia do Evangélico”, no munícipio de Palmeirante, conforme descrição e 
detalhamento no termo de referência constante nos autos do Processo 
Administrativo nº 025/2016, referente à dispensa de Licitação nº005/2016. 
contratada: A empresa GEnIVAL rodrIGuEs dE sousA, inscrita no 
cnPJ sob nº 13.617.347/0001-20, com sede na Avenida Vitória regia, 
nº 20, Setor Centenário - Fortaleza do Tabocão/TO - CEP: 77.708-000.  
Valor da contratação: r$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinquenta reais). 
Fundamentação Legal: art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 
nº 9.648/98. declaração de dispensa emitida pela Presidente da comissão 
de Licitação e ratificada pelo Prefeito Municipal. Palmeirante - TO,  
17 de maio de 2016. mAnoEL dE oLIVEIrA PLÍnIo, Prefeito da 
Prefeitura municipal de Palmeirante - to.

mAnoEL dE oLIVEIrA PLInIo
Prefeito municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS BOIS

PORTARIA MUNICIPAL Nº 019/2016, DE 19 DE ABRIL DE 2016.

o PrEfEIto do munIcÍPIo dE rIo dos BoIs, no uso de 
suas prerrogativas constitucionais, considerando que foram repassados 
recursos do Convênio nº 743934/2010, firmado com o Ministério do 
desenvolvimento social e combate à fome para “Estruturação da 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de rio dos Bois” 
no montante de r$ 100.000,00 (cem mil reais) mais a contra-partida 
municipal de r$ 4.165,00 (quatro mil, cento e sessenta e cinco reais), em 
que houve omissão no dever de prestar contas por parte do responsável 
senhor manoel corrêa Araújo neto, em cumprimento à recomendação 
da Chefia de Controle interno deste município fundamentada no art. 49 
da Lei federal nº 8443/92, em descumprimento ao Parágrafo Único do 
art. 70 da constituição federal;

Considerando o dever da Administração Municipal, que faz parte 
da jurisdição do tribunal de contas da união, em exigir a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos apurando as responsabilidades dos ex-
gestores nos atos de má-gestão praticados em que houve o esgotamento 
das medidas administrativas com vistas à recomposição do erário;

Considerando, por fim, que diante pressupostos de dano ao 
erário, bem como ilegalidades na aplicação de recursos federais e 
municipais a autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade 
solidária, deverá adotar as providências cabíveis, nos termos da súmula 
tcu nº 230;

rEsoLVE:

Art. 1º Instaurar Tomada de Contas Especial, para realizar a 
apuração do fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, 
na forma disposta na Instrução normativa tcu nº 71/2012 referente aos 
recursos repassados para “Estruturação da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - APAE de rio dos Bois” no valor de r$ 100.000,00 
(cem mil reias) mais a contra-partida municipal de r$ 4.165,00 (quatro 
mil, cento e sessenta e cinco reais);

Art. 2º designar os servidores Jucélia ribeiro da silva, matrícula 
nº 306, Benedito Bembem miranda, matrícula nº 446 e Welton Pereira 
Fragoso, Matrícula nº 433, para sob a presidência do primeiro, realizar 
procedimentos de tomada de contas Especial nº 01/2016, junto aos 
recursos repassados por meio do ministério do desenvolvimento social 
e combate à fome;

Art. 3º Os referidos procedimentos deverão ser realizados nos 
termos da Instrução normativa tcu nº 71/2012, em consonância com a 
Portaria/cGu nº 958, de 17 de maio de 2010 e demais normas inerentes 
ao caso, devendo os servidores apresentar o relatório das atividades no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após finalização dos trabalhos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rio dos Bois - to, 19 de abril de 2016.

JEsus dos rEIs rodrIGuEs BAstos
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUATINGA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2016

A Prefeitura municipal de taguatinga - to, torna público que 
fará realizar na sala de reunião da CPL, situada à Rua Dom Pedro ll, 
s/n, centro, PrEGÃo PrEsEncIAL, tipo mEnor PrEÇo Por ItEm 
(mEnsAL), visando a PrEstAÇÃo dE sErVIÇo mEnsAL dE mÃo 
dE oBrA mEcÂnIcA PArA dAr AssIstÊncIA E mAnutEnÇÃo nA 
frotA dE mÁquInAs PEsAdAs dA sEcrEtArIA munIcIPAL dE 
trAnsPortE, conformE tErmo dE rEfErÊncIA, conformE 
tErmo dE rEfErÊncIA E dEmAIs AnEXos do EdItAL. o edital 
deverá ser retirado junto à cPL das 8hs às 11 hs. mais informação através 
do fone: (63) 3654-1473. Abertura: 01/06/2016 às 8hs.

taguatinga - to, 18 de maio de 2016.

sILmA dA sILVA
Pregoeira Oficial

PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2016

A Prefeitura municipal de taguatinga - to, torna público que 
fará realizar na sala de reunião da CPL, situada à Rua Dom Pedro ll, 
s/n, centro, PrEGÃo PrEsEncIAL, tipo mEnor PrEÇo Por LotE, 
visando a AquIsIÇÃo dE GÁs GLP, dEstInAdos À mAnutEnÇÃo dA 
PrEfEIturA munIcIPAL dE tAGuAtInGA - to, conformE tErmo 
dE rEfErÊncIA E dEmAIs AnEXos do EdItAL. o edital deverá ser 
retirado junto à cPL das 8hs às 11 hs. mais informação através do fone: 
(63) 3654-1473. Abertura: 01/06/2016 às 10:00hs.

taguatinga - to, 18 de maio de 2016.

sILmA dA sILVA
Pregoeira Oficial

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2016

A Prefeitura municipal de taguatinga - to, torna público que 
fará realizar na sala de reunião da CPL, situada à Rua Dom Pedro ll, 
s/n, centro, PrEGÃo PrEsEncIAL, tipo mEnor PrEÇo Por ItEm, 
visando a AquIsIÇÃo dE PnEus PArA mAnutEnÇÃo dA frotA 
dE VEÍcuLos dA PrEfEIturA munIcIPAL dE tAGuAtInGA - to, 
conformE tErmo dE rEfErÊncIA E dEmAIs AnEXos do EdItAL. 
o edital deverá ser retirado junto à comissão Permanente de Licitação 
das 08:00 às 11:00 horas. mais informação através do fone: (63) 3654-
1473. Abertura: 02/06/2016 às 08:00 horas.

taguatinga - to, 18 de maio de 2016.

sILmA dA sILVA
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPAS DO TOCANTINS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 12/2016

contrAtAntE: munIcÍPIo dE tAIPAs do tocAntIns/to, com 
cnPJ nº 33.261.694/0001-70 e sede na rua Vitória Alves monteiro, s/nº,  
centro, taipas do tocantins, Estado do tocantins, aqui representado 
pelo Prefeito Municipal Sr. Joaquim Carlos Azevedo, brasileiro, solteiro, 
portador do rG nº 167.640 ssP-Go e cPf nº 256.065.737-68.
contrAtAdA: m. P. de oliveira silva soluções Web, devidamente 
inscrita no cnPJ/mf sob o nº 14.728.004/0001-03, estabelecida à Av. 
das Embaúbas, nº 640, sala 34, Andar 03, Bairro setor comercial, cEP: 
78.550-236, sinop - mt, representada neste ato por seu representante 
senhor marcos Paulo de oliveira silva, brasileiro, solteiro, residente à rua 
das cerejeiras, nº 2081, Bairro Jardim Paraíso, cEP:  78.556-236, portador 
da cédula de Identidade nº 35.405.864-2 e cPf nº 021.222.971-07, 
certidão negativa de débitos relativos às contribuições Previdenciárias 
e às de terceiros nº 001592012-10001004, emitida em 26/12/2012 e 
validade até 24/06/2013.
oBJEto: Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de 
manutenção do sistema administrador da web site e do Portal da 
transparência, www.taipas.to.gov.br, hospedagens, suporte técnico, 
atendimento, administração das contas de e-mail, locação do sistema 
administrador, alteração de visual e de dados sempre que necessário.
Prefeitura municipal de taipas do tocantins
dotação orçamentária: 04.122.0003.2.045
Elemento de despesa: 3.3.90.39
Valor do contrato: r$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais). 
data da Assinatura do contrato: 02 de março de 2016.
PrAZo dE VIGÊncIA: 31.12.2016.

taipas do tocantins - to, 03 de março de 2016

Joaquim Carlos Azevedo
Prefeito municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPIRAMA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2016

tipo: mEnor PrEÇo Por ItEm
Legislação: Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/2002 e decreto nº 3.555/00.
Objeto: Contratação de fisioterapeuta, para atender as necessidades do 
Posto de saúde municipal de tupirama - to, com carga horária de 20h 
semanais;
data de Abertura: 30 de maio de 2016 às 11h30min
Local: rua Abraão Aguiar, s/n, centro, tupirama - to.
o Edital e outras informações poderão ser obtidos no setor de Licitações 
no endereço acima demonstrado.

tupirama - to, 16 de maio de 2016.

sebastião de Lima oliveira
Prefeito

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2016

tipo: mEnor PrEÇo Por ItEm
Legislação: Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/2002

o pregoeiro e equipe de apoio, aviso aos interessados, que o 
certame outrora designado, ficou com alguns itens em aberto, diante disto, 
realiza segunda publicação para os itens 08/30 do Objeto: Contratação 
de empresa para realização do vigésimo segundo aniversário de 
emancipação política de tupirama - to e a décima segunda cavalgada, 
tudo conforme edital - termo de referência.
Abertura: 23 de maio de 2016 às 11:00h
Local: rua Abraão Aguiar, s/n, centro, tupirama - to.

o Edital e outras informações poderão ser obtidos na comissão 
de Licitação na sede do município em tupirama - to.

tupirama - to, 13 de maio de 2016.

sebastião de Lima oliveira
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBIOÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 002/2016

o fundo munIcIPAL dE sAÚdE dE XAmBIoÁ, através 
da comissão Permanente de Licitação, torna publico que na data, 
horário e local abaixo indicado, estará realizando a abertura da licitação 
na modalidade “tomada de Preços nº 002/2016, do tipo menor preço 
GLoBAL, consoante os termos da Lei nº 8.666/93, e alterações 
posteriores, na forma prevista no Edital e seus anexos. data da Abertura 
06/06/2016 às 10h00min. objeto: contratação de pessoa jurídica para 
execução de serviço especializado de engenharia com a finalidade de 
concluir os serviços de ampliação da unidade Básica de saúde da família 
do Povoado Chapada, conforme as especificações e detalhamento 
contidos no Projeto Básico parte integrante do Edital.

o Edital e maiores informações se encontram à disposição no 
seguinte endereço: Av. E, qd. 08, s/nº, setor Leste - Horário entre 07h30 
as 13h30. mais informações através do fone: (63) 3473-1597.

Xambioá - to, 17 de maio de 2016.

rEnAto noGuEIrA rÊGo
Presidente cPL

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Edmar Vieira de camargos torna público que requereu ao 
Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins, a Licença Prévia, para 
atividade de abatedouro de aves no município de colméia - to. foi 
determinado estudo de impacto ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa JosÉ rIBAmAr do nAscImEnto-mE (rIBAs 
GÁs), cnPJ 13.343.094/0001-43, torna público que requereu à fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Palmas a Licença Ambiental Simplificada 
(LAs), para a atividade: comércio varejista de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), com endereço na Av. Belo Horizonte, Quadra 03, Lote 16-A, 
taquaruçu, Palmas-to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAmA nº 001/86 e 237/97, Lei municipal nº 1011/2011 e decreto 
municipal nº 244/2002, que dispõe sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

odebrecht Ambiental | saneatins - companhia de saneamento 
do tocantins, cnPJ nº 25.089.509/0001-83, torna público que requereu 
à fundação municipal de meio Ambiente de Palmas, a renovação da 
Licença municipal de Instalação (LmI) nº 047/2015 referente à Implantação 
da rede coletora de Esgoto (rcE), para Atendimento da sub-Bacia 09  
(Aureny III), localizada na sede do município de Palmas - TO, cujo 
empreendimento se enquadra nas resoluções conama 237/1997 e 
coema 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento ambiental desta 
atividade.

Palmas - to, 13 de maio de 2016.

Denis Lacerda de Queiroz
diretor Presidente

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

rodoPosto comÉrcIo dE comBustÍVEIs LtdA - EPP, 
cnPJ: 04.219.621/0001-11, torna público que requereu a fundação 
municipal de meio Ambiente, a emissão da Licença de operação para 
atividade de Posto de Combustível, localizado no Loteamento Coqueirinho, 
2º etapa, S/N, Lote 01, zona rural do Município de Palmas - TO. O 
empreendimento se enquadra na resolução conAmA 273/00 que dispõe 
sobre licença ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

trinchete - Indústria e comércio de cachaça - EPP, cnPJ: 
12.424.991/0001-19, torna público que requereu ao Instituto Natureza 
do tocantins - nAturAtIns, a emissão da Licença de operação para 
atividade de Indústria de Cachaça, localizado na rodovia TO 050, KM 45,  
Zona rural de Porto nacional. o empreendimento se enquadra na 
resolução conAmA 273/00 que dispõe sobre licença ambiental.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente da Associação dos funcionár ios da 
Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins, AfA-to, 
cnPJ:15.395.166/0001-21, no uso de suas atribuições, conforme 
estatuto social da entidade, convoca todos os servidores filiados para 
participarem de Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
19/05/2016, às 14h em primeira convocação ou às 14:30h em segunda 
convocação com número de filiados presentes, no auditório do SINTET, 
localizado na Quadra 110 Norte, Alameda 25, Lote 31, Palmas-TO, com 
a seguinte pauta: 

- Analise do andamento das negociações com o Governo; 
- deliberação de estado de greve;
- outros assuntos de interesse da categoria.

Palmas - to, 16/05/2016.

Wiston Gomes dias
Presidente
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Presidente do sindicato dos Profissionais de defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins, sIndAGro, cnPJ: 
20.973.070/0001-33, no uso de suas atribuições, conforme estatuto 
social da entidade, convoca todos os profissionais para participarem de 
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 19/05/2016, às 14h 
em primeira convocação ou às 14:30h em segunda convocação com 
qualquer número de profissionais, no auditório do SINTET, localizado na 
quadra 110 norte, Alameda 25, Lote 31, Palmas - to, com a seguinte 
pauta: 

- Analise do andamento das negociações com o Governo; 
- deliberação de estado de greve;
- outros assuntos de interesse da categoria.

Palmas - to, 16/05/2016.

Averaldo Vitorino de Azevedo
Presidente do sIndAGro

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa mcm comÉrcIo dE dErIVAdo dE PEtrÓLEo 
LtdA. (Posto VErÃo), inscrita no cnPJ 97.486.534/0001-01, torna 
público que o Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, emitiu a 
Autorização de Transporte de Cargas Perigosas - ATCP n.° 1580-2016 
para o transporte de derivados de petróleo dentro do Estado do tocantins. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/1986 
e 237/1997, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa: rEJAnE LoPEs dE cAstro (PontuAL 
LocAcoEs), cnPJ:  12.186.311/0001-76, torna público que requereu à 
fundação municipal de meio Ambiente de Palmas - diretoria de controle 
Ambiental Gerencia de Licenciamento Ambiental, a liberação da Licença 
Ambiental Simplificada - LAS, para a atividade de Coleta de resíduos 
não-perigosos. com endereço: quadra 212 norte, Alameda 3, Lote 5, 
Plano diretor norte, Palmas - to, cEP: 77.006-322. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 e 237/97, Lei municipal 
1011/2011 e decreto municipal 244/2002 que dispõe sobre o licenciamento 
Ambiental.

DELIBERAÇÃO Nº 006/2016
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO TOCANTINS - (CRF/TO)

o Plenário do conselho regional de farmácia do Estado 
do tocantins reunido em sessão ordinária de 01/04/2016, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 3.820, de 11.11.1960. 
consIdErAndo seus valores institucionais de transparência e Ética; 
consIdErAndo resolução nº 614/2015 - cff, que versa sobre 
os descontos de anuidade para os interessados, as instruções para 
ressarcimento relativo á anuidade 2016; consIdErAndo a errata do 
conselho federal de farmácia - cff, publicada no dou de 30/11/2015, 
seção 1, página 145, decide: artigo 1º será ressarcida a diferença 
referente ás anuidades pagas até 31/01/2016, com desconto de 8% 
(oito por cento), uma vez que o desconto deveria ser de 10%. artigo 2º 
os procedimentos serão divulgados através do site do crf/to (www.
crfto.org.br) e a forma de solicitação será exclusivamente via e-mail, que 
deve encaminhado para o endereço financeirocrfto@gmail.com artigo 3º 
O prazo para ressarcimento é de 90 (noventa) dias a partir da data da 
publicação desta deliberação. artigo 4° - Esta deliberação entra em vigor 
a partir de sua publicação. Palmas/to, 12 de maio de 2016.

Vidal Gonzalez Mateos Junior 
Vice Presidente do crf-to

(em exercício da Presidência Port. crfto 014/2016)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA DO ESTADO DO TOCANTINS - CRF/TO

o crf/to, por seu Presidente em exercício, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas, vem, através do presente edital, 
considerando que restaram frustradas as tentativas de comunicação via 
carta, notIfIcAr as empresas e seus representantes legais abaixo 
qualificados, que foram inscritos em Dívida Ativa de natureza tributária 
do crf-to, cujos débitos estão informados nos respectivos processos 
administrativos. segue nome dos devedores, cnPJ, bem como nome 
co-devedor(es), cPf e processos administrativos, cujos débitos foram 
inscritos na dívida Ativa do crf/to:

1- mr comÉcIo dE mEdIcAmEntos LtdA, cnPJ 09.330.759/0001-07,  
cArLos roBErto mArInHo JÚnIor cPf 026,349,281-81, 
PEdro ruBEns souZA AssIs cPf 045,244,516,76, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo:9842/2015.

2- LucYAnA fArIA crIsostomo cnPJ 11.008.959/0001-90, 
LucYAnnA fArIA crIsostomo 968.009,761-72, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9761/2015.

3- mÁrIA do socorro B. oLIVEIrA sILVA cnPJ 33.304.783/0001-56, 
mArIA do socorro B. o. sILVA cPf 365.270.683-87, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9720/2015.

4- fErnAndEs & fontEs LtdA-mE cnPJ 20.382,639/0001-96, 
ALÉcIo fErnAndEs mAcIEL cPf 844.787,561-04, mArIA dE fAtImA 
fontEs dA LuZ cPf 782.434,161-53, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 
9801/2015.

5- rocHA E PAuLo LtdA cnPJ 03.216.126/0001-96, JosÉ dE PAuLo 
rocHA cPf 397.141,871-68, JosÉ mArIA dos rEIs rocHA cPf 
280.887,601-78, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9674ª/2015.

6- AntonIo mArIAno dE mELo cnPJ 25.086.059/0001-75, 
AntÕnIo mArIAno dE mELo cPf 193.366,401-00, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9899ª/2015 E 9717/2015.

7-  rodrIGo ArAÚJo PoncE BArros-mE cnPJ 15.762.038/0001-79, 
rodrIGo ArAuJo PoncE BArros cPf 023.889,321-90, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9675/2015.

8- APArEcIdA dE fAtImA dA costA-mE cnPJ 15.727.178/0001-06, 
APArEcIdA dE fAtImA dA costA cPf 262.802,178-17, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9673/2015.

9- LuIZ GonZAGA fILHo cnPJ 01.671.920/0001-02, LuIZ GonZAGA 
fILHo cPf 768,857,391-20, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9849/2015 
E 9674/2015.

10- fArmÁcIA PrEÇo BAIXo LtdA-mE cnPJ 13.701.462/0001-88, 
EdInEZA LYsIKE cPf 004,094,681-93, JosÉ Edson confEssor 
cPf 994,229,561-53, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9810/2015.

11- rocHA E PAuLo LtdA cnPJ 03.216.126/0001-96, JosÉ dE PAuLo 
rocHA cPf 397,141,871-68, JosÉ mArIA dos rEIs rocHA cPf 
280,887,601-78, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9897ª/2015.

12- droGArIA sHALon LtdA cnPJ 22.321.824/0001-04, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9854/2015

13- sILVA dE JEsus E BrIto LtdA-mE cnPJ 18.395.971/0001-43, 
frAncInALdo sILVA dE JEsus cPf 915.287.633-00, JoEVAnnY 
PErEIrA dE BrIto cPf 003.106.981-97, AdmInIstrAtIVo: 9786/15

14- LEomAr dE ALmEIdA Porto cnPJ 10.357.652/0001-31,LEomAr 
dE ALmEIdA Porto cPf 847.455.761-53, AdmInIstrAtIVo: 
9676ª/2015.

15- LImA E sALdAnHA LtdA cnPJ 10.766.489/0001-60,KEILA rÚBIA 
dE LImA BorGEs cPf 850.799.361-34, tHIAGo sALdAnHA dA costA 
cPf 067.231.256-57, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9681/2015.

16- dAVId.A. dE sousA cnPJ 01.396.225/0001-71, dAVId A. dE sousA 
cPf 027.578.693-53, ProcEsso AdmInIstrAtIVo:9708/2015.

17- rosIrAn ALmEIdA ArrudA cnPJ 13.462.438/0001-33, 
ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9834/2015.

18- rAImundo duArtE GALVÃo-mE cnPJ 01.203.157/0001-87, 
ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 9763/2015.

19- G.fErnAndEs sILVA cnPJ 13.766.021/0001-64, ProcEsso 
AdmInIstrAtIVo: 9819/2015.

20- A.f.soArEs cnPJ 08.291.307/0001-09, AntÔnIo fErrEIrA 
soArEs cPf 195.854.461-20, ProcEsso AdmInIstrAtIVo: 
9705/2015.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO TOCANTINS - (CRF/TO)

EXTRATO DE CONTRATO Nº 01/2016

nº Processo: 001/2016 tomAdA dE PrEÇo nº 001/2016. 
contratante: consELHo rEGIonAL dE fArmÁcIA do tocAntIns - 
(crf/to). contratado: rIBAs, mIrAndAs AdVoGAdos AssocIAdos     
- cnPJ nº 01.155.997/0001-11. objeto: Assessoria e consultoria Jurídica, 
para o conselho regional de farmácia do tocantins - (crf/to), para 
atuar na esfera administrativa e judicial, de acordo com as especificações 
contidas no edital. fundamento legal: 8.666/93, art. 46. Vigência: 
12/05/2016 a 11/05/2017. Valor: r$ 5.800,00. dotação orçamentária: 
6.2.2.1.1.01.04.04.005.025. data da Assinatura: 12/05/2016. Vidal 
Gonzalez Mateos Junior - Vice Presidente do CRF-TO (em exercício da 
Presidência Port. crfto 014/2016)
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